
REPÚBLICicik FEDERATIVA DO BRASIL

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃC3_1 - PARTE 1

DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE i959
remeta.	

ANO CVII N9 33 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA; 19 DE FEVEREIRO DE 1969

DECRETO-LEI N9 469 — DE 14 De
FEVEREIRO DE 1969

Modifica dispositivos da Lei n9 4.(t48,
de. 29 de dezembro de 1961, que
dispõe sôbre a organização do Mi-
nistério da Indústria e do Comércios
e dá outras providências.
O Presidente da República, no uso

Ias atribuições que lhe são conferi-
das pelo 19 do artigo 29 do Ato Ins..
titucional n9 5, de 13 de dezembro de
1968, e tendo em vista o disposto no
artigo 39 do Decreto-lei n9 200, de 25
de fevereiro de 1967, resolve baixar
O seguinte Decreto-lei:

Art. 19 Ficam extintas a Secreta-
ria da Indústria e a Secretaria do
Comércio, do Ministério da Indústria
e do Comércio, e os respectivos uar-
gos, em comissão, de Secretário da
Indústria e de Secretário do Comér-
cio, símbolo 1.C, a que se refenem os
artigos 39 e 41 da Lei n9 4.048, de 29
de dezembro de 1961.

Art.• 29 As adaptações decorrentes
deste Decreto-lei serão feitas por ato
do Poder Executivo, de acôrdo com
o disposto no. artigo 39 do Decreto_
lei /19 200, de 25 de fevereiro de 1967.

Art. 39 Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
.José Fernandes de Lung
Hélio Beltrão

DECRETO-LEI N.9 470 — DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1969

Transfere Ora a Secretaria da Re-
ceita Federal as, dotações orçamen.
tárias dos Departamentos extintos
pelo Decreto n.9 63.659, de 20 de
novembro de 1968.
O Presidente da República, no uso

das atribuiçies que lhe são confe-
ridas pelo eaiágrafo 1. 9 do artigo 2.9
do Ato Inscitueional n.9 5, de 13 de
dezembro de 1968 e tendo em vista
o disposto nos artigos 69, 11 e 12 do
Decreto ne 63.659, de 20 de novem-
bro de 1968, que define a estrutura
e as atri ;lições da Secretaria da Re-
ceita Falena do Ministério da Fe. •
Senda, decreta:
Art. 1.9 Ficam transferidas as do-
tações orçamentárias constantes da
Lei n.9 5.546 de 29 de novembro ue
1968 consignadas às unidades 5.07.14
— Direção Geral da Fazenda Nac'..a.
nal (Gabinete do Diretor' 5 0.-4.18 -
Departamento de Rendas Internas,
5.07.19 — Departamento do Impiisto
de Renda, 5.07.20 — Departamento
de Arrecadação e 5.07.21 — Depar-
tamento de Rendas Aduaneiras, para

a unidade criada peto Deceetó nú-
mero 63.659, de 20 de novembro de
1968, 5.07.14 — .Secretaria da Re-
ceita Federal.

Parágrafo único. O programa de
Trabalho da Secretaria da Receita
Federal consolidará os programas das
unidades aludidas neste artigo e será
publicado no quadro de detalha-
mento de despesa de que trata o ar-
tigo 1.9 do Decreto n.9 62.102, de
11 de janeiro de 1968.

Art. 2.9 As unidades 5.07.15 —
Direção Geral da Fazenda Nacional
(órgãos de administração geral) e
5.07.16 .= Direção Geral da Fazenda
Nacional (Delegacias Fiscais) passam
a denominar-se respectivamente
5.07.15 --- Secretaria da Receita Fe-
deral (órgãos de Administração Ge-
ral) e 5.07.16 — Secretaria da Re-
ceita Federal (Delegacias Fiscais).

Are. 3.9 Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 14 de fevereiro de 19(39;
1489 ,da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

DECRETO N9 64.111. — DE 13 na
FEVEREIRO DE 1969

Transfere a sede do C Batalhão de
Engenharia de Construção e dá oue
tras providências.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o arta.
go 83, inciso II, da Constituição e de
conformidade com o disposte no Art.
19 da Lei rie 2.851, de 25 de agôsto de
1956, decreta:

Art. 19 E' transferida a sede uo 69
Batalhão de Engenharia de Constru-
ção da cidade de Manaus (AM) para
a de Boa Vista (RR).

Art. 29 O Ministro do Exército regu-
• lará as condições de deslocamento do

6 9 Batalhão de Engenharia de Cons-
trução para sua nova sede.

Art. 39 Ê„ste Decreto entra em vigor
na data de sua publicação.

Brasília, 13 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lera Tavares

DECRETO N9 64.112 -- DE 13 DE
FEVEREIRO DE 1969

Declara de utilidade publ ica, para
fins de desapropriação, pelo Depar-
tamento Nacional de Aguas e Ener-
gia Elétrica, do Minisério das Mi-
nas e Energia, imóvel situado na
cidade, de Niterói, Estcuto do Rio de
Janeiro.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n9 3.365 de 21 de
junho de 1941, modificado pela Lei
n9 2.786, de 21 de maio' de 1956, de-
creta:

Art. 19 E' declarado de utilidade
pública, para fins de desapropriação,
pelo Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, do Ministério das
Minas e Energia, o imóvel Atuado à
Rua General Osório n9 27, na cidade
de Niterói, Estado do Rio ae hineleo,1
que ora se encontra alagado ao 49
Distrito daquele Departamento.

Art. 20 A desapropriação será efe-
tuada com recursos do Ministério das
Minas e Energia.

Art. 39 A desapropriação a que se
refere o presente Decreto é considera..
da de urgência, para os eteitos do are
igo 15 do Decreto-lei n ? 3.365, de 21

de junho de 1941.
Este Decreto entrará em rigor na

data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.-

Brasília, 13 de fevereiro de 1969:
48 da Independência e 81 9 da

República.
A. COSTA E SILVA

Antonio Dias Leite Júnior	 1	 Antiinio Dias Leite Junior

DECRETO N9 64.108 — DE 13 DE
FEVEREIRO DE 1969

Declara sem efeito o Decreto ne 17.432
de 27 de dezembro de 1944.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Consi" nes ter-
mos do Decreto-lei n9 227, de 28 de
fevereiro de 1967 (Códie Minera-
ção), alterado pelo Decreto-lei n9 315
de 14 de março de 1967 e tendo em
vista o que ,consta do pra cesso DNP
n• 	 decreta:

Art. 'Único. E' declarado sem feito
o Decreto n9 dezessete mil guete- een-
to, e trinta e dois ',17.432) e 'k inte e
sete (27) de dezembro de mil nove-
centos e quarenta e quatro ee-
autorizou o cidadão brasileiro Fran-
cisco José Pinto de Souza a lavrar
jazida de argila refra a associa-
dos, no município de Santa Luzia, no
Estado de Minas Gerais.	 •

Brasília, 13 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antonio Dias Leite Júnior

(1‘1,9 570	 7.1.69 — NCre 10,00).

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 64.109 — DE 13 DE

FEVEREIRO DE 1969
Declara sem efeito o Decreto número

17.851, de 23 de fevereiro de 1945.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e nos ter-
mos do Deceeto-lei n9 227, de 28 de
fevereiro de 1967 (Código de Mine-
ração), alterado pelo Decreto-lei nú-
mero 318, de 14 de março de 1967 e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso 96-59, do D.N.P.M. àquela épo-
ca subordinado ao Ministério da Agri-
cultura, decreta:

Artigo único. Fica declarado sem
efeito o Decreto n9 17.851, de 23 de
fevereiro de 1945, que autorizou a ao_
ciedade Carbonifera Rio Caeté Ltda.
a funcionar como empresa de minera-
ção, tendo em vista o decreto núme-
ro 45.485, de 26 de fevereiro de 1959,
que autorizou a sua fusão com a Caia
bonífera Crieciuma Ltda., deliberada
pelo instrumento particular de 18 de
dezembro de 1958, registrado na Junta
Comercial de Santa Catarina, sob nila
mero 21.170, do Livro 11.V.

Brasília, 13 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81 9 da

República.
A. COSTA E SILVA

Antonio Dias Leite Junior

DECRETO N9 64.110 — DL' 13 De
FEVEREIRO DE 1969

Declara sem efeito o Decreto número
20.771, de 19 de março de 1946.
O Presidente da República usando

da. atribuição que lhe confere o artigo
83, item,II, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto_lei n9 227, de 28 de fe-
vereiro de 1967 (Código de Minera-
ção), alterado pelo Decreto-lei 119 318,
de 14 de março de 1967 e tendo em
vista o que consta do processo 96-59,
do D.N.P.114. àquela época subordi-
nado ao Ministério da Agricultura, de-
creta:

Artigo único. Fica declarado sem
efeito o Decreto n9 20.771, de 19 de
março de 1946, que autorizou a Carbo.,
nífera Cocai Limitada a funcionar co-
mo empresa de mineração, tendo em
vista o decreto n 9 45:485, de 26 de fe-
vereiro de 195e, que autorizou a sua
fusão com a Carbonífera Criciuma Li-
mitada, deliberada pelo instrumento
particular de 18 de dezembre de 1958
registrado na, Junta Comerciei de
Santa Catarina, sob n9 21.170, do Li-
vro 11-V.

Brasília, 13 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
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- As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio

DEPARTAM:SZNITO DE IMPRENSA NACIONAL l avtso.

EXPEDIENTE

ALBERTO

- As It_partições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
:snunicações do Departamento de
:imprensa Nacional, até às 17 ho-I
tas, o expediente destinado à pu-
blicação.

- As reclamações pertinentes
.,,atéria retribuída, nos casos de

èrro ou omissão, deverão ser
lormuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
'subseqüente à publicação no
6rgão oficial.

- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 mm.

- Os orlam:els, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, form,Rto 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- As- assinaturas podem ser
jornadas em qualquer época do
ano, por seis meses d.„1 uni ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

DIRETOR -GERAL	 Para evitar interrupção na
DE BRUTO PEREIRA	 remessa dos órgãos oficiais a re-

novação de assinatura deve ser
CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃG solicitada ccm antecedência deFLORIANO GUIMARÃES: trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende,
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

Nacional
- As assinaturas das Reparti.,

tçc3es Públicas serão anuais e .. de,
verão ser renovadas até 28 de feo
vereiro.

13,50 - A remessa de val6res, sem,
27 (Je a favor do Tesoureiro do De-,00 Ipartamento de Imprensa Nacio.

!nal, deverá ser acompanhada de
30,00'esclarecimentos quanto à sua

cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os sou-
citarem no ato da assinatura,.

CHEFE DO senViço Dr: pusucaçeica

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
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DECRETO N9 64.113 -- DE 13 DE imetros (40m), este (E); vinte metros DECRETO N9 64.114 - DE 13 DE
FEVEREIRO DE 1969	 (20m) , norte (N) ; oitenta metros,'	 FEVEREIRO DE 1959

Concede à Companhia Brasileira de
Alumínio o direito de lavrar baux:-
ta, no município de Poços de ca-
das, Estado de Minas Gerais.
O Presidénte da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e nos tês-
mos do Decreto-lei n9 227, de 28 de
fevereiro de 1957 (Código de Minera-
ção), alterado pelo Decreto-lei n9 318,
de 14 de março de 1987, decreta:

quarenta centímetros (80 40) 	 este
.>

(E); trintaametros (aren), norte (N);
oitenta e cinco metros (35m), este
(E); trinta e três metros, vinte cen-
tímetros (33,20m), norte (N); seten-
ta e oito metros (78m), este (E); no-
venta e três metros (93m), sul (à);
trinta e nove metros, sessenta centí-
metros (39,60m), este (E); cento e
vinte metros (120m), sul (S). Esta
concessão é outorgada mediante as
condições constantes dos artigos 44, 47
e suas alíneas e 51 do Codigo de Mi-
neração, além de outras constantes do
mesmo Código, não exnressamente
mencionadas nêste Decreto.

Parágrafo único. Esta concessão fi-
ca sujeita às estipulações do Regula-
mento aprovado pelo Deci eto número
51.726, de 19 de fevereiro de 1963 e da
Resolução n9 3, de 30 de abril de 1965,
da Comissão Nacional de- Energia
Nuclear.

Art. 29 O concessionário fica obri-
gado a recolher aos cofres públicos
na forma dá Lei os tributos devidos à
União, a-o Estado e ao município em
cumprimento do disposto na Lei nú-
mero 4.425, de 8 'de outubro de 1964.

Art. 39 Se o concessionário não
cumprir qualquer das obrigações que
lhe incumbem a concessão de lavra,
será declarada caduca ou nula: na
forma dos artigos 65 e 56 do Código
de Mineracão.

Art. 49 As propriedades vizinhas es-
tão sujeitas às servidões de selo e sub-
solo para fins de lavra,- na forma do
artigo-5o do Código de Mineração.

Art. 59 A concessão de lavra terá
por título êste Decreto, que será
transcrito no livro C de Registro das
Concessões de Lavra, da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do De-
partamento Nacional da Producão Mi-
neral do Ministério das Minas e
Energia.

Art. 69 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 13 de fevereiro de 1969:
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antonio Dias Leite Junior

Declara de utilidade pública para fins
de constituição de servidão uma fai-. xa de terra destinada à passagem
da linha de transmissão que se es-
tenderá desde a subestação de Rio
da Cidade até a subestação do Bin-
gen no Município de Petrópolis, no
Estado do Rio de Janeiro.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, item II, da Constituição e ten-
do em vista o disposto no artigo 151,
letra c, do Código de Aguas, regula-
mentado pelo Decreto n 9 35.851, de 16
de julho de 1954, decreta:

Art. 19 FicamMeclaradas de utili-
dade pública para fins de constituição
de servidão administrativa, as áreas
de terra situadas na faixa de 20 (vin-
te) metros de largura, tendo como ei-
xo a linha de transmissão a ser esta-
belecida entre as subestações de Rio
da Cidade e do Bingen, no Município
de Petrópolis, no Estado do Rio de
Janeiro, tendo sido o respectivo pro-
jeto e planta de situação n 9 BX-SK-
20.093 apddvados por ato do Diretor_
Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia, no processo DNAE
704.310-68.

Art. 29 Fica autorizada a Compa-
nhia Brasileira de Energia Elétrica a
promover a constituição de servidão
administrativa nas referidas áreas de
terra, na forma da legislação vigente,
onde tal se fizer necessário, para a
passagem da linha de transmissão re-
ferida no artigo 19.

Art. 39 Fica reconhecida a conve-
niência da constituição de servidão ad-
ministrativa necessária em favor da
Companhia Brasileira de Energia Elé-
trica, para o fina indicado, a qual
compreende o direito adr i oui ndo à em-
prèsa concessionária de praticar to-
dos os atos de construção, operação e
manutenção da mencionada linha de
transmissão e de linhas telegráficas ou
telefônicas auxiliares, bem como suas
possíveis alterações ou reconstruções,
sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão através do prédio
serviente, desde que não haja outra
via, praticável.

§ 19 Os :proprietários das áreas de
terra atingidas pelo ônus; limitarão o
uso e gôzo das mesmas ao que fôr
compatível ccm a existência da servi-
dão, abstendo-se, em consequência, da
prática dentre das mesmas, de quais-
quer atos que embaracem ou causem
danos, incluídos entre êles os de er-
guei; construções ou fazer plantações
de elevado porte. 	 •

§ 29 A Companhia Brasileira de
Energia Elétrica, poderá promover, em
Juízo, as medidas necessárias à consti.
tuição da servidão administrativa de
caráter urgente, utilizando o processo•
judicial estabelecido no Decreto-lei
n9 3.365, de 21 de junho de 1941, com
as modificações Introduzidas através
a Lei n9 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 49 :este Decreto entrará em -ali-
gor na data da sua publicação, revo--
gadas as diszosições em contrário.

Brasília, 13 de fevereiro de 1959;
1489 da Independência e 819, da
República, .

A. COSTA E SILVA

Antonio Dias Leite Júnior
(N9 48.425 - 20.12.68 - NCr$ 27,00)

-
DECRETO NO 64.115 - DE 13 DE

FEVEREIRO DE 1969
Declara de util idade pública o Insti.

tuto Cultural São Francisco de As-
sis, com sede em Taquari, Estado do
Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o,artigo
83, item II, da Constituição e aten-
dendo ao que consta do processe M.J.
63.091 de 1967, decreta:

Artigo 'único. E' declarada de utili-
dade pública, nos têrmos do artigo lç'
da Lei 91, de 28 de agôsto de 1935.
combinado com o artigo 19 do Regida-
mento aprovado pelo Decreto númeiki.
50.517, de 2 de maio de 1961, o Insti-
tuto Cultural São Francisco de Assis,
com sede em Taquari, Estado do Rio
Grande do Sul.

Brasília, 13 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
Repúblioa.

A. COSTA E SILVA

Luís Antonio da Gama e Silva
(NO 438-B - 12.2.69 - Ner$ 10 nal

Art. 19 Fica outorgada à Compa.
rihia Brasileira de Alumínio a conces-
São para lavrar bauxita em terrenqs
de sua propriedade no imóvel Fazen-
da do Selado, no lugar denominado
Parasita, distrito e município de Po-
ços de Caldas, Estado de Minas Ge-
rais, numa área de cincd hectares, um
are e setenta e seis centres 	
(5,0176 ha), delimita-da por um polí-
gono irregular, que tem um vértice a
cento e setenta e nove metros, oiten-
ta e dois centímetros (179.82m), no
rumo verdadeiro de sebenta e dois
graus cinqüenta e seis minutos noro-
este (72956' NW), do cen(so do boeiro
sôbre o córrego dos Teixeiras na Es-
trada Poços de Caldas-Campestre e os
lados a partir dêsse vértice, os seguin-
tes comprimentos e rumos verdadei-
ros: vinte e cinco metros (25m), oeste
(W); vinte e dois metros, setenta cen-
tímetros (22,70m), sul (S; cinqüenta

-"metros (50m), oeste (W); quarenta e
cinco metros (45m), sul (S); sessenta
metros (60m), oeste (W); quarenta e
cinco metros (45m), uorte (N); trinta
metros (30m), oestt (W); vinte e
dois metros, setenta centímetros
(22,70m), norte (N); dezoito metros
(18m), oeste (W); trinta e cinco me-
tros (35m), norte (N); trinta metros,
quarenta centímetros (30,40m), oeste
(W); vinte e cinco metros, trinta cen-
tímetros (25,3CM), norte (N); trinta
e um metros, cinqüenta centímetros
(31,50m), oeste (W); quinze metros
(15m), norte (N); quarenta e um me-
tros, noventa centímetros (41,90m)
oeste (W); vinte metros emoliente
centímetros (20,50m), norte (N);
trinta e seis metros. vinte centímetros
(36,20m), oeste (W); trinta e quatro
metros (34m), norte (N); quarenta (N9 000.441 - 6.1.69 - NCr$ 33,00)
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DECRETO N.9 64.116 - DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1969

:Retifica o Decreto n•9 50.953, de 14
de julho de 1961. a fim de alterar
o aproveitamento- do servidor do
extinto Território Federal do
Iguaçu em cargo existente no De..
partameitto dos Correios e Telé-
grafos.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o' ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
tendo em vista o Acórdão do Tri-
bunal Federal de Recursos, na Ape-
lação Cível n.9 15.840 do Estado da
Guanabara, e o que Consta dos Pro-
cessas ns. 1.224-68 e 8.317-67'2' do
Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil, decreta:

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DEPART-AMENTO
ADMINISTRATIVO DO PESSOAL. CIVIL
DECRETO DE 14 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
n9 16.982-63, do Departamento Admi-
nistrativo 'do Pessoal Civil resolve

RETIFICAR:

O decreto de 23 de dezembro de
1964, publicado no Diário Oficial de
24 do mesmo mês e ano, que readap-
tou no cargo de Assessor para Assun-
tos Legislativos, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente - do De-
partamento dos _Correios e Telégrafos,
Délio Nunes dos Santos, ocupante do
cargo de Postalista, CT-202.16.C, ;ias-
aludido Quadro e órgão, para cosas,-
derá-lo readaptado no meSmo cargo
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Civil.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

O General-de-Brigada Darcy La-
zaro do Corpo permanente da Eseola
Superior de Guerra, por ter sido pro-
movido a êsse Pasto. a

Brasília, 14 de fevoieiro de 1939;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. Coada E SENA

DECRETO N. 64.120 - aa 14 DE
FEVEREIRO DE 1969

Dispõe sôbre a cezipetència de órgãos
do Ministério dg Indústria é do
Comércio, e dá outrr:s providên-
cias.	 •
O Presidente da República, us'ancle

das atribuições que lhe confere o
artigo 83, item II, da Constituição, e
tendo em vista o dieposto no artigo
3•9 do Decreto-lei n.9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, decreta:

Art. 1.9 Os órgãos centrais de di-
reção superior do Ministério da In-
dústria e do Comércio - Deputa-
mento Nacional da Indústria, Depar-
tamento Nacional do Comércio, De-
partamento Nacional da Propriedade
Industrial e Departamento Nacional
de' Registro do Comércio - terão a
seu cargo a execução das funções
de administração das	 respectivas
atividades especificas, na área	 de

• competência de cada um, de, confor-
'alidade com o disposto na legislação
Vigente.

§ 1.9 Os Departamentos a que se
refere êste artigo funcionado em
regime de mútua colaboração,' sob a
supervisão do Ministro de Estado, a
quem ficam subordinados os respec-
tivos dirigentes.

§ "2.'? Caberá ainda ao Deputa-
mento Nacional da Indústria e 'ao
Departamento Nacional da Comércio
executar a política relativa à In.
dústria Nacional e ao Crmércio in-
terno e externo de conformidade
com a finalidade. especifica de cada
tim.

Art. 2.9 A decisão dos recursos a
que se referem o parágrafo do
artigo 53, da Lei n. 9 4..720 de 13 de
julho de 1905, e parágrafn 4.9 do ar
Mg f) 86 , do Decreto n.9 57.651 de 19
de janeiro de 1966, poderá ser dele-
gada, no todo ou sm . parte, ao Se-
cretário-Geral do Min;stério.

Art. 3.9. Os membros do Conselho
de Recursos da Propriedade Indus-
trial de que tratam es artigos 144 e
145 do Decreto-lei n.9 251, de 28 de

fevereiro de 1967, serão designados
pelo Ministro da Indústria e do Co-
mércio, escolhidos em listas tríplices
organizadas pelo Diretos-Geral do
Departardentp Nacional da Proprie-
dade Industrial, obedecidas as mes-
mas condições impostas pelos refe-
ridos artigos.

Parágrafo único. As gratificações
atribuídas mensalmente aos membros
do Conselho de Recursos não pode-
rão exceder importância correspon-
dente ao vencimento mensal fixado
para o cargo, em comissão, Símbolo
1.C:

Art. 4.9 Os •recursos de que trata
o parágrafo 2.9 do art. 163 do De-
creto-lei n.9 254, de 28 de fevereiro
de 1967, serão decididos em última
instância pelo Ministro de Estado ou
autoridade à faial fôr delegada com-
petência, obedecidoS Os prazos esti-
pulados.

Art. 5.9 Cabe ao Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Registro
do Comércio autorizar o afastamento
do Presidente da Junta Comercial
de que trata o art. 48 do Decreto
n.9 62.037, de 29 de dezembro de
1967.

Art. 6.9 A autorização para a rea-
lização, no país, de exposições e feiras
comerciais e industriais, de caráter
regional, nacional ou internacional,
cabe ao Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio mediante pro-
posta encaminhada pelo Diretor-
Geral do Departamento Nacional do
Comércio, ficando revogado o artigo
5•9 do Decreto n.9 63.672, de 21 de
novembro de 1968.

Art. 7.9 A Secretaria do Conselho
de Recursos da Propriedade Indus-
trial será dirigida por um Chefe de
Secretaria, designado pelo Ministro
de Estado, por indicação do Presi-
dente do Conselho, revogado o dis-
posto no Artigo 2.9 do Decreto nú-
mero 63.216, de 5 de setembro de
1968.

Art. 8.9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
José Fernandes de Lima
Helio Beltrão

VECRETO N.9 64.121 - DE 14 DE
FEVFREIRO DE 1969

Institui, na estrutura do Min2stério
da Fazenda, a . Coordenação . de Re-
lações Públicas.
O Presidente; da República, no uso

da atribuição 'que lhe confere o ar-
tigo 83, item II; da Constituição, e
t'amdo em vista o que dispõe o De-
ereto n.9 63.516, de 31 de outubro de
1968, decreta:

Art. 1.9 Fica instituída, no Minis-
tério da Fazenda, a Coordenação de
Relações Públicas • e Divulgação, ór-
gão diretamente subordinado ao Mi-
nistro de Estado através da Secre-
taria Geral do Ministério.

Art. 22 A Coordenação de Rela-
ções Públicas e Divulgação exercerá
-suas atribuições sob a supervisão di-
reta 'e imediata de um Assessor do
Ministro da Fazenda.

Parágrafo único. 2 Coordenador-
Chefe será assessorado por três coor-
denadores designados pelo Ministro
da Fazenda.
- Art. 3•9 A Coordenação de Rela-
ções Públicas comporass'A em se-
tores de:

Pesquisa.
Divulgação e Promoção.
Serviços Gerais e ProdUção.
§ 1.9 ,14	 atividades dos Setores

mencionados no caput dêste artigo,
serão supervisionadas, 	 diretamente,
pelos coordenadores.

§ 2.9 Os Coordenadores além do
desempenha das atividades comuns
às suas chefias ficarão encarregados
da ligação entre a C oordenação e os
Serviços de , Relações Públicas 	 dos

O Presidente da República resolve
. EXONERAR:

O Coronel da Arma de Artilharia
Cauby Eduardo Maia de Chefe do Ga-
binete da Delegação Brasileira e de
Secretário da Comissão Militar Misoa
Brasil-Estadcá Unidos por ter sido
nonleado para nova coiri:sc,o.

Brasrlia, 14 de fevereiro de 1939;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

O Presnte da Renública reaolve
EXONERAR :

O Corrzel da Arma de Cavalaria
Mario Humberto Gaivao Carneiro da-
Cunha do Estado-Maior. das Faroas
Armadas, por ter sido indicado cara
nova comissão.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Indei3endência e 819 da
lasodblica.

A. COSTA E SILVA

O Presidente- da República resolve
EXONERAR:

O -ate-Coronel da Arma de
Infantaria! Euromy da Paixão aias
Telles Pires do Estado-Maior das
Fôrças Armadas, por ter sido indicado
para nova comissão.

Brasilia, 14 de fevereiro de 1939;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

órgãos subordinados ou vincu.Nados,
direta ou indiretamente ao Ministé-
rio da Fazenda.

Art. 42 As atribuições do Coorde-
nador-Chefe, dos Coordenadores e
dos Setores referidos no artigo 3.9
serão definidas no P.egimentof In-
terno de Coordenação de Rblações
Públicas e Divulgação, que será apro-
vado através de Portaria do Minis-
tro da Euenda.

Art. 5.9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua pablicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 14 de feVereiro de 1969;
1489 da /Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

Antônio Delfim Heti°

DECRETO N9 64.106 - DE 12 Da
FEVEREIRO DE 1969

Denomina Estação Rádio da Marinha
em, Belém a Estação criada pela
Decreto ,12.9 63.969, de 8 de janeiro
de 1969.
(Publicado no Diário Ofic2al - se-

ção 1- Parte 1, de 13.2.1969).
Retificação

Na página 1.443, 49 coluna, no n9
do Decreto, onde se lê:

DECRETO N9 64.108 -
Leia-se:

DECRETO NQ 64.106 -

ESTADO-MAIOR DAS F4RÇAS
ARMADAS

DECRETO DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da República resolve
EXONERAR :

O Gsaeral-de-Divisão C-os:ar Luiz
da Silva de Subchefe ZÊxército) do
Estado-Maior das- Fôrças Armadas,
por ter sido promovido a êste pôsto.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 d. IndeperSiMcia e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Art. 1.9 Fica alterado, o aproveita-
mento de Irene Egle Muzzillo Bus-
nardo, disponível do extinto Terri-
tório Federal do Iguaçu, em cargo
de Escrevente Datilógrafo AF.204.7,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Departamento dos
Correios e Telégrafos do Ministério

_das Comunicações, a fim de conside-
'- rá-la aproveitada no cargo de Ofi-

cial de Administração, AF.201.12.A,
do mesmo Quadro, Parte, Departa-
mento e Ministério, em vaga decor-
rente de promoção de Francisco Sil-
veira de Almeida.

Art. 2.9 O órgão de pessoal do De-
partamento dos Correios e Telégrafos
providenciará a presente alteração
nos assentamentos individuais da dis-
ponível de que trata o presente De,
ereto.

Art. 3.9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,, re-
vogadas as disposições era contrario.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Carlos F. de Simas

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

O Tenente-Coronel da Arma de 'ra'ro
tilharia José Cavalcanti ."ardim do
Estado-Maior das Fôrças Armadas,
por ter sido indicado para nova co-
missão.

Brasília, 14 de fevereiro de 1939;
148 9 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

MINISTÉRIO
DO EXÉRCITO

DECRETOS DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da República consi-
derando o disposto no art. 20 da Li
119 4.802, de 10 de dezembro de 1965
resolve

PASSAR:

A adido à Secretaria-Geral do
Exército o General-de-Exército Ma-
noel Rodrigues de Carvalho Lisboa,
ficando em conseqüência exonerado
do cargo de Comandante do II Exér-
cito.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República resolve
CASSAR:

De aciirdo com o artigo 94, § 29 da
Constituição do Brasil de 1967; ar-
tigo 35, item, "b", do Decreto-lei
riQ 9.698, de 2 de setembro de 1946
e artigo 79 do Decreto-lei número
3.038, de 10 de fevereiro de 1941,
O peisto e a patente do Capitão

do Quadro de Oficiais de Adminis-
tração Wilson Fraga.

Brasília; 14 de fevereiro de .1.969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

•
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e nos termos do Decreto n9 51.697,
de 5 de fevereiro de 1963, resolve;e MINISTÉRIO

DAS
RELAÇ õES EXTERIORES
DECRETOS DE 14 DE FEVEREIRO

DE 1969

e nos termos ore Decreto n9 51.697,
de 5 de feaerebso de 1963, resolve

Amem:
No Quadro Suplementar da Ordem

de Rio Branco, no grau de Cavaleiro,
as pessoas abaixo mencionadas:

- Senhera Nota:aia Breatista, fun-
cionária aposentada do Minlsté-
rio das Relações Exteriores.

- Senhor Carlos Coriolano F,steves
do Couto, Oficial de Chancelaria
do Ministério das Relações Ex-
teriores.
Senhor Fernando Reategui Sca-
vino, Diretor e prearietário do
diário e rádio "El Eco", em Iqui-
tos, Peru.

-Senhor Claude L. Hulet, Pro-
fessor Assistente de Espanhol e
Português na Universidade da
Califórnia.

- Senhor Michael A. Duzy, Presi-
dente do "Harcum Junior Col-
lege" Bry Mawr, Pennsylvania.

--- Senhor Clayton E. Buell, do
"Brazilian Tnstitute of Philadel-
phia".

Brasília, IA de fevereiro de :969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da RePública Fe-
derativa do Brasil, na qualidade de
Grão-Mestre das Ordens Brasileiras
e nos termos do Decreto n9 51.697, de
5 de fevereiro de 1963, resolve

ADMITIR:
A título, póstumo no Quadro Suple-

mentar da Ordem de Rio Branco, no
grau de Cavaleiro, o Sargento Carlos
Alberto Ilha ,cle Macedo (Batalhão
Suez).

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81e da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República Fe-
derativa do Brasil, na qualidade de
Grão-Mtre das Ordens Brasileiras
e nos térmos de Decreto n9 51.697, de
5 de fevereiro de 1963, resolve

Aranand

- rapinam:
No Quadro Suplementar da Ordem

de Rio Bramo, no grau de Oficial, as
personalidades abaixo mencionadas:

- Senhora Guiomar Novaes, Pia-
nista.

- Senhor Procópio Ferreira, Ator.
- Senhor Victor Schiffer, Diretor

da Fábrica de Oarramentas Belzer
S. A.

- Senhor Widiam Carey Johnson,
Engenheiro.

- Senhor rlagemu Nfshio, Profes-
sor na Universidade de Takusohku,
Tóquio.

-- Senhora Regina Feigl.
- Senhor Richard Steere Aldrich,

Vice-Presidente do ;International
Basic Economy Corporation" em New
York.

-- Coronel Hugo de Sá Campeias
Filho. do Exército brasileiro.

-- Professor João Lourenço da Sil-
va, Diretor_Preadente da, Casa do
Brasil em Londres.

- - Senhor Paul Edward Garber,
Curador Chefe do Museu Nacional do
Ar e do Espaço da "Smithsonian
titution" em Washington.

- - Senhor Ernie Pereira, Jornalista.
-- Senhor James Cyril Hunt, Co-

Diretor da "International Econcmic
Development Group Ltd."

-- Senhor Ilerth Von Kantzow, Pre-
sidente das Indústrias "Ramniis Baias
AB", da Suécia.

- - Senhor Damas° E. Ulloa Gal-
lardo, Dentista.

-- Senhor Morris Asimow. Profes-
sor na Universidade da Califórnia.

-- Senhor Arthur Westcott Verinell,
Funcicnário aposentado do Deputa_
mento de Estado norte-americano.

-- Senhor Ralph S. Scott, Funcio-
nário aposentado do Escritório de
Rendas internas do Departamento do
Tesouro norte-americano.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1439 da Independência e 819 da
República.

A. CCSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve:

MINISTÉRIO
DA FAZENDA

DECRETOS DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da epública resolvo
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A partir de 19 de fevereiro de 1969,
a Yolanda Queiroga de Albuquerque,
do Cargo em Comissão, símbolo 4-C,
de Diretor do Laboratório Nacional
de Análises, do Quadro de Pessoal,
do Ministério da Fazenda.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Herrnar Moélenesi Wanderley, da
função de Membro do Conselho de
Politica Aduaneira.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência ia 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

O Presidente da República resolva
Cosem= EXONERAÇÃO:

A Luiz Borges, da função de Mem-
bro-Suplente do Conselho de Polia
tica Aduaneira.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

O Presidente da República resolvo
- CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Alberto Manoel de Vasconcellos
da função de Membro-Suplente, do
Conselho de Política Aduaneira.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 24, eardara-
jos 19 e 20, da Lei n9 3.244, de 14
de agôsto de 1957
Josberto Romero de Barros, matri-

cula n9 1.997.163, ocupante de car-
go do nível 14-C, da Série de Classes
de Agente Fiscal do Impecto Adua-
neiro, para exercer, Ia qualidade de
Representante da Fazenda, a função
de Membro do Conselho de Política
Aduaneira, na vaga dec.orreiste da
exoneração de Hermar Modenesi
Wanderley,

Brasília, 14 de fevereiro d'e 1269;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 24, §l 19 e 29,
da 4ei n9 3.244, de 11 de agôsto
de 1957,
José Maria de Melo, matrícula nú-

mero 2.203.253, ocupante do cargo de
nível 13-B da Série de Classes de
Agente Fiscal do Impôsto Aduaneiro,
para exercer, na qualidade de Repre-
sentante da Fazenda, a função de
Membro-Sup'ante, do Conselho de po-
litica Aduaneira, na vaga decorrente
da exoneração de Luiz Borges.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.	 • - •

A. COSTA E SILVA
António Delfim Netto

O Presidente da República Fe-
derativa do, Brasil, na qualidade de
Grão-Mestre das Ordens Brasileiras

nos termos do Decreto n9 22.610,
Ge 4 de abril de 1933, resolve

Coariam:
A Ordem Nacional do Cruzeiro do

sul, no grau de Grã-Cruz, a Sua Ex-
celência. o Sr. Farid Habib, antigo
Embaixador do Líbano no Brasil.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República Fe-
derativa do Brasil, na qualidade de
Grãe-Mestre das Ordens Brasileiras
e nos termos do Decreto n0 51.697,
de 5 de fevereiro de 1963, resolve

Amaram:
No Quadro Suplementar da Ordem

de Rio Branco, no grau de Comen-
dador, o Sr. Tjark Asueers Meurs,
antigo Cônsul-Geral dos Países Bai-
xos em São Paulo.

O Presidente da República resolve
REMOVER, "EX caricio", NO INTE-

RÊSSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acerdo com o item I, do artigo 79,
do Regulamento do Pessoal do Mi-

' nistério das Relações Exteriores,
aprovado pelo Decreto Ia 2, de 21
de setembro de 1961,
Edgar Bandeira Fraga de Castro,

ocupante de cargo de Ministro de
Primeira Classe, da carreira de Di-
plomata, do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, do Serviço Exterior Bra-
sileiro, do Ministério das Relações
Exteriores, da Embaixada do Brasil
em Berna para a Secretaria de Es-
tado e dispensá-lo da função de Em-
baixador Extraordinário e Plenipo-
tenciário do Brasil junto ao Governo
da Confederação Helvética.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De acôrdo com o artigo 14, da Lei
129 3.917, de 14 de julho de 1961,
combinado com o artigo 68, do Re-
gulamento Orgânico do Ministério

,_ das Relações Exteriores, aprovado
pelo Decreto n9 1, de 21 de setem-
bro de 1961, artigo cuja redação foi
alterada pelo artigo 9 9, do Decreto
n9 53.877, de 8 de abril de 1964,
Mario Augusto Santos, ocupante de

sargo de Primeiro Secretário, da car-
reira de Diplomata, do Quadro de
Pssoal, Parte permanente, do Ser-
viço Exterior Brasileiro, do Ministé-
rio das Relações Exteriores, para
exercer a funeão de Chefe da Divi-
são de Cooperação Técnica do Mi-
nistério das Relações Exteriores, que
vinha exercendo interinamente.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da

tepública.
A. COSTA E SILVA
José de Magalhães pinto

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SIINA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República Fe-
derativa do Brasil, na qualidade de
Grão-Mestre daa Ordens Brasileiras

No Quadro Suplementar da Ordem
de Rio Branco, no grau de Grande
Oficial, as personalidades abaixo men-
cionadas:

- Doutcr Marcolino Gama Can-
dau, Diretor-.Geral da Organização
Mundial de Saúde.	 bro de 1961, artigo cuia rcdacão foi

- Senhor Gil Arturo Gonzalez So- alterada pelo artigo 99, do Decreto
lis, Vice-Ministro das Relações Ex.	 na 53.877, de 8 de abri/ de 1964,
teriores da Guatemala.	 Roberto Chalu Pacheco, ocupante

- Doutor Juvenal Aurélio Castrei- de cargo de Primeiro Secretário, da
lón Adames, Chefe do Departamento carreira de Diplomata, do Quadro de
de Organismos Internacionais da Pesscal, Parte Permanente, do ser-
Chancelaria panamenha. viço Exterior Brasileiro, do Ministé-

Brasília, 14 de fevereiro de 1969; rio das Relações Exteriores, para exer-
1489 da Independência e 819 da oer a função de Chefe da Divisão da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalluies Pinto

O Presidente da República Fe-
derativa do Brasil na qualidade de
Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e
nos têrmos do Decreto n9 22.610, de
4 de abril de 1933, resolve, por oca-
sião da visita oficial de Sua Majes-
tade a Rainha Elisabeth II.

CONFERIR:
A Ordem Nacional do Cruzeiro do

Sul, no grau de Oficial, ao Senhor
Ernest John Kerly, Cônsul da Grã-
Bretanha no Rio de Janeiro.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto'

O Presidente da República Fe-
derativa do Brasil, na qualidade de
Grão-Mestre das Ordens Brasileiras

Associação Latino-Americana. de Li-
vre Comércio do Ministério das Re-
lações Exteriores.

Brasília, 14 d„e fevereiro de 1969,
1489 da Indepefidência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
CONCEDER DISPENSA:

Ao Ccnselheiro Paulo Tarso Flecha
de Lima, ocupante de cargo de Pri-
meiro Secretário, da carreira de DL
plomata, do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente. do Serviço Exterior Bra-
sileiro, do Ministério das Relações Ex-
teriores, da função de Chefe da Di-
visão da Associação Latino-Arnericia-
ria de Livre Comércio do Ministério
das Relações Exteriores.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

DESIGNAR:
acôrdo cem o artigo 14 da Lei nú-

mero 3.91'7, de 14 de julho de 1961,
combinado com o artigo 68 do Re-
gulamento Orgânico do Ministério
das Relações Exteriores, aprovado
pelo Decreto n9 1, de 21 de setem-
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• Presidente da República resolve
NOMEAR:

.0e acórdo com o artigo 24, §§ 19 e 29,
da Lei n9 3.244, de 14 de ag6sto
de 1957,
Joaquim Moreira Neto, matrícula

1119 1.935.650, ocupante de cargo do
nível 14-C, da Série de Classes de
'Agente Fiscal do Impôsto Aduaneiro,
•para exercer, na qualidade de Repre-
sentante da Fazenda, a função de
Membro-Suplente, do Conselho de
Política Aduaneira, na vaga decor-
rente da • exoneração de Alberto Ma-
noel de Vasconcellos.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

O Presidente da República, usando
Ta atribuição que lhe confere o § 19
do art. 69 do Ato Institucional n9 5,
de 13 de dezembro de 1968 e tendo
em vista a representação constante
da exposicão de motivos do Ministro
da Fazenda, resolve

APOSENTAR:

acôrdo com o inciso rl ao art. 19
•do Ato Complementar n9 39, de 20
de dezembro cio 1968,
O Advogado da letra G do Banco

'do Brasil, Armindo Maecílio Doutel
de Andrade, com os vencimentos pro-
porcionais ao tempo de serviço.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
3489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o § 19
do art. 69 do Ato Institucional n9 5,
de 13 de dezembro de 1968 e tendo
em vista a representação constante
da exposição de motivos do Ministro
da Fazenda, resolve

APOSENTAR:
De acôrdo com o Inciso II do art. 19

do Ato Complementar n9 39, de 20
de dezembro de 1968,
O Subchefe-de-Seção do Banco do

Brasil S. A„ Osmar Cunha, com os

-
vencimentos proporcionais ao tempo
de serviço.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81 da
República.

A. COSTA E_SILVA
Antônio Delfim Nettc

O Prez:dente da República, usando
da atribuição que lhe confere o § 19
do art. 69 do Ato Institucional n9 5,
de 13 de dezembro de 1968 e tendo
em vista a representação constante
da exposição de motivos do Ministro
da Fazenda, resolve

APOSENTAR:

De acôrdo com o inciso 1-4 ao art. 1.9
do Ato Complementar n9 39, de 20
de dezembro de 1968,
O Chefe de Seção do Banco do

Brasil S. A., Aloysio 'Ubaldo da Silva
Nonô, com os vencimentos proporcio-
nais ao tempo de serviço.

Bras:113,, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Nettl

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o § 19
do art. 69 do Ato Institucional n9.5,
de 13 de dezembro de 1968 e tendo
em vista a representação constante
da exposição de motivos do Ministro
da Fazenda, resolve

APOSENTAR:

De acôrdo com o inciso ll do art. 19
do Ato Complementar n9 39, de 20
de dezembro de 1968,
O Advogado da letra ‘,11" do Banco

do Brasil S. A., Wilson Barbosa Mar-
tins, com os vencimentos proporcio-
nais ao tempo de serviço.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
DECRETO DE 13 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Presidente da República resolve

NOMEAR:
De acôrdo com o artigo 33, inciso X,

do Decreto-lei n9 '73, de 21 de no-
vembro de 1966, alterado pelo De-
creto-lei n9 295, de 28 de fevereiro
de 1967, e pelo Decreto n9 63.571,
de 7 de novembro de 1e68,
Firmino Antonio Whitaker, Othon

Mader e -Jonas Mello de Carvalho,
para exercerem as funções de mem-
bros do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados (CNS13), na qualidade
de representantes da iniciativa pri-
vada, e Alfredo Dias da Cruz, Odilon
Antonio e Carlos Antonio Saint-
Martin, como suplentes, em virtude
da término do mandato de Olavo
Egydio Setubal, Jorge Oscar de Mello
Flôres, Roberval de Vasconcellos, Ro-
berto da Silva Pôrto, Luiz Carlos de
Parana guá e Roberto Luiz Sampaio
Viana Rego.

Brasília, 13 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e \, 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Edmundo de Macedo Soares

MINISTÉRIO
DO INTERIOR

DECRETOS DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item VI, da Constituição,
resolve:

CONCEDER EXONERAÇ7t0:
De acôrdo com o are. 14, §§ 19 e 29

dos Estatutos aprovados pelo De-
creto n9 62.196, de 31 de janeiro
de 1968:
Ao Doutor Nelson Coutinho. da

função de Representante do Ministé-

rio do Interior, no Conselho Vurador
da Fundação Nacional do Didio.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969:
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
José Costa Cavalcanti

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item VI, da Constituição.
resolve

NOMEAR:
De adirei° com o art. I4, is 19 e 29

dos Estatutos aprovados pelo De-
creto n9 62.196, de 31 de janeiro
de 1968,
O General-de-Divisão R/1 - Má-

rio de Barros Cavalcanti, para inte-
grar o Conselho Curador da Funda-
ção Nacional do Indio, como repre-
sentante do Ministério do Interior.

Brasília, 14 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
José Costa Cavalcanti

• 1VIINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

DECRETO DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da República, no uso
de suas atribuições legais a tendo em
Vista o disposto na Lei n 9 5.535, de
20 de novembro de 1968, resolve

NOMEAR;

O Engenheiro Ademar Gottardi
como Representante das Emprêsas
Concessionárias junto ao Conselho
Nacional de Telecomunicações e como
suplente o Bacharel Eneas Machado
de Assis.
' Brasília, 14 de fevereiro de 1968;

1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Carlos F. de Simas

ONFIIIIMOWN••••nn••n•••n•	 	•~1101.1•n•••

PRESIDÊNCIA DA
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

•- CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA
Parecer

4j -69 N9 789-H, de 6 de fevereiro de 1969, "Aprovo. Em

Assunto: Recursos vinculados ao Fundo
Federai de Desenvolvimento da Educação. Lei
n9 5.531. de 1968. Preceito constitucional prol-.
bltivo (§ 39 do art. 65 da Constituição Federal).
Orientação desta Consultoria Geral, aplicável

espécie.
PARECER: H-.-789

A Lei n9 5.531, de 13 de novembro de 1968, instituiu
'incentivos fiscais para o desenvolvimento da educação,
determinando 6, 'vniculação dos respectivos recursos ao
Fundo Federal de Desenvolvimento da Educação
.(FieDE), colliorme prescrevem as seguintes disposições:
paragrafo único do art. 19, parágrafo 19 do art. 29 e
parágrafo P do art. 39.

2. A Asse:ssoria Jurídica do Banco do Nordeste do
Brasil S. A., em fundamentado estudo do diploma legal
em apreço, concluiu peia sua mconstitucionalidade, ten-
do em vista o preceito contido no § 3 9 do art. 65 da
Çonstituição Federal, assim redgido:

'Ressalvados os' impostos únicos e as dispo-
sições desta Constituição e de leis complemen-
tares, nenhum tributo terá a sua arrecadação
vinculada a determinado órgão, fundo ou des-
pesa. A lei poderá, todavia, instituir tributos
cuja errecadação constitua receita do orçamen-
to de capital, vedada sua aplicação no custeio
de despesas correntes". (grifei),

REPÚBLICA
3. No mesmo sentido opinou a Assessoria, do Mi-

nistério do Interior.
4. A materia não é nova nesta Consultoria Geral

da República, poi isso que sôbre o pré-falado dispositi-
N7o constitucional (§ 3 9 do art. 65) já me manifestei em
Outras oportunidades.'

5. Com efeito, examinando a parcela (10%) das-
ta, cada para custeio do Plano Nacional de Cultura (art.:
19 do Deereto-Lei n 9 242, de 28.2.67), bem como apli-
cação de ecursos provenientes da receita de impostos
ida União, para o desenv,..
;da Lei n9 4.024, de 1961) opinei r.

"... o§ 39, do art. 65, da Constituição
gente, veda a vinculaçã,o tributária específica,
tanto em relação a órgãos, quanto a fundos, co-
mo a despesas: "Nenhum tributo terá a sua
arrecadação vinculada a determinado (51,gão,
fundo ou despesa". De conseguinte, o percen-
tual de "12% sôbre a receita de impc..: 4cs", pre-1
visto no artigo 92, da Lei n 9 4.024-61 e referido
no artizo 19, do dec. lei n 9 242-67, c em destina-.
ç'ão espeoffica (tnsino primário. Médio e Surra:

iff rrlo qebsiste, está revoado nr nevo
texto eorm-oecional . 'Mos 8.11 g COMSEMri'S

kP,'° narsersfo. o Sennclor Paulo Sararate , de
ssodre p• memória, prestou os seguintes esclare-
cimentos: •

"tqse Preceito obed eceu A orient^o5o
TN"IPtn no sent ido de, em face da

moltirOrla .le cresc ente de vin enlacei es,
cortar n Ynn1 nela. raiz. , O retator do proleto

ronsfitoiceo em Aen parecer, assim ex.
Vime a

"A multinl icacã o de vinculacões desta
natureza em leis ordinárias levou a que, naS
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últimos anos, mais êe, metade da receita
federal, estivesse legalmente vinculada a
Órgãos ou espécies de despesas, enrijando a
despesa pública em condições insuportáveis
e impedindo o ajustamento dos orçamentos
à conjuntura econômica. ("A Constituição
do Brasil ao alcance de todos, pág. 358).
Ademais, depois de referir-se à regra dêsse

parágrafo 39, afirmou, categórico, o Senador
Sarasate:

"Muito menos, portanto, poderá haver
qualquer percentual »da receita tributária
geral com destinação específica ..." (Obra
citada, pág. 358).
— Parecer n9 723-H, ia D.O. de 30-8-68.

6. Através dos Pareceres ns. 663-H e 734-H, pu-
blicados, respectivamente, nos Diários Oficiais de
19.4.68 e 18.10.68, tratei, igualmente, de assunto idên-
tico, ou seja, o entendimento do e _39 do art. 65 da Lei
Maior, em relação a tributos vinculados a determinado
'Órgão, fundo- ou despesa.

7. Os algumentos esposados nos aludidos pronun-
ciamentos, dêste órgão, são válidos e aplicáveis à hipó-
tese do processe em exame,

8. Nestas condições, ante o exposto, parece-me es-
tar a Lei 9 5.531, de 1968, conflitando com o manda-
emento constitucional, motivo pelo qual não deve pre-
valecer.

Sub censura.
osilia 6 de fevereiro de 1969. — Adroaldo Mes-

quita da Costa. Consultor-Geral da República.

▪ MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
— Exposição de Motivos
PR 1.015-69 — N 9 47, de 5 de fevereiro de 1969. Autorização á Univer-

sidade Federal Rural do Rio de Janeiro para conceder
passagem, gare o trajeto Rio de Janeiro/Liebôa, ao Pio-
fessor JOSE' BERCI() CANEIRO RIBEIRO, contem-
plado com beasa-de-estudo da Fundação Galonste C-ul-
benklan. — "Autorizo a despesa correspondente ao va-
lor da passagem. Eni . 12.2.69" (Enc. ao MEC, em
19.2.69).

• MINISTaeR-I0 DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO
— Exposição de Motivos .
PR. 1.034-69 — N9 19, de 11 de fevereiro &e 1969. Autorização paia rea-

lizar uma exposição a bordo do navie-escola "Custódio
de Melo', durante a viagem que iniciará a 7 de abril
de 1969, com escalas em vários portos nacionais e es-
trangeiros, nas condições que menciona. — "Aprovo.
Em 12.2.69" (Rest. ao MIO., em 19.2.69).

ATOS DO CHEFE DO GABINETE MILITAR
4-, Portarias
PR 955-60 — N9 40/PGM, de 12 de fevereiro de 1969. (Publicada no

Diário Oficial. de 13 de fevereiro de 1969, à pág. 1.4e4,
V e 4e colunas).

lhães Tibery, Cap Cav — Sergio
Tierno, Cap QOA — Fortunato Scar-
pel, V Sgt QM 77/101 — Almir An-
tônio Fadei, CB 77/100 — Paulino
Rodrigues de Souza Filho, SD 77/100

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

— DF), por necessidade do serviço, o
39 Sgt QM 77-099 (3G-381.511), Sacie/
Stocker, do DGP (Rio — GB) . — Gen
Ex .Antonio Carlos da Siltia Muricy.
PORTARIAS DE 6 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Chefe do Departamento Geral do

Pessoal, no uso de suas atribuições e
de acôrdo com a Lei n9 4.019, regula-
mentada pelo Decreto n9 807, de 30 de
março de 1962, resolve:

N9 35-D1S2 — Mandar servir em
Brasília — DF, no 19 RCG (Brasília
-- , DF), por necessidade do serviço, _o

Ten Cav (1G-567.304), Evandro
Ubiratan Re,sen da Silveira, da DPA
(Rio — GB).

NO 36-D1S2 — Mandar servir em
Brasilia — DF, na e31e Cia AP MB
(Brasília — DF). ger necessidade do
serviço, o Sub Ten QM 09-FE (1G-
759.947), Sebastião da Silva Rocha, do
DGP (Rio — GB).

No 37-D1S2 — Mandar servir em
Brasília — DF, no GIR-11 (Brasília
— DF), por necessidade do serviço, o
Sub Tear QM 00-111 (1G-465.4312), Jair
Dantas, do DGP - (Rio — GB).

N9 38-D1S2 — Mandar servir em
Brasília — DF, na 131 e Cia AP MB
(Brasília — DF), por necessidade do
serviço, o 39 Sgt OM 09-051 (2G-
346- 187) , José Batista, do DGP (Rio

Ne 32-DIS2 — Mandar servir em — GB).
Brasília — DF, no BPE (Brasília —
DF)„ por necessidade do serviço, o 29
Sgt QM 09-051 (4G-237.941), João
Batista de Oliveira, do DGP (Rio —
Guanabara).

N9 34.-D1S2 — Mandar servir em
Brasília — DP, no QGR-11 (Brasília

fv1INISTRIO DA FAZENDA

— Roberto Tavares da Silveira; Ca.
pitão-de-Fragata — Américo Lobato
Meia, CB DT AU — Clênio Felipe

Alves. — General de Exército Or.,
lendo Geisel.

DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL

P Divisão
(*) PORTARIAS DE 30 DE JANEIRO

DE 1959
O Chefe do Departamento Geral do

Pessoal, no uso de suas atribuições e
de acendo com a Lei n9 4.019. regula-
mentada pelo Decreto n9 807, de 30
de março de 1962, resolve:

AVISO AS REPARTIÇÕES
PUBLICAS

O , Departamento de Imprensa
- Nacional avisa as Repartições Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar, a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O registro de assinatura nova, ou
de renovação, será feito contra a
apresentação do empenho da des-
pesa respectiva.

)1nnn•nnn•nnn••nn

No 39-D1S2 — Mandar servir em
Brasília — DP, no 8° G CAN AAAE
(Brasília — DF), por necessidade do
serviço, o 1 9 Sgt QM 44-PE (7G-
98.573), Nelson Dantas, do DGP (Rio
— GB). — Gen ne Antonio Carlos da
Silva Muricy.

NO 28.558-68 — Hei. de Raimundo
Nonato Cirqueira. — Feita a revisão
solicitada, mantenho o grau atribui-
do à prova escrita.

N9 28.559-68 anexo: 28.588-68 —
R,eq. de Jonas Martins Borges. —
Indeferido, feita a revisão solicitada,
mantenho o grau atribuido à prova
escrita.

N9 28.560-68 — Reg. de JOSA Carlos
Costa. — Peita a revisão solicitada,
mantenho o grau atribuido à prova
escrita.

Ne 28.561-68 — Re. de Vande
Natal Faggin. Indeferido, feita a
revisão solicitada, mantenho o grau
gribuido it prova escrita.

N9 28.674-68 -- Req. de Ernesto
Augusto Boettcher. Indeferido, fei-

ta a revisão aceicitada, mantenho o
grau atribuído à prova escrita.

NO 28.676-68.— Req. de Odair
Santos Araujo. — Indeferido, feita
a revisão solicitada, mantenho o
grau atribuído à prova escrita.

N9 28.677-68 -- Reg. de Rubens
Simões çaaler. — Indeferido, feita a
revisão solicitada, mantenho o grua
atribuido à prova escrita.

ESTADO-MAIOR DAS F'CaRCAS
ARMADAS

PORTARIA DE 7 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atri-
buições legais e de acairelo com a Lei
n9 4.019, de 20 de dezembro de 1931,
regulamentada pelo Decreto núme-
ro e07, cie 30 de março de 1962, re-
solve:

N9 6-D1/AJD — Mandar servir em
Brasília os militares do Exército, da
Marinha e da Aeronáutica abaixo re-
lacionados procedentes do Estado da
Guanabara: General-de-Brigada -•
Moacyr Barcellos Potyguara, Cel Inf
QEMA — Waldemar de Araújo Cor
valho, Ten Cel Art QEMA — Ney
Virgílio de Carvalho, Ten 091 Cav
QEMA — Paulo Emílio Silva Garcia,
Maj Eng QEMA — IIecio de Maga-

Conselho de Política Aduaneira
DECISÃO N e 838

O Conselho de Política Aduaneira,
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 10 do Decreto no 53.967,
de :16.6.64, que regulamentou o ar-
tigo 37 da Lei n9 3.244,e de 14.8.57
(remissão de impôsto — "draw-
back"), concede:

A Indústria de Refrigeração Coar-
sul S. A. estabelecido( à, rua Araren-
guá, 514 — Joinville (SC) franquia
total do impôeto de importação nos
termos e de acôrdo com as Normas
que acompanham a presente Deci-
são, para queimadores a gás compri-
mido, completos com tubos de igni-
ção, modelo M211-2, equipados com
termostato de expansão de gás para'
contrôle de temperatura, tipo Baso-
troa mod. 10.003, com parte 83 D-27
destinados à reposição de igual
ouantidade utilizada na fabricação
ele refrigeradores domésticos, a gás.
marca Cônsul, mod. ET 2706 Rural
Luxo, de 270 litros de capacidade fá.
exportadas.

missão de impôsto — "drawback"),
concede:

RCA S. A. estabelecida à Av.
'piranga, 1097 — 1,0 9 andar — São
Paulo (SP) franquia total do impôs-
to de importação nos termos e de
acôrdo com as Normas que acompa-
nham a presente Decisão, para o ma-
terial quantificado 'e especificado no
item 4.2 das referidas Normas, cor-
respondente a igual quantidade uti-
lizada na fabricação de válvulas ele-
trônicas de recepeac, para rádio e
televisão, já exportadas.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de
1939. — Joaquim Ferreira Mángia,
Presidente.

(N9 4.866 — 7-2-68 — Nerl; 9,00)

Retificação
Onde st lê:

". Ten. Cel. JOÃO MANOEL SIMON BRO-
CHADO ..."

Leia-se:
"— Ten. Cel. JOÃO MANC)EL SIleICH BRO-

CHADO ..."

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO

DO PESSOAL CIVIL!
Divisão de Seleção e

Aperfeicoamento
DESPACHOS DO DIRE'TOR

DA DIVISÃO
Processos:

N9 28.557-68 — Req. de Inácio
Deodato do Nascimento — Indeferi-
:1o, feita a revisão solicita:1a, mante-
nho o grau atribuido à prova escrita.

DECISÃO N° 1080
. O Conselho de Politica Aduaneira,
usando da atribuição que lhe confere o
artigo 4° cio Decreto n9 53.967, de ;6
de junho de 1964, que regulamentou o
artigo 37, da Lei n° 3.244, de 14 de
agõsto de 1957 (remissão do impôsto
(clras;.--back»),	 concede, à SAFGO

Rio de Janeiro, 23 de abril de S.A. Indústria e Comércio, estabelecido
. à rua Capitão Macedo, 60	 Cie-1908. — Joaquim Ferreira Mângia

Presidenta.	 mentiu° São Paulo (SP), suspensão do
(N9 4.830 —	 — Dere 10,00) impõsto de importzç' ão, mediante

DECISÃO N0 1.076.	 natura de Urino de responsabilidade,
O Conselho de Política Aduaneira,

usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 10 dó Decreto n9 53.967,
de 1e.6.64, que regulamentou o arti-
go 37 da Lei n 9 3.244, de 14.8.57 (re-

•
(*) Nota do SPb. — Republicadas

por terem saído com eTicarreção no
Diário Oficial de 7 de fevereiro de
1969.

para a importação do material consisti-
te e caracterizadsf no icem 5.1 das ,efe..
ridas Normas, correspondente a igual
quantidade utilizada na fabricação de /
condensadores elztroliticos de diversos
tipos, a serem exportados.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1969.
--- Joaquim Farcira Mângia, Presidente.

(N° 5124	 11-2-69	 NCrl; 9,00)
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MINITÉ#4043 DA
AGRICULTURA

-Art. 12. O prazo a que se refere
o Parágrafo único do artigo anterior
Interromper-se-á tôda vez que a CCPE
exigir do estabelecimento, de ensino
esclarecimentos, documentos ou pro-
vas necessários à análise que proce-
der.

Art. 13. A CCPE contará com a
colaboração de todos os órgãos técni-
cos da SUNAB.

• 14. AO DFCON, por ação
própria ou por intermédio das Co-
missões de Averiguação e Exames em
cada Delegacia Regional, incumbe o
assessoramento direto á CCPE, prin-
cipalmente no que concerne à cons-
tatação dos fatos julgados necessários
pela mencionada Comissão.

Parágrafo único. O I)ECON enca-
minhará ofício circular a& Delegacias
Regionais da SUNAB a fim de escla-
recer o modo de fiscalização e de
cumprimento desta Portaria.

Art. 15. Esta Portaria entrará em
vigor na data de suarublicação no
Diário Oficial da UniãO, revogada a
Portaria SUPER 05, de 9 de janeiro
de 1969. — Eng9 Enaldo Cravo Pei-
xoto, Superintendente.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SITNAB), no uso dos poderes que
lhe confere o artigo 19 do Decreto n°
60:450, de 13 de março de 1967, e,

de aumento de preços das taxas e
anuidades pelas motivos capitulados
no artigo anterior, em níveis supe-
riores à porcentagem estabelecida no
artigo 19 desta Portaria.
Art. 10. Nas Delegacias -Regionais

da SUNAB serão instituídas pelos
respectivos Delegados Comissões de
Averiguação e Exames, com a finali-
dade de certificar as alegações dos
estabelecimentos de ensino referentes
aos pedidos de reajustamentos de
anuidades e taxas man base no ar-
tigo 89.

Parágrafo único. Os pedidas de
reajustamentos com as constatações
procedidas pela Comissão de Averi-
guação e Exames serão obrigatória-

. mente encaminhados pelo Delegado à
CCPE no prazo de trinta dias, 'sob
pena de responsabilidade funcional.

Art. 11. Os pedidos de reajusta-
mento de taxas e anuidades serão en-
tregues nas Delegacias Regionais e
dirigidos ao Superintendente da
SUNAB, acompanhados de estudos
econômicos correspondentes, devendo
a Comissão de Contrôle de Preço de
Ensino, após as averiguações procedi-
das pelas Comissões Regionais, se
pronunciar antes da decisão final do
Superintendente.

Parágrafo único. A contar do re-
cebimento da socilitação de reajusta-
inento pela CCPE, o Superintendente
da SUNAB terá, o prazo máximo de
45 (quarenta e cinco) dias para de-
cidir sôbre o pedido, sob pena de
aprovação tácita do reajustamento
pleiteado.

PORTARIAs DE 7 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 19 do Decreto nú-
mero 60.430, de 13 de março de 1967
e tendo em vista o disposto no artigo
'19 do Decreto-lei n9 422, de 20 de
janeiro de 1969 e art. 2 9, II, da Lei
Delegada n9 4, de 26 de setembro de
1912 resolve:

N9 14 — Art. 19 Os preços das auni-
dades e taxa &cobradas pelos estabe-
lecimentos de ensino, em todo Terri!
trio Nacional, serão os que vigoraram
em 1968, ,permitido 'reajuste de, no
máximo. 15% (quinze por cento).

Art. 29 As taxas e anuidades de
que trata o artigo anterior, são aque-
las cobradas pelos estabelecimentos
particulares de ensino ern razão de
ministrarem:

I — Educação pré-primária (esco-
las maternais e jardins de in-
fância);

II — Ensino primário;
III — Ensino médio, nos ciclos gina-

sial e colegial, abrangendo:	 .
a) ensino secundário;
b) ensino técnico (industrial, agrí-

cola e comercial);
c) ensino normal (formação de

professôres para o ensine primário e
pré-primário).

IV — Ensino superior (universida-
des e eetabelecimentos isolados de
ensino superior) nos cursos de gra-
duação e nos de curta duração des-
tinados a preparar habilitações in-
termédias de grau superior;

V — Cursos de preparação de alu-
nos aos exames de admissão à pri-
meira série do primeiro ciclo dos
cursas de ensino médio;

VI — Cursos de preparação de
alunos ao concurso vestibular aos
estabelecimentos de ensino superior
e aos colégios e escolas militares e
de marinha mercante;

VII — Cursos de preparação. de
alunos a exames de madureza para
obtenção de certificado de conclusão
de curso ginasial- ou colegial.

Art. 39 Para efeito de aplicação
deeta Portaria, anuidade é conside-
rada a contraprestação _ pecuniária
paga peio ensino ministrado anual-
mente e taxa, a paga ao estabeleci-
mento denensino por serviços pres-
tados, correlatos ou não com o en-
sino eu educação ministrados.

Art. 49 A cobrança. das taxas e
anuidades pelos estabelecimentos de
ensino não poderá ser efetuado em

número de parcelas inferior ao co-
brado no ano letivo de 1968.	 •

Art. 59 Fica proibida a cobrança
de taxa, inclusive de matrícula ou
de jóia, pelos estabelecimentos de
ensino por conta de serviços que
sejam prestados diretamente ao alu-
no.

Art. 69 Os estabelecimentos de en-
sino que,. na data da publicação
desta Portaria, tiverem cobrado a
taxa de matricula ou jóia pelo en-

sino a ser ministrado em 1969, incluir
la-ão no preço total da anuidade de
vida Pelo aluno, levandoa a conta de
primeira- prestação,

Art. '79 Os estabelecimentos de
ensino que até a data da publicação
desta Portaria tiverem cobrado par-
celas de anuidade ou de taxas e
jóias com aumento superior à por-
centagem estabelecida no art. 19 da
Portaria n9 SUPER 05, de 9.1.69,
deverão deduzir em partes iguais,. o
excesso cobrado das prestações vin-
cenclas, observando-se o disposto no
art. 39 desta regulamentação.

Art. 89 A SUNAB, através de Por-
• aria de seu Superintendente, apro-
vará as majorações de taxas e aui-
dades solicitadas em níveis superio-
res ao fixado no artigo 19 deste Ato;

a) quando o estabelecimento dê
ensino tiver que atender a despesas
de aumento de pagamento de salá-
rios de professôres e empregados,
por decisão da Justiça de Trabalho;

b) quando o estabelecimento dê
ensino tiver que atender a um subs-

tancial aumento de obrigações tribu-
tárias ou de natureza compulsória,
cobradas pelo poder Público;

c) quando o estabelecimento de
ensino adquirir ou firmar dompromis-
so irretratável e irrevogável de adqui-
rir ou construir imóvel destinado à
ampliação dos serviços alie prestar;

á) quando o estabelecimento de
ensino proceder a substancial refor-
ma nas dependências de suas insta-
lações, ampliando ou renovando a
sua área construída;

e) nos casos de instalação de no-
vos cursos ou nos de aprimoramen-

to daqueles já existentes, quando ne-
cessária fôr;

1) quando o estabelecimento de
ensino mantiver programas de pes-
quisas indissociável ao ensino que
ministrar;

g) quando o estabeleemento de en-
sino executar programas ou projefrea

específicos destinados à formação de
recursos humanos preementemente
necessários ao desenvolvimento na-
cional ou ministrar cursos referenteS

profissões- pouco procuradas, Mas
de grande importância social, de
forma a acrescer a seu prestigio e a
criar expectativa favoráveis em re-
ralcão a elas;

7t) 'quando o estabelecimento de
ensino superior firmar convênio pa-
ra a instalarão, em suas denendên-
cias. de Centros Regionais de Pé s -
Graduação, nora formar professora-
do necessária à expansão do ensino
superior, Proporcionar treinamento
eficaz de técnicas de alta padrão
para fazer face às necessidades do
desenvolvimento nacional e criar
conclicÕes favorá.Ms ao trabalho ci-
entífico, de modo a estimular a fixa-
ção de cientistas brasileiros no pais;
i) quando a maioração estabele-

cido, nn artigo 1 9 não assegurar ,t
rentabilidade do investimento e a
exnansão do ensino ministrado.

Art. 99 Fica instituída na SUNAB
a Comissão de Contrôle de Precos de
regine ((TIFF). com a atribuicãn d;
analisar e epirear sôbre os' pediele4

Comissão Nacional do
Abastecimento

PORTARIAS DE 6 DE FEVEREIRO;
DE 1969

O Secretário Executivo da Comissão
Nacional do Abastecimento e Superin-
tendente da Superintendência Nacio-
nal do Abastecimento (SUNAB), no
uso dos podêres que lhe confere o
artigo 19 do Decreto número 60.450,
de 13 de março de 1967.

Considerando a decisão da Comis-
são Nacional do Abastecimento, era
sua reunião de 31 de janeiro de 1969;

Considerando a importanda do
abastecimento de carne a população,
não só sob o aspecto alimentar, mas
também sob o ponto de vista de seu
preço com reflexos na política eco-
nômico-financeira do Governo, re,
solve:

NO 13 — Art. 19 Fica criado o
Grupo Executivo do Abastecimenui de
Carnes (GEAC), e atribuído ao Se-
tor Executivo dos Produtes da Carne
(SOPROC, órgão integrante desta
Superintendência, as funções de Se-
cretaria desse Grupo.

Art. 29 Compete ao Grupo Exe-
cutivo do Abastecimento de Carnes
(GEAC) assessorar a Comissão Nacio.
nal do Abastecimento fornecendo-lhe
os elementos que lhe permitam, quan-
do necessário, corrigir distorções, evi-
tar a escassez, disciplinando o fluxo
da produção ao consumo dentro da
política setorial do Govêt no.

Art. 39 O Grupo Executivo do
Abastecimento de Carnes, terá repre-
sentante de cada um dos seguintes
órgãos, aos quais incumbi á a indica-
ção dos mesmos representantes:

Ministério da Agricultura
Ministério da Fazenda
Superintendência Nacional doAbas-

tecimento.
Banco Central da República do

Brasil.
Banco do Brasil S. A.
Conselho Nacional do Desenvolvi-

mento da Pecuária.
Art. 49 Esta Poetaria entrará em

vigor na data de sua publVação no
Diário Oficial da União, revogadas as
disposições em contrario.

O Secretário Executivo da Comissãa
Nacional do Abasteeimenso e Superin-
tendente da Superintendência Nacio-
nal do Abastecimento (SCINAB). no
uso dos podêres que lhe confere o
artigo 1 9 do Deereto núniero 60.450,
de 13 de março de 1967 resolve: .

N9 39 — Designar o Clenerai Al-
berto de Assumpção .:ardoso, Diretor
Presidente da Companhia Brasileira
de Armazenamento 'CIBRAZEM n e
Administrador do Setor Executivo dos
Produtos da Carne (SEPROC), para
Presidente do Grupo Executivo do
Abastecimento de Carnes (C;EAC)
— Enaldo Cravo Peixoto.

Delegacia no, Estado do Espirito
Santo

PORTARIA DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento no Estado
do Espirito Santo, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Nç, 54 — Designar Carlúcn) Gon-
çalves Martins, Inspetor da Indústra
e Comércio, nível 13-A, matricula n9
2.110.165, do Quadro de Pessoal da
extinta COFAP, ora a aisposiçae nesta
SUNAB, para substituir o Diretor da
Divisão de FiscalizaçãO desta Dele-
gacia, durante os seus impede/lentos
legais, temporários ou eventuais,
Walcemir Schwab Barcellos.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DO

ABASTECWENTO
PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO

DE 1989
O Superintendente da Superintene

dencia Nacional da Abastecimento
(SUNAB), no uso dos poderes que lhe
confere o art. 1 9 do Decreta número
60.450, de 13 de março de 1967 e,

Considerando a exposição de moti-
vos feita pelo Conselho Nacional de
Turismo e endossada pelo Ministério
da Indústria e do Comércio;

Considerando a decisão da Comis-
são Nacional do Abastecimento em
sua reunião de SI de janeiro de 1969,
resolve:

•N9 12 — Art. 19 Liberar da obriga-
toriedade do congelamento a que se
refere a Portaria Super n? 08, de 6

a. de janeiro do corrente alio, todos os
hotéis inscritos na Emprêsa Brasi-
leira de Turim° (EMBR-ATUR) e
classificados, nessa emprês.a, como
*Hotel de Turismo".

Art. 29 Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, revogadas
as disposições em contrário. — Enal-
do Cravo Peixoto,

Considerando a necessidade de es-
tabelecer um • contrôle eficaz das di-
versas fases da comercialização;

Considerando a necessidade de se
proceder a um levantamento dos di-
versos custos operacionais do comércio
em geral, resolve:

N9 16 — D-esignar o Economista
Vespasiano Consiglio, Delegado da
SUNAB no Estado de São Paulo, o
Engenheiro Agrônomo Mauro de
Souza Barros, e o Economista Mau-
ricio Jorge Cardoso Filho, para. sob
-a presidência do primeiee constitui-
rem um Grupo de Traba . bo, Com a
finalidade d-e estudar as diferentes
margens a- serem aplicadas na comer-
cialização dos produtos controlados
pela SUNAB. — Enalc10 Cravo Pei-
xoto,
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MINISTÊRÃO DA EDUCAÇÃO

-E CULTURA

N9 67.485-67 - HeXy de cw-vaito
Paes de Andrade

119 69,697-67 - José Duarte Teu°.
rio

N9 '70.496-67 - Divaldo Aderaldo da
Oliveira

N9 71.243-67 - José Machado da
Campos Filho

119 '71.266-67 - Estrela Buzagle
119 627-68 - Elia Lourenço Belzant
119 1.376-68 - Kleicle de Castro

Oliveira
119 2.586-68 - Olimpia Teixeira
119 3.066-68 - Maria Nazaretri

Costa
N9 3.098-68 - Americo Veratti
119 3.703-68 - Dayse Ameury
N9 3.973-68 - Corcepcion

nueva Bafos
119 4.583-68 - Roberto Meyer
N9 4.827-68 - Alberto Melo Santos
119 5.488-68 - Vanda de Oliveira

Pereira
119 5.510-68 - Hilda Mosca
119 5.604-68 - Takahashi Vakatsu
119 200.983-68 - Jevino Leite de Sã
119 217.052-68 - Luiz Carlos Men-

tebugneli
Registros -de professor autorizados:

- Diderot Watson

N9 4.329-68 - Ronaldo Mareio de
Oliveira

N9 4.330-68 - Salvador João Cotta
119 4.331.68 - Uriel Gomes.
N9 4.334-68 - Wilson de Oliveira
N9 4.337-68 - Nelson Protrner
N9 4.369-68 - Maria Dolares Lua-

tosa Cabral
119 4.735.68 - Alvaro Braconi
N9 4.782-68 - Celso Dourado de

Santana Andjade
119 4.826-63 - Orlando Alves da

Cunha
N9 12.215-68 - Makoto Kwakami
119 12.217-68 - Meliza Colaiacovo
N9 12.219-68 - Mônica Shyrlei Pas-

tori
N9 12.265-68 - Alice Duarte Silva

de Campos
11,9 12.685-68 Joaquim Teixeira de

Couto
119 12.791.68 - Januária Carvalho

de Castro
N9 13.026-68 - Aldo de Paula Fa-

ria
119 13.267-68 - Antônio Martins
N9 13.280-68 - Joaquim Correia de

Sã
N9 13.409-68 - Sergio Luiz Bom-

bace
N9 200.513 - Francisco Moraes de

Oliveira

Registros de Diretor de Estabeleci-
mento de Ensino Comercial au-

torizados

N9 16.739-45 - - João Munaro
119 22.196-66 - Roque Fulvio Scuo-

teguazza
N9 48.096-67 - Moacyr Tania Mo-

risco
N9 55.023-67 - José Dagnoni
N9 72.595-67 - Leoniaia Scroccaro
1\',9 73.128-67 - Aryne da Costa

Morães Rego
119 2.137-68 - Anthenor Fruet
N9 2.588-68 - Ezio Julli
N9 3.974-68 - Madre Maria Fé

Blanco
N9 3.982-68 - Lucilla Porto Fran-

cisco
N9 5.208-68 - Afonso José Fiora-

vanti
N9 5.702-68 - Carlos Casado
N9 11.209-68 - Luciano Nasci-

mento
N9 12.039-68 - Maria Angélica de

Carvalho Pinto
N9 12.792-68 - Ivo Dutra de Mat-

tos
11,9 13.042-68 - Bartolomeu Barbosa

de Jesus -
N9 12.905-68 - Antônio Santinelli

Registros de Secretário cZe Estabele-
cimento de Ensino Comercial

autorizados
de

N9•53.043-65 - Maria Ovidia, de S'ouz,a
N9 62.092-66 - Guilherme Soares

Dias
N9 15.044-67 - Maria Aparecida

Costa
N9 3.981-68 - José Luiz Silvestrin.i
N9 4.825-68 - Antônio Carlos Guiclo
N9 5.745-68 - Cora Chiodo Masci
N9 12.167-68 - Diogenes José de

Souza Bogado
N9 12.904-68 - Paulo Santinelli

Registros de Professor Autorizados
N9 4.990-68 - Nely Leite Bitten-

court
N9 5.314-68 - Iracildo Batista Ma-

rinho
N9 5.318-68 - Alcindor de Oliveira

Vilarim
N9 5.486-68
N9 5.487-68

beiro
N9 5.489-68
N9 5.490-68

Mello
N9 6.195-68

Farias
N9 6.593-68

Góes

- Ernani Costa Bento
- Clóvis 03walclo

-José Dirson Pinto
- Libério Lopes Ri-

- ArOldo Machado de

GABINET E DO MINISTRO
PORTARIA DE 28 DE JANEIRO

DE 1969

O Ministro de Estado da Educação
C Cultura, no uso das atribuições que

lhe são conferidas pelo § 59, art. 89,
da Lei n9 4.024, de 20 de dezembro
de 1961, combinado com o disposto
no § 69, art. 19, do Decreto-lei nú-
mero 74, de 21 de novembro de 1966,
e com o art. 10 do Decreto n9 60.237,
de 17 de fevereiro de 1967, e tendo
em vista o expresso na Lei n9 5.368,
de 1 de dezembro de 1967, resolve:

N9 45 - Art. 19 - Fixar para os
membros do Conselho Federal de
Cultura o jeton de NCr$ 90,00 (no.
venta cruzeiros novos) por sessão,
completada par 1 (uma) diária de
NCr$ 45,00 (quarenta e cinco cru-
zeiros novos) quando o Conselheiro
residir fora da sede do Conselho.

Art. 29 Esta determinação preva-
lece a partir de 19 de janeiro do cor-
rente ano. - Tarso Dutra.

DIRETORIA DO ENSINO
COMERCIAL-

EXPEDIENTE DO DIRETOR

Registro de Professor autorizados

N9 7.108-41 - Dilberto Costa
N9 120.321-52 - Salvador Bianca
N9 85.392-56 - Pedro Hoffmann
N9 4.168-57 - Lazio Vieira Pinto
N9 30.060-57 - Antônio José Ro-

drigues
N9 30.308-59 - Arnaldo da Silva
N9 120.142-60 - Francel"na ';ir'er-

trudes Ribeiro
N9 124.296-60 - Nelson Cipriani
N9 125.257-61 - Elvecio Starling

Diniz
N9 125.264-61 - Geraldo Alvares

Maciel
N,9 77.543-62 - Idalino Infle(
N9 58.302-64 - Propicio Felipe

Ferreira Magalhães
10 5.199-66 - Maria Davaci Dantas
N9 28.023-66 - Walter Souto Rego
N9 49.728-66 - José Adaury Farat
N9 16.131-67 - Delayr Teixeira de

Jesus
..n.9 31.758-67 - Almir Leite Cor-

deiro
N9 73.228-67 - João Lourenço Lage
N9 1.491-68 - José Geraldo Cha-

gas Quintão
N9 1.497-68

1VIundim
N9 1.514-68

Fareldines
N9 1.984-68 -

Almeida
N9 2.639.68

Wanderley
N9 3.884-68 -

Carvalho
N9 4.137-68 -

Souza Moraes
N9 4.245-68 - Diana

tina Barros
N9 4.246-68 - Elias Boaventura
Nq 4.25168 - Gumercindo da Sil.

Veira
149 4.254-68 - João S.
119 4.255-68 - José dos

dela Junior
N9 4.260-68 - Nublo

Batista
N9 4.261-68 - Roberto
119 4.300-68 - Arthur

Martins de Paiva
N9 4.303-68 - Carlos

de Assis Rezende
N9 4.30568 - Cesar Augusto de Cam-
pos Seixas Oliveira

No 4.306-68 - Edna Mara dos San-
tos Teixeira

N9 4.315-68 - José DolabeS.
119 4.317-68 - José Pedro de Mou-

ra
N9 4.318-68 - Juvenal de Souza
119 4.322-68 - Manoel Laercio Fer-

reira de Souza
N9 4.327-68 - Pedro Paulo Mar-

15iCano

119 6.844-68
vario

N9 6.848-68 -
renz

119 6.849-68
119 '7.261-68

Carvalho
N9 7.270-68

Oliveira Naves
N9 7.277-68
119 7.297-68
119 7.864-68
119 10.069-68

Carvalho
119 10.378-68

zenreuter
N9 10.431-68
N9 10.518-68
119 10.583-68

Soares
N9 10.761-68
N9 10,862-68

Pontes
N9 10.877=68

Souza
119 10.910-68

gueireclo
N9 10.944-68

Carvalho
N9 10.964-68

dos Santos
119 11.128-68

Freitas
119 11.524-68
N9 11.528-68

gelo
119 11.529-68 - Solivalda, Vieira

Ferreira
N9 11.775-68	 T,eresinha Ruivo
N9 11.777-68 - Benedito Deiró Go-

mes
11 9 11.843-68 - Claudio Thadeu

Rodrigues da Silva
119 11.844-68 Dora,cy Ferreira do

Nascimento
N9 11.845-68 Dulcidio Monteiro da,

Fonseca
N9 11.856-68 - José Edurado Araú-

jo dos Santos
119 11.869-68 - Pedro Peruzzl
N9 11.870-68 - Raul de Oliveira

Pires
N9 11.872-68 - Roldão Pires
119 11.873-68 - Vicente Ribeiro

Frederico
N9 11.878-68 - Jorge Thales Heme-

tério dos Santos
N9 11.900-68 - Adão Simões da

Silva
N9 11.948-68 - Neuza da Concei-

ção Mesquita
N9 12.038-68 - Casar Augusto

Bruck
N9 12.204-68 - Bernardino Fonseca

de Carvalho
N9 12.207-68 - Hebélio Romão Mo-

rales
N9 12.213-68 - José Roman Flores
119 12.211-68 - Luiz Vastag

-.-
Registros de Diretor de Estabeleci-

mento de Ensino Comercial
autorizados

119 55.200-66 - Duilio José Ferreira
N9 55.201-66 - Olavo Mendes

Brandão
N9 1.324-68 - Francisco Muniz

Medeiros
N9 1.588-68 - José Horto Muniz Ci-

rillo
119 3.306-68 - Anacleto Lopes da

Silva
119 4.586-68 - Eloy Correia Bar-

reto
N9 4.939-68 - Cornélio José Fer-

nandes Netto
N9 5.602-68 - Paulo Pedreira de

Freitas
N9 5.603-68 - Miguel Naccarato

Registros de Secretário de Estabele..
cimento de Ensino Comercial auto-
rizados

119 19.603-58 - Osmane Ontega.
N9 42.480-67 - José das Neves San.

tos

Avelino Madalezzo
- Loreno Augusto

- Wolfgang Hans

Yola.nda, da Silva
- Creusa Martin3

Baailissa, Costa Al-

- José Geraldo

Evandro de Andrade

José Carlos Souza

Iracy Paulo Gonçal-

Felicio Antonio Aud
Bernado Pinto Mon-

João Rosco Pinto

N9 5.010-68 - Ruy Rubens Rietri
N9 5.011-68 - Odir Decio Variani
N9 5.361-68 - Reynaldo Mattar
N9 5.362-68 - Ricieri Matarucco

,N9 5.363-68 - Rolande Gradela Fi-
lho

N9 5.364-68 - Sheila Maria Dima
de Menezes

N9 5.366-68 - Terezinha RizzatO
N9 5.368-68 - Vanderlei Passoni
N° 5.369-68 - Vorlei Rocha Pa- .

checo
119 5.371•68 - Yvo Pinto da Silva
119 5.388-68 - Celeste Maria May-

romati Khouri
Jorge Cout.nho

- Ronaldo da Silva
Zilio
Rivaci'avio Espinala

Manoel Raimundo

Francisco Reynal-

Sérgio

- 'Orlando Mazzino

Almir Silva
Maria Luiz Zenettl

- Altamiro Virictia-

- Carlos

- Elvio Romero Pai-
*

- Osvil

José Antônio Fran-
C10

- Marcos Floriano

- Salim

Mustafa

Sanches de

Ribeiro de

- Nayde Madruga

Everaldo de Oliveira

João Alberto

Stael Mar-

Mansur
Santos Vil-

Argentino

Perry
Bern,Prdes

Humberto

- Luiz Ricardo Na-

Rubem Roberto Lo-

- Raul Dal Bosco
- José AmbrOsio de

- Maria Margarida de

- Silvio Nazaré
- Jacegay de Almeida
- relido Silva
- Dolores Oliveira de

- Rudney Otto Pfut-

- Tales José Zardo
Izidoro Avila de S'ouza

- Adilson Ribeiro

- Aramis da Silva
- Marcial Oliveira

- Jorge Elpidio

- Nilza Lima - de Fi-
-

- Benjamin Pinto de

- Eurides Domingos

- Maria Dilma de

.- Antônio Ruivo
- Rupert Gomes Dan-

119 97.233-54 -
N9 124.466-58

Gracia
N9 107.132-60

Colischonn
119 3.087-61 -
119 16.117-67

Santos
N9 69.597-67 -

meida
N9 73.197-67

Amormino
N9 1.201-68 -

Guerra
N9 2.739-68 -

Mala
119 3.743-68 -

vos Teixeira
119 3.965-68 -
N9 4.302-68 -

teiro
N9 4.314.68 -

Monteiro

N9 5.435-68 -
N9 5.438-68
N9 5.467_68 -
N9 5.625-68 -

Ramos
N9 5.626-68

Santos
N9 5.628-68

Silva
N9 5.630-68

Cardoso.
119 5.634-68 -

Rebelo
.119 5.987-68

do Giordani
N9 6.076-68 -

lart
119 6.501-68

Gambardelli
N9 6.588-68 -
N9 6.822-68 -
N9 6.841-68

no Gemes
N9 6.842-68

Miranda Longo
N9 6.859-68

ma Zenobini
1‘19 6.851-68

lembelli
N9 6.852-68

Fraiichini .
119 6.854-68 -

J03é Pereira da

- ,Antonio França.

Milton de Almeida

- Lurdes Matiuzza,

Pessoa (3-ou-

Osmar Co.

Roberto
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X	 e
João Alberico Prn.-

- João Baptista de

José Bocazzio
- Ledo Barreira
- Aldino Mendes

Bernardino Si-

Registros de Professor autorizado

N9 23.033-45 - Arthur Rivau
149 21.791-54 - Antonio Ann-un-

Tlato
N9 15.366-58 - João Nilo Pinto
N9 128.164-58 - José Peixoto, Cor-

reu
N9 128.156-58 - Walter José An-

tonio
N 9 5.533-59 - Salvador Taddeo
N9 68.586-62 - Abrahão Jorge Af-

(lune
N 9 57.051-63 - Alcides Tiritan
N9 76.629-63 - Afonso Monforte
N o 76.631-63 - Orlando Alves

Adegas
N9 9.050-64 - Olga Abo Arrage
149 55.072-65 - Jácy José da Mot-

ta
55.073-65 - Savio Rauox Le-

mos	 -
149 50.552-66 - Wanderley Balia

.N 42.032-67 - Geraldo Manuel
Pereira

149 42.053-67 - Josué de Oliveira
N9 61.323-67 - Sidney Silveira

Zonta,
N9 68.053-67 - Sebastião Marques
149 68.054-67 - David Ferreira

Luz
. N9 68.055-67 - Celso Martins
N9 68.056-67 - Francisco José

Monteiro Junqueira
149 586-68 - Laurinda de Freitas

Fernandes
149 ' 1.402-68 - José Cabral' Fer-

reira
N,9 2.187-68 - Haide Pacheco de

Souza
N9 2.190-68 - Adihna da Motta

Rodrigues
N9 2.387-68 - Olinda Maria Ca-

N9 2.720-68 - Maria Lyceria PI-
tanga

N9 3.006-68 - Lila Corvello
• N9 3.882-68 -
Costa

N9 3.955-68 -
N9 4.132-68 -

reira,	 .	 •
N9 4.244-68 -

Castro
N9 4.731-68 -
N9 5.319-68 -
"NP 5.320-68 -

Vantes Júnior
5.321-68 - Antonio Brunholi
5.322-68 - Antonio Faustino

N9 5.323-68 - Aurelino Xavier Al-
ves

No 5.325-68 - Dirce Melanin
No 5.334-68 - Hilário lbanhez Fi-

lho
N9 5.335-68 - Inácio Laiola Franco

Furtado
N9 5.338-68 - Iiidoro Moreno Fe-

res
N9 5.339-68 - Jaci Ramos Tinem
Mo 5.313-68 - José Claudio de Car-

valho
N9 5.347-68 - José Pereira da Silva
149 5.349-68 - Juveniano Mano de

Almaceu Bunder
N9 5.350-68 - Luiz Beluzzi
149 5.351-68 - Luiz Quequim

No 5.353-68 - Maria Sebastiana
Valverde

149 5.354-68
149 5.356-68
149 5.358-68

Vianna
149 5.359-68
149 5.360-68

- Geoegina Char-

- Moyses Candini
Reitor Lanza Neto
Gualberto Bruno

Assu Co-

Augusto

- Alfredo Mafuz
Terezinha Lindgren

João Ferreira da Luz
Edmir Francisco de)

Juarez Bezerra de

Geraldo Vicente de

Sebastião Wilmar

Eretildes Silva
- Aluisio Andrade

Edmund Massadar
Cassiano Lopes de

Dirceu de Barros
Facundo Munhoz

Francisco de Souza

Geraldo de Souza
- Gloria Rizkallar

João da Fonseca
149 5.336-68 - Iticiki Sato

GABINETE DO MINISTRO
(*) PORTARIA DE 17 DE DEZEM,

BRO DE 1968

O Ministro de .abalho e Paevidên_
cio Social, no uso _das atribuições o-re
lhe confere o Art. 570 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n9 5.452 de 10 de
maio de 1943, tendo em vista o que
consta do Processo n9 ierPs 135.809
de 19.68 e

Considerando a proposta da Comis-
são do Enquadramento Sindical e a
cio Departamento Nacional do Tra-
balho,

_.• ,r3	 Cria, no le-gaupo da .Con_
Ieda:ração	 . do Comércio, a
categoria	 ecere• e'ca	 • e
Exportador de Café", dissociada da
categoria "Comércio Atacadista elx-
portador", permanecendo a categoria

Co) Nota, do __'a
pr. • . safe- omissões no Diário
Oficial de 8 de janeiro de 1969 - pá-
gina 189.

149 5.337-68 - Izabel Chinali Ko-
mem

149 5.340-68
	 Joaquim da Luz

Marques
NO 5.341-68 - Jorge Carvallsce

Moraes
149 5.342-68 - José Alves
N9 5.344-68 - José Gaivão Furtado
149 5.345-68 - José Guilherme Pe-

reira da Rocha
149 5.346-68 - José de Paula No-

gueira
N9 5.605-68 - Almir Olivier!
No 5.991-63 - Josué Viana de 011-

veira
Registros de Diretor de Estabeleci-

mento de Ensino Comercial

N9 5.879-67 - Marinoni Fernandes
de Britto

nis Musitano Pirágine
N9 69.645-67 - Fernando da Silva

Leme
NO 70.490-67 - Divalclo Aderaldo

de Oliveira e Maria Diniz Barbosa de
Araujo

foli
No 2.583-68 - Antônio Lyrio Tó-

149
NO

raia° Suárez
149 1.598-68 - Maria \ dos Anjos

Souza
No 5.511-68 - Oscar de Moura La-

cerda
149 5.613-68 -/André Frans Berénos
149 6.120-68 --- Mario Lameiro Costa
NO 6.075-68 -- Norma D'Asti Ven-

tura
No 6.589-68 -- Aparecida Cunha

Pimentél

SOCIAL
profissional! . correspondente a dos
"Empregados no Comércio" do 19
grupo do plano da C.__-...oe.ção Na-
Cional dos Trabalhadores no Comér-
cio.

PORTARIA DE 3 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Ministro do Trabalho e Previ-
dência, Social, no exercício das atri.
buições deaegadas no Decreto núme

n
?

no 61.775, de 21.11.67; e tendo •er
vista, ainda . o 'o e i;Jnsta, CID PL e c 3s-
se MTPS 134.165-68,

No 3.037'llloro- reea o podo.dr
18 a 30.11.68, referente ao casta.
mento do Pais de Luiz Cláudio ee
Almeida Moura Engenheiro do Ser-
viço de Segurança e Higiene do fra
belho da Delegacia Regional do Tra-
balho do Estado da Guanabara, Cláu-
io Cibin, Engenheirulrlotado na Lie

legacia Regional- do Trabalho no Es,
tado •	 •	 3 e Joso
Barbosa, Chefe . da Seção de Pesquisa
da Divisão de Segurança	 ci.:.Higiene ce
Trabalho, deste Ministério quando
urolcoiram ••	 :tudo concedi
pela USAID, sôbre assuntos de Se-
gurança do Trabalho junto aos or.
g6os	 Governamentais e

Privados dos Estados Uniras da eeméa
rica do Norte, sem ônus para os co-
fres públicos, em conformidade com

j o dis posto no parágrafo único do ar-
Itigo 29 do Decreto supra.

PORTARIA DE • 6 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Ministro do Teabalho e Previ-
dência Social, tendo em. vista o dis-
posto no artigo 293 do Rega:amen:o
aprovado pelo Decreto no 60.501, da
14 de março de 1967, e no uso de ruas

!atribue:5es.
No 61 - Torna sem efeito a Poro

-tarja, n9 64, de 31 de janeiro de 1969,
restabelecendo o disposto no artigo
39 da Portaria n9 3.258 de 28 de ju-
nho de 1968, que regula as eleições

DE 1969

O Ministro de Estado do Trabalho
e PreViden-ria Social, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
1 9, alínea a, do Decreto n9 6e.740, de
23 de maio de 1967, e tendo em vista
e que consta do MTPS-136.'755-66,
resolve:

NO 3.066 -- "Retificar a aposenta-
dona de José Luiz dos Santos,- Por-
teiro nível 11-E	 consubstanciado

N9 6.881-68 -
'to Amorim
' N9 7.269-68
Resende

N9 7.285-68 -
N9 10.359-68
N9 10.391-68

dos Santos
N° 10.392-68

lesões

Ademar Paliei° Per-

Carlos Rónelo de

Sérgio de Lessa
Abdalla Rayes

Alceu de Araujo

N9
N9

N9 40.608-48 -
Amazonas

149 105.733-54
neea

149 112-326-60
149 115.330-61 -
N9 83.429-63 -

de Andrade
149 23.529-66 - Newton

lombo Maritini
14,9 25.854-66 - Raphael

Misako Flama
Nilson Pinheiro

Olivier Edson Neves

Paulo IVIoreti
Pedro Porlan

Walter de Aguiar

149 3.918-68 -
Almeida

149 4.249-88 -
Lemos

N9 4.262-68 -
do Couto

N9 4.936-68 -
149 4.977-68

Guimarães
149 5.182-68 -
N9 5.324-68 -

Souza Filho
149 5.326-68 -
149 5.329-68 -
N9 5.330-68

Lima

No' 5.332-68 -
N9 5.333-68

N 9 3.127-68 -
Carneiro

149 3.778-68 -
N9 3.858-68 -

Nascimento

gnardelli de Miranda 	 •

149 36.208-66 - Elizeu Matile	 nez

N9 49.723-66 - Benedito Nabos N9 63.506-67 - Paschoal José Adõ-
Sanches

N9 1.415-68

3.704-68 - Leandro Nadar
4.675-68 - Luis

MINISTÉRIO DO TRABALHO
Zilah Monteiro da E -PREVIDÊNCIA

Ilidi° da Silva Dias

autorizcidos	 para a recomposição da representa-.
cão classiota nas Juntas de RecursosN9 33.325-62 - Alcides Kaminer da Previdência Social.Cardoso Fernandes	 An ade

149 35.967-66 - Lacy Nunes de Souza N9" 39.183-66 -- José Carlos Miia- PORTARIA DE 10 DE FEVEREIRO

N9 72.260-67 - José Cristovão de
Lima	 por Potraria n9 558, de 5 de julho de

149 72.730-67 - -Alcides Baccarin1 1967, publicada no Diário OPclai de
149 239.222-67 - Serafino Tonin 	 13 subsequente, declarando o mesmo

149 1.740-68 - Sergio Marques Gar- aposentado, de acôrdo com os têrmos
cia	 do art. 176, item III, combinado com

os arts. 178, item III e 187, da Lei
n° 1.'711, de 28 de outubro de 1952.
-a, partir de 30 de maio de 1965 e não

constou. - Jarba's G. Passari,
Antônio Bar- ncohnloo

PORTARIAS DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Ministro de Estado do Trabalhe
e Previdência Social, usando das atri-
buições que lhe confere o are. 19, alí-
nea a, do Decreto n9 30.740, de 23
de maio de 1967, e tendo em vista o
que consta do ProcessO no MTPS--...
103.785-68, resolve:

- N9 3.071 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os Vermos dc art. 176,
item II, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Theodomiro Perei-
ra da Costa, 'Armazenista, nível 10,
matricula no 1.192.816, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente clêste
Ministério.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social usando das atri-
buições que lhe confere o art. 1 9 , alí-
nea a, do Decreto n 9 60.710, de 23 de
maio de 1901, e tendo em vista o que
consi!a, do Processo MTPS-149.523-68,
resolve:

N O 3.072 - Aposentar, de acôrdo •
com os têrmos do art. 176, item III,
combinado com o art. 178, item III,
da Lei no 1 '7,11, de 28 de outubro de
1952, Ade-iro-na Dias de Souza, matri-
pula no 197.072, no cargo de Auxiliar
• F'dermagem, nível 13-A, do Qua-

dre' de Pessoal - Parte Permanente
aérste Ministério.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social usando das atri-
buiçres que lhe cohfeae o art. 19,
alínea a, do Decreto n9 60..740, de 23
de maio de 1967, e tendo em vista o
que consta do Processo numero
MTPS-158.366-68, resolve!'

NO 3.073 - Aposentar, de acôrdo
com os têrmos do art. : 1 76, item III,
combinado com o art. 178, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Maria de Nazareth Freitas
Lins, matrícula n 9 1.080.99, no car-
go de Oficial de Adrrens:ração, ní-
vel 12-Aaedo Quadro de Psssoal -
Parte Suplementar lêste Ministério.

N9 36.209-66 - Carlos Bohana Si-
niões

-a-



GABINETE DO
DESPACHO

Em 4 de fevereiro de 1969
Processo -no 5.340-68 - M. S. -
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O Minitsro de Estado do Tra:"-alho
o Previdência Soical, usando das atri-
buições que lhe confere o Art. 19,
alínea a, do Decreto n9 60.740, dd 23
de maio de 1967, e tendo em visNe, o
que consta do processo número ....
MTPS-163.009-68, resolve:

N9 3.074 - Aposentar, de r.côrdo
tom os têxmos do art. 176, item III,
combinado com o art. 178, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Justina Torres da Silva, ma-
trícula no 2.382.198, no cargo de
Ajudante de Restaurante, nível '7, do
Quadro Suplementar dêste Ministé-
rio.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, ',mando das atri-
buições que lhe confere o art. 19,
alínea a, do Decreto n9 60.740, de 23
de maio de 1967, e tendo em vista o
que consta do Processo número ....
MTPS-165.466-68, resolve:

N9 3.075 - Aposentar, de acordo
tom os têrmas do art. 176, item rn,
combinado com o art. 178, item
da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Célio Carlos Vieira, matri-
cula no 2.383.519, no cargo de Aju-
dante de Restaurante, nível 7, do
Quadro Suplementar dêste Ministé-
rio.	 Jarbas G. PassarinFz.o.

Retificações
No Diário Oficial de 5.2.69, pági-

na 1.226 e 19 coluna, na Portaria nu-
mero 3.053, onde se "de acôr-
do com o ê 79 da Lei ng 4.923, de
23 de dezembro de 1965" - Leia_se:

acôrao com o ê 79 do artigo
19 da Lei n9 4.923, de 23 de dezembro
de 1965".

No Diário Oficial de 6.2.69, pág.
1258 e 39 coluna, na Portaria núme-
ro 3:040, onde se lê: ..."do Departa-
mento Nacional do Trabalho (DNT),
do Departamento Nacional de Mio-
de-Obra (DNSHT), do Instituto Na,
cional de Previdência Social (INPS),
etc. Leia-se:

"do Departamento Nacional do Tra-
balho (DNT), do Departamento Na-
cional do Salário (DNS) do Depar-
tomento Nacional de Mão_de-Obra
(DNMO), do Departamento Nacional
de Segurança e Higiene do Traborho
(DNSHT), do Instituto Nacional de
Previdência Social (INPS)" - etc.

PROGRAMA ESPECIAL
(\ DE HL SAS DF ESTUDO

PORTARIA DE 23 DE JANEIRÁN
DE 1969

O Presidente do Conselho Admi-
nistrativo do Programa Especial de
33151sas de Estudo, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 11, 12 e
seu parágrafo único, da Lei n9 200,
de 25 de fevereiro de 1967, do artigo
59 ê 19 do Decreto n9 63.177 de 2 t de
agosto de 1968 e em particular, do
dispositivo do art. 39 do Regimento
Interno do Programa Especial de
E--- de Estudo, resolve:
' N9 229 - Delegar competência, pa-
la praticarem os seguintes atos aos
aervidores abaixo indicados:

A) I - Ao Chefe do Serviço de
Administração, Sr. Adison do Ama-
ral, e do seu substituto legal, ass::ar
as comun'cações de decisões finais em
processos administrativos com os des-
pachos do Presidente, inclusive para
arquivamento.
II - Assinar ofícios em resposta à

consultas e indagações quanto ao an .
damerdo de processos e expedientes
Ingressados no órgão; expedir cir-
culares virand- perfeiti. orientacue
às partes quanto a observância dm
normas baixadas pelo C.A., nesse
Caso, após aprovadas pelo Presicd
do Órgão;
' E) I - Ao Chefe do Serviço de
Eâlsas de Estudo, Sra. Maria Orai-
111, e ao seu substituto legal, dos ?2O-

CONSELHO DE RECURSOS
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO
DE 1969

O Presidente do Conselho C.,e Re-
cursos da Previdência Social, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 19, item X do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 60.120, de 23 de
janeiro de 1967, resolve

No 2 - Dispensar a pedido, a servi-
dora Maria Sylvia Martind Teixeira
Ribeiro, matrcula número 2.131.864,
da função gratificada, símbolo 3F, cmn
Secretária do Presidente da antiga es-
trutura do Conselho Superior da Pre-
vidência Social. •

O Presidente do Conselho de Re-
cursos da Previdência Social, usando
das atribuições 'alie lhe confere o ar-
tigo 19, item X do Regulamento apro-
vado pelo Decreto 60.120, de 23 de
janeiro de 1967, e tendo em vista o
que estabelece o artigo 69 do mesmo
Decreto, resolve

No 4 - Designar Nilza de Queiroz
erahim, Escriturária, nível 10, matrí-
cula 102.518 do INPS, requisitada na
forma do artigo 129 da Lei Orgânica
da Previdência Social para exercer a
função gratificai símbolo 3-F, de Se-
cretária do Presidente da estrutura
administrativa d antigo Conselho Su-
perior da Previdência Social.
PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Presidente do Conselho de Re-

cursos da Previdência Social, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 19, item X do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 60.120, de 23 de
janeiro de 1967, resolve

N9 - Dispensar, a pedido, a Au-
;ciliar' de Biblioteca, nível '7, matrícula
no 1.006.394, do Ministério da Educa-

ção e Cultura, Iris Fernandes Ribei-
rinho da função gratificada, símbolo
6-F, de Secrletário do Chefe do Ser-
viço Judiciário da estrutura alminha-
ti-ativa do antigo Conselho Superior
da Previdência Social. - Paulo da
Silva Cabral.

CONSELHO SUPERIOR
DO TRABALHO MARITIMO

PORTARIAS DE 21 DE JANEIRO
DE 1969

O Presidente do Conselho Supe-
rior do Trabalho Marítimo, tendo em
vista o que consta do processo no
MTPS-101.520-68, e usando da atri-
buição conferida pela Portaria Mi-
nisterial no 786, de 24 de agõsto de
1967, resolve

N9 12 - Designar José Firmino
dos Santos para exercer a função de
Representante dos Empregados no
Conselho Regional do Trabalho Ma-
rítimo no pôrto dg Maceió, Estado
de Alagoas.

O Presidente do Conselho Supe-
rior do Trabalho Marítimo, tendo em
vista o que consta do Processo no
MTPS 130.678-68, e usando da atri-
buição conferida pela Portaria Mi-
nisterial n9 786, de 24 de agésto de
1967, resolve

N9 13 -- Designar José Dionizio
Canzi, Agente Fiscal, nível 11-A, pa-
ra exercer a função de Represen-
tante do Ministério da Fazenda no
Conselho Regional do Trabalho Ma-
rítimo- da Foz do Iguaçu, Estado do
Paraná.

N9 14 - Designar Eurico Julio
Salvaterra Lorenzoni, Agente Fiscal,
nível 11-A, para exercer a função de
Representante Suplente do Minis-
tério da Fazenda no Conselho Re-
gional do Trabalho Marítimo da Foz
do Iguaçu, Estado do Paraná.

N9 15 - Dispensar Romeu Noguei-
ra da função de Representante do
Ministério da Fazenda no Conselho
Regional do Trabalho M'aritimo da
Foz do Iguaçu, Estado do Paraná.

No 16 -- Dispensar José Dionizio
Canzi da função de Representante
Suplente do Ministério da Fazenda

de abril de 1959. (Portaria
05 de fevereiro de 1969).

O Comandante da Base Aérea do .
Recite, Usando da atribuição que lho
confere o artigo 59 do Decreto 35.447,
de 30 de abril de 1954,, e o Aviso n9
015-GM1, de 29 de abril de 1966, re-
solve

S/No - Designar Manoel Ibiapma
Leitão, ocupante do cargo de Escrita..
rário, código AP-202-8-A, matricula
da Aeronáutica, lotado nesta Base,
para exercer a Função Gratificada,
Símbolo 8-F, de Chefe da Seção do
Pessoal Civil desta Unidade, cria-da
pelo Decreto no 45.694, de 3 de abril
de 1969, publicado no Diário Oficiai
de '7-4-1959, vaga em virtude da apo-
sentadoria de José Alves Muniz.
(Portaria no 07, de 5 de fevereiro de
1969). - Fernando Salvador Campos,
Cel Av.

DA SAÚDE
MINISTRO

I

dade, Caridade e do Bem, de Santa
Helena de Goiás no Estado de Goiás,
estabelecido à Rua Quatro - Solici-
ta '°-'ittro do referidi Sanatório.
- Autorize - as.) LeOiteS Miranda.

t .	'

c dsos ri,l.:1:vos à concessão de bõl.
sas, despachando expediente pata o
cumprimento de diligências por parte
dos Sindicatos, visando a sua perfei-
ta instrução;

II - Fornecer as informações seli.
citadas pelo Sindicato quanto às ra-
zões de exclusão de bols,istas, reme-
tendo cópia do expediente respectivo
à Presidência do C.A.

III - Expedir telegramas s.os cin-
dicatos comunicando a remessa de
autorizações de pagamento ao Banco
do Brasil.

IV - Assinar os expedien .es de
Comunicações às partes quinto as
providências determinadas pelo CJ11-
selho Administrativo OU o resultado
dos julgamentos dos processos a êle
submetidos, nos térmos do despa'ho
do Presidente, mencionando sempre:
sempre:

a) o voto final do Conselho
b) o parecer e nome- do Relator ou

do Conselheiro que proferir, o voto
vencedor.

C) Aos Srs. Chefes de Serviço é
facultado delegar as atribuições de
competência originária, após aprova-
ção da Presidência.

D) Todos os processos que reguei-
ram tramitação, só poderão permane_
crr em determinada seção, ordinària-
mente pelo período máximo de zinco
(5) dias, dão sendo permitida a re..
tenção dos mesmos por período rude-
dor. As chefias com funções delega,.
das, deverão observar o prazo :aáxi-
mo de 72 horas, para despacho, sal-
vo justo impedimento.

E) Os Chefes de Serviços e Asses-
sorias ficam responsáveis pela fisca-
lização quanto à fiel observância da
presente, trazendo conhecimento da
Presidência de imediato, qualquer ir-
regularidade constatada nesse 'darti-
cular.

F) Esta Portaria entra em v.lgor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

V ZONA AÉREA
Base Aérea do Recife

POETARIAS DE 6 DE FEVEREJRO
DE 1969

O Comandante da Base Aérea do
Recife no uso de suas atribuições, re-
solve

6/N9 - Dispensar Manoel IbiapinG
Leitão, ocupante do cargo de Escritu
rário código AF-232-8-A, matricula
no 1.926.952, do Quadro de Pessoal
-- Parte Permanente - do Ministério
da Aeronáutica - lotado nesta Base
de Substituto Eventual da Funçft
Gratificada, símbolo 8-F, de Chefe da
Seção do Pessoal Civil desta Unidade.
calada pelo Decreto no 45.694. de 3

no Conselho Regional do Trabalho
Marítimo da Foz do Iguaçu, Estado
do Paraná. - Newtan da Silva Li-
ma.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGURANÇA E HIGIENE

DO TRABALHO
PORTARIA N9 1-69 - DE 15 DE

JANEIRO DE 1963

(Publicada no Diário Oficial - Se-
ção 1 - Parte 1 - de 24 janeiro
de 1969).

Retificação
Na página 880, no ê 2? do artigo 19,

onde se lê à proporção de 1 (um),
leito para cada grupo de 30 (trinta)
empregados entre 16 e 40 anos
Leia-se ... à proporção de 1 (um),
leito para cada grupo de 30 (trinta)
empregadas entre 16 e 40 anos ...

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional do Trabalho
no Maranhão

PORTARIAS DE 7 DE JANEIRO
DE 1969

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado do Maranhão no uso da
attribuição que lhe confere o artigo
17, item XI, do Regimento aprovado
pelo Detretto no 41.478, de 8 de maio
de 1957,

N9 1 - Dispensa a Oficiala de Ad-
ministração, Nível 12.A, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente

'
 date

Ministério Marina Antônia de Miran-
da, matricula no 1.199.251, da função
gratificada, símbolo 11-F, de Encar-
regada da Turma de Mão de Obra e
Colocação de Trabalhadores, desta
Delegacia.

N9 2 - DesigntZ a Escriturária, Ni.
vel l0-B, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente, déste Ministério;
Ana de Jesus Guimarães Teixeira., ma-
trícula nç 1.199.231, para exercer a
função gratificada, símbolo 11-F, do
Encarregada da Turma de Mão de
Obra e Colocação de Trabalho, desta
Delegacia, em virtude da dispensa do
Marina Antônia, de Miranda.

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

ng 6, 30
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AuxiLio.
CONCBDIpp,

NcRf

AprOVo e'Planb ad Xplicaçto ni) Valiir dê Nen$ 2.000.000,00, consigna
"dos no•vigenteorçaMento deste Ministério sob o título 5.14.10 Departa
vento Nacional de Saúde .• 353.2.1334 Assistencia Médico Social ã Insti
tuiçées Cientificas, Hospitalares e Para-Hospitalares 4.1.2.0 - Serviços

'em Regime de ProgramaçãO Especial & condicionando, entretanto, o pagamento
•dos auxílios concedidos à' previa aprovação, pelo Diretor da Divisão Ae Or

, ganização Hospitalar, dos respectivos Planos de Aplicação bem coro, guan
'to,ae cumprimento das formalidades.

RÈLAÇÁO DAS SNT DADES

................J

	

'ENTIDADE	 UNIDADE

h'.	 -	 '
SantaCasa HisericOrdia do Acre	 Rio pranca	 4C	 3.000,00
MiSSOes dos Padres Acrv'os ao "la:
ria Acre e Amazonas 	 ;, 4 HioPrancOp 	JI.0	 ( 5.000,00
Ordem dos Servos de Maria	 de,
Provincia do Brasil para o NÓS,
pital.Santa Juliana 	 	 Rio GrancO	 ,.5.000,00
issistância e Amparo A Materni
dada e . A Infância "Antonio Gor-i.
galves.para Pasto de Puericulttx 	 r
xa 	 ..	 AntOnie GQ4941V40 ta . 3.000,60

(
Santa ,Casa MisericOrdia de Ser
Xinha 	

''
4	 Serrinha	 ‘ 3.040 DO

Santa Casa MisericOrdia de Saci •C,
Télix para spita/ N.S. da Porei
3éia  -	 .,	 S ã'0 ‘rél.i.	 e-2..odosoo

Hospital de Poções .	. •	 oç5ea	 ma	 <' 2..000,0d.
•

Hospital Regional e Caixeramo.
icdm 	 ...	

c
QUixeram0h1A, - CS	 $400A0

e
Sociedade Auxiliadora do SerVi.
da Proteção à Maternidade e a,
infância 	 • aScaVet,	 . t2	 4:2..060,00
Prefeitura Municipal para Mates'	 -:	 •

.	 ,.
xidade de Crateus 	 .,	 Crateug	 CD	 : 2.004400
Yrefeiturã Municipal de 19aajarO,
Tara Maternidade 	 •	 GbajaXa	 rx	 3.000400

1_
Associação de Proteçao Assistam
cia à Maternidade e a Infância-.
de:Alencar 	 , 	 a

•

Pundação .Jose Furtado Leite pa
se o,Nospdtal Maternidade • de
itapage 	 .	 .
Hospital Infanti101gagenteHarr0
30  .	 Fortaleza.	 .4.000,0N.... 

Hospital Francisco de Assis 	  Cratd . .	 CS	 4.000,00

Hospital *ApOstolo Pedro".

	

	  SUMO do t4	 rS	 5,000,00

dotinia° dos Lavradores de Vala ,
Souza '	 Vala do Souza	 £5	 4:000,00

Santa Casa MisericOrdia . de Cachoe/
xo de Itapemirim 	  Cach. ital444tH SP,	 4.000,00

Associação Mospital'Evangãlico do
rspirito Santo 	  VitUla	 GS	 75.000,00..,,

UNIDADE DA pparpeA00

Santa Casa MisericOrdia.- Enferma-

1
ria 29a Clinica OftalmolOgica 	 . Guanabara

Fundação Serviço Especial de Saúdek
Pública 	  Guanabara

"
Hospital São LuiZ .de -Caceres...., 1Cãcerea

FospitaI Santa Maria' partira....	 Guiratinga '')
Dbapital Santa Terezinha de São
pedro da Cipa,-Jaciara •	.....

Hospital Dom Mosco 4e Gui.ratinga

SanatOrio de Cuiabã 	

Hospital Carmela Dutra 	

Pronto, Sodorro Municipal de Cuia
Imã 	

Hospital da prefeitura. de Alto
.da Garças 	 	

Santa 'casa NisericOrdia de Nova
Andradina 	

•
Serviço Assistência/ de.CarapO
para Hospital Maternidade 	

Associação das Damas de Aseistân'
cia e Proteção A Infância (ADAVD

Sociedade Uberabanse de Proteção
eAmparo de Minas Gerais 	

Santa casa'de (ise i.
Hospitarda Criança de Uberaba 	

anta.Casa de misericOrdia'de
São.Gonçalo 	 .'

Hospital São debaatião 	

*Hospital São Francisco de Cabo
Verde 	

Hospital Geral de Cambuguira 	

Casa da .Criança de São Gonçalo
de Sapuéal	 . 

Hospital São Francisco de Assis'.
Hospital OftaloolOgic(Ii..........4
Orfanato P.S. Auailiadora 	

' Santa Casa de 4iseric6rdia de.Araxi
Hospital São Vicente de Paulo..,....
Hospital-São Vicente de Paulo 	

Hospital São Vicente de Paulo 	

Hospital São Dimas

Hospital Maternidade São Francisco 	
dó Assis 	

Santa Casa Misericardia de São Fran
cisco  .

Hospital São Vicente de Paulo 	

Maternidade SantaHanica de Diaman
************** 	

Hospital Santana daJegueri 	
?ssociação de Proteção e Assista 	
ela, .4 Maternidade e a Infância 	

Assoeiação de proteção ã Maternida
xLa Iefância.	

Hospital Municipal de Ponta das Pe
dias 	 • 	 •	 . 

Santa Casa da Sociedade 'São Vicente
de Paulo  •

Santa Cavi . MisericOrdia de Itajubã

Hospital São José,de Ituiutaba 	

lenta Casa de Misericardia- Corinto

Santa Casa MisericOrdia patrocinio

Vospital . Imaculada Conceição 	

Hospital Ana Moreira Sales 	

Santa Cata MisericOrdia de poma pes	
*pacho 	

Aux/LIO
DA FEDERAÇÃO	 CONcEDIDO

OCAS

3.000,00

itapag4	 'CG

GB

MCspial. Regionar Peixoto "da'. Sil	 t

Veira •	  itumUara	 C	 4.000,00

Sociedade Mantenedora do Nospita/
Regional de Jatai .	  Jatat	 CO	 6.000,00

!
flesPita/.?om Samaritano'	  Araguaiarla	 ,' CO	 . 4.000,o0 .

AnkulatOrio da Viia São Jose.	 de
Dento Catoleigo 	  .Trindada	 to	 ' 3.our,o0

ÀnbUlatário da irradiação Esptrita Goiânia 	 :CO	 ' 2:00640

VtáPital - Oswaldo CruS (OSEGO) 	  G011nia	 CO	 , 5.000,00

" Itspitai do Penfigo' (OSEGO).. . . 	  Golania .	 CO	 , 3.000,00

2SwEnYermaria da Santa'Casa de $i
.0e-ficOrdia do AIO de Janeiro 	  Guanabara	 e	 5.000,00

Oniversidacie Federal do Rio de Ja
meiro para Departamento Cirdrga
Cardiovascular .	 	  Guanabara	 . Gn	 Loomio

Casa Luiza ,d'e marillac 	  Guanabara -	 ti3	 2.000,00

Hospital da . Pollciá Militar	 Guanabara	 GN	 3.000,00,
ynião aça Cepa clo_Cra511 4 4.//4444 Quall4b	 j	 ,-ÇJ3'	 .000,00,

ENTIDADE	 .

5.000,00

8.515,00
4000,00

4.000,00

4.000,00
4.000,00
8.006,00
4,000;00

35.000,00

20.000,00

4,000,00

4.000:00

4.000..00

.2.000,013
10.000;00
7...000;0g

7.000,00
4.000,00

4.000,00
4.000,90

2.040,00'

3.000,00

3;000,00

2.000,00
10.000,00

.4:000,00

10.000,00

3.000,00

3.00.0,00

, 3.boo,a6

3.000,00
• 3.000,00

3.000,00

3.000,00

, 2.000,00

2.W0,0P

' 2.000,00

3.000,00

4.000,00,

4.000,40

4.000..00'
.5.040,00,

4.000,0a

3.400,00

3-00P,00'

GB 1.68
HT-

, MT
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:Pásto Nisto de Jaboticatubaa ** 	

'Santa Casa de Caridade de Diamantina

ssociação Proteção ã Maternidade e
Infáncia de Matosinhos 	

4Santa Casa de MisericOrdia de 011.
	 4..	

Casa de Caridade Santa Tere'sa 	

tospital São João de Deus 	

hPundação "NhaaChica'; de Baipendi

2Iospital Regional de Governador
1Valadares 	

VOSpital Nossa Senhora do Carmo

hospital. Dr. Cándido Junqueira

Hospital DagOa Formosa 	

hospital da Prefeitura de Papagaie

. Santa Casa Boavista de Lambari 	

'Santa Casa de MisericOrdia de Santo
aantonio do monte 	

! Santa Casa de misericOrdia de Juiz
FOra 	

Santa Casa de misericOrdia de São
i Sebastião do Paraiso 	

/ hospital Municipal de Carmo da-
Cachoeira 	 ...

associação Mineira de Reabilitação

hospital São Vicente de Paulo 	

hospital São Vicente de Paulo 	

Irmandade de Santo Antoaio Curvei°

hospital Irmandade Imaculada Concei
ação
hrelazia de Ponta de Pedras sm Delem

haternidade Municipal de Condado as

.rundaeâo Assistencial da Paraíba *.

hospital Maternidade Carneiro 	

hospital Maternidade "Caçula Leite
43a Conceição 	

Sociedade Mantenedora do Hospital
'Regional de Souza 	

Laboraterio lndestria Farmacàutica
'Secretaria de Saúde Gov. Estado.,

lSociedade de Proteção e Assistencia
7e/ Infância de Patos parailaternida-

, Ce Dr.peregrino

'Associacão de Proteção 'a Maternidade
:e ã Infância e 'a Velhice de Teixeira
para a Maternidade

hospital Asilo São Vicente do
Paula e Guarani 	

Maternidade de Taperoe

hospital São Francisco de Assis ...

hospital Da Darcy Vargas 	 •

' ilospital São Mateus do Sul 	

,Cana de Saúde Cristo Rei ......

hospital São Vicente de Paula 	

Vociedade Beneficente São Sebastião
sda Amoreira para Hospital 	

Associação Feminina de E:rotação
Caternidade e ã Infãncia 	

Asilo Santa Rita: 	

/ hospital de CAridade Mallet 	

i liespital de Caridade 	

	

[írmandacle do Hospital de Caridade 	

!Associação Hospitalar São Vicente
ata Raule Dituruna 	  ..

ENTIDADE

Gov. Valadar03

Resplèndot.

Iruzilia

LagOa RorrgaSa

Jaboticatuba	 NG

Diamantina	 SIG

UNIDADE DA FBDERNÇÃO

Matozin002	 4IG

oliveira

Serro

DivinOpolag

Balpendi.

Braállia dg M400$

Papagaio

affibart	 :n

Jui2 deptrd.	CG

São Sebast:a0 tO
Paraíso	 MG

Carmo da nela
eira	 CG

Selo NoriZ9g0

Nercàs

Rio laaMbk

Curvei!)

curvel0
Delem

Condado

Campina GPAAt

Pomba/

S.Antonio !foto X4

CenceivS<W	 PB

SoUza

JoZ0 ressoe'	 , PD

Pata	 _

Teiuira

Taperoã 	 PD

Rio Azul	 rn

rebuças

$ão MateUS da Sul PR

Laranjeira do Sul PR

Tomazina	 rn

S. Sebastião
inoreira	 PR

Curitiba

Irati

Mallet

Laranfjeira do Sul rn

T.rati	 IR

Dituruna

PR

Pr.

'PR

G

2.1G

34G

/SG

RB

PB

PB

PB

AUXILIO
CONCEDIDO 1

NCr$

2.000,00

13.000,00

4,000,0)

4.00000

4.000,00

20.000,00 I

2.000,0)

10.000,03

4.000,00

10.000,00

4.000,00

3.000,00

2.000,00

5.000,00

4.000,00

10.000,00

8.000,00

4.000,0)

4.000,00

4400,00

4.000,00:

4.000,00

2.000,00 '\\
4.000,00

4.000,00

4.000,00

15.000,00

15.000,00

5.0(0,00

12.005,00

20.00040

15,000,00

15.000,00

4.000,00

3.000,0T

3.000,01

3.000,0)

6.000,00

4.000,00

2.000,00

2.000,00

3.000,00

3.000,00

3.000,00

3=009,03.,,

ZNTIDAD

Obra Cultural Santa Maria .Sambaqui

Senta Casa de XisericOrdia ...... RI

hospital. Amazonas Ferreira Caldad	

Irmandade da Santa Casa de Londrina

Santa Casa de alisaria/ardia 	

União Beneficente dos Crabalhadores

Ustituto de Medicina Infantil

raculdaae OdontolOgica da Fundacão
Ensino Superior de Pernambuco 	-

Maternidade Altinhe 	

hospital Santa Catarina 	

hospitala Getillio Vargas 	

.?ç5oAruidi0cesana.............. s

1-hospital Chagas Rodrigues de Pirl
piri 	

Sociedade dos Amigos de Mendes para
e Hospital Santa Maria 	

Cissão de São Pedro D'Aldeia ...g...

Santa Casa de.MisericOrdia Ca
.Barra Manda 	

associação Assistência ã Maternida
de e á infáncia de mossor6 	

associação Proteção e AssistênCia•
ã Maternidade e a Infáncia do lies
Vital Maternidade 	  Pattl

hospital Infantil Varela Santiago • POta4,

Yundaclo Universitãria da Caraiolo
gia da Faculdade . de Ciência Mddi.:"
cas 	 . Prato tutu 2

hospital de Caridade de uarai .G*0

hospital N.S. Aparecia da Camaga

' hospital Infantil Ivan Gculart ..4

Vaspital São Patrício da Ascistera
cia de Caridade de Itaçui 	

hospital aão Franciaco 	

nOapital de Caridade de Iam! 	

Associação Esprrita Rio Grande para
hospital Dr. Guahyba RaChe . 	

hospital Santo Antonio - São Fran
cisco de Assis ....... 	 ... 7 	

hospital N.S. da Saúde 	

Uosp ital São Jose - Doa Feliciano 	

Santa Casa de Misericeraia de Santa
ana CO livramento 	

Santa Casa de Caridade de Bage

Canta Casa de Caridade de Uruguaia
ta 	

Eospital Beneficente São Recue

hospital Bernardina de Raro s ,ktbe

Vospital Beneficente Marcírio
Carftso do Sul 	 4**

hospital 'da Caridade Se Jaguari

Maternidade Santa Casa Caridade e..

Hospital de Caridade São 'Jarenime -

hospital de Caridade N.S. Ferpatuo
Socorro 	

Uespital N.S. das Graças 	

MospitaI de Caridadá São Francisco
de Paula 	

Santa Casa de Caridade São Gabriel

hospital Santo Antonio 	

Sociedade Hospitalar Santa Careza
%araral. das KiSSOA Gle*RI4C~,

mcssor :Iki

August0 P3g104

Ijur.

Caçapava

Cunha

BGS

RGS

AUXILIO
CONCEDIDO

nCr$

4.000,00

,000,Q0

3.000,00

10.000,02

10:000,0)

5.000,03

20.000,00

10.000,0t

5.000,03

4.000,00'

10.000,00,

10.000,00

$.000,00'

„000,0)

$.000,00:

s.000,ca,

moam 1

4.000,la]

,5.000,ca

10.000,0
6.000,001

3.000,03'

3.000,00)

3.000,031
3.000,03
v.o0o,ock

3.000,0)

3.000,00'
3.000,03
L000,or

3.000,03

loi000,oa

10.000,0)
5.000,03

2.000,00

3.000,00

3.000,00

2.000,00

0.00040

3.000,00

3.000,03

Reei

Altinh

Petrolenla\a f Pr.

ai ;	

RXTerezina

Terezin

Piripir11

Manás

saeamt¡Wdold

Barta r4.44,	 t3

Nara%

Camageã

são Bor14:4

nova%	 RCS

S

PCS

nio Grande.'

s.r. 112513	 114S

Caxias do SuS . ICS

relicUno rzs

S;An g LiVzsagAt0 RGS

Dagil	 PgS

Uruguaiana RCS

Carlos Barbosa RCS

.7111i0 Cantinkos RGS

Carias de SC,	 RGS

JaVari

São Gabriel'	 teS

São Jerônim0 . . R,Gs

São r. de !!aula TiOS	 3.000,0)

são GabrieL	 RGS	 3.000,00

Parto Alegro	 EGS	 3.000800

Guarani da)
114 g4oP.	 ,r,op	 Aupo.o0



São _Cabriet.' <SCS

tMTXDAM

Santa Casa Anna Cintra **** coitos*

[Santa Casa Nisericdrdia da Josó
iSonifecio 	
hÃnta Casa XisericOrdia de Avar6

hospital ElsericOrdia de Aliin6polis

canta Casa NisericOrdia da Itapira .

Àkospital são Jose - Centre Social
hanta catarina de SENE 	

hOspital Sr. Barra ao menues

15anta Casa Misericerdia 	

Canta Casa MisericOrdia 	

:mandada da Santa Casa de Miser&
06rdia de Guarante 	

JiNssistencia Hospitalar do Rie
Magrinho 	

;fospital N.S. Imaculada Concaiçt*	 Nova Tferitok.

raternidade Rospital N.S.das Craça0
,

hospital de Caridade de Santiago é*
hospital Caridade Saw'Anna 	

i
Zrmandade Santa Casa de CAridade .9

santa Casa de :Hisericexdia ,I[ 1.. y	

k
20bulatOrio Wdico Clorinha 	

'
;Sociedade Hospitalar Deneficante'

1
Vista . caucna - Tenente Portela ...:

llospital Nossa S. da Oliveira 	

2ospital Municipal S.Jose do Norte

. sociedade Hospital de CaXidade

'2051d:tal rul Caridade So Jose 	

:Associação do- Pxote0.0 e. Naternid5
Ce e e. Infância 	

:Associação Sul-Ricnrandense de Com
2bate ao câncer para Hospital Santa
ZUta 	

haciedade Mantenedora do /nstitutO
.iie Reabilitação Santa Verezinha 	

lg anta Casa Misericerdia da SãO Mento
'ed.e. Sapuca£ 	
i
2rmandade do Nospita/ São Jose n OS*

110.9Pien SZio Prancicco da 2:mandado
' de Misericardia Aigericana 	

•anta Casa de Niseriedrdla * 	

hospital Beneficente Santo Antonie

1.
4de Orlândia

Ifospital Santa Terczinha 	
•

Sociedade Caritativa BehUiCeate
.i.na Nerv 	 eee

jospita/ Santa Terezinta CirIa00

Santa Casa de l'edro Osorie set. ****

trdern Auxiliadora das Senhoras
lavanOlicas * 	 ***

Vospital uunicipal. I.ebon 10510 se,Pe.

hospital Dr. Jose Athanazio ........

hospital Maternidade de ps Sisete

Vospital Santa Isabel *** **** s....

vospital do Divino. Salvador

rasto Nedico Atalaia Nova ...... O...

C.Ispital Municipal de Itaporanga
D'Ajuda 	

'
Governo do Territerio do Amape para
sede Hospitalar do ;:errit6ri0 	

AlorovO

Eis, 20/22/6N

aso.

1. Macapá

./9:10414..WliArD4. ' •

Guarana

Pio liegrin11G 	 Nç

se

Timb6	 Se

mebon fieg14'.	SC

campos N0v03	 $C

Tais -	 Sc

Blumenatt.	 \SC

Videira	 Sc

Barra dOSOUP.WirOSSE

napor. D'Ajwan SE

23,P

ZGS

S. Wit ao 2.1.11
Passo tUno	 OMS'

Pedro CsOriaj	RGS

Ca/. amara'	 130S

Santiago	 "' WS
cdtatiro del Sta WS
Alegrete

PUto xiego C SCS

Gravata

rute14'),; tu
Vacaria. Ws
A.Jo'sã 40 )10t14 PGs

1V,S

ht;S

Ut0A1057rdi'

23rto Zle5r0	 . $4s

São Só Sapucat

3-4o Vicent0	 SP

Americana

PenSpoli0j •

Orlânai.a.

Amparo

JosSlidnifie.
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ser reexaminado o pedido de visto
permanente em favor dó aliemgeua
Maria Joaquina da Silva. -- IniaEro
tendo em vista o parecer do.:-.3erv:;:o
de Saúde dos Portos — Comunive-
se ao Sr. Chefe do Departairien'
Consular •e de Imigração do Min:stá-
ric , das Relações Exteriores e .a,.;) ser-
viço de Saúde 'dos Portos. Pub.ique-
se. — Achates -Scorzelli Junjor.•

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DO REGISTRO DO COMÉRCIO

Junta Comercial de Distrito Federal

DOCUMENTOS DEFDR.IIX)S

Em 29 de janeiro de 1969

Firmas Individuais

0.062-69. .- Mário Olery 	
Sede: CSC-1 -- Lede 2	 Taguatinga	 EXP. --
Cap.: NCr$ 40.000,00 -- 0b1.: ComPra e venda de
materiais • de construção.

2.926-68	 Pedro Guedes 	
Sede: Q. 9	 Conjunto H	 Lede 21	 Gama -
DF.	 Cap.: NCr$ 2.000,00 	 Obj.: Compra

' venda de produtos alimentícios e armarinhos em ge-
ral.

0.025-69	 ISTaria Helena da Silva 	
Sede: CNH-1 Lede 13 -Á.- Taguatinga DF. --
Cap.: NCr$ 5.000,00 A- Obj.: Compra c venda de
gneéros alimentícios.

0.028-69	 ()defino Elias de Almeida 	
Sede: CSC-1 -- Lede 2 -- Taguatinga -- EXP.
Cap.: NC24 . 5.000,00	 Obj.: Bar e mercearia.

0.029-69 .- Norobu Sato 	
Sede: Lote 8 Taguatinga EXP. Ca-
pital: NCr$ 1.000,00 -- Obj.: Oficina de eletrici-
dade, enrolamento- de motores, compra. e venda de
materiais do ramo.

0,038-69 .-- Hilton Peixoto 	
Sede: Mercado de Abastecimento -- Loja 27 --
Gama	 -- Cap.: NCr$ 3.000,00 --	 1
Compra e venda de varne.
Lourival Gomes de Menezes 	
Sede: Q. 7	 Lede 5	 S. Oeste -- Gama
EMP. -- Cap.: NCr$ 3.000,00 .- Obj.: Bar e
snooker.

0.161-69	 Jurema Cotts Sá 	
Sede: Q. 12 -- Casa 15	 Cruzeiro	 EMP. --
Çap.: r4Cr$ 1.000,00 -- Obj.: Mercearia e frutaria. .

Contratos Sociais

0.040-69	 IBIZAMACC) -- Indústria Brasiliense de Materiais de
Construção e Pintura Ltda. 	
Sede: Q.I. 3 -- Ledes 37.e 38 -- Taguatinga --

C:ap . : NCr$ 100 . 000,00 cm 100.000 quotas: Vi-
cente Waldorniro Zampietro, com 33.334 quotas, 'José
Pares, com 33 .333 quotas e José Silveira Sobrinho,
com 33.333 quofas. -- Obj.: Indústria de artefatos
de cimento, massas para reves5hnentos, pinturas, con-
servação e limpeza de edifícios, compra e venda de
materiais de construção e de limpeza.

3.040-68	 Concreto «FOME» Ltda. 	
Sede: SCS -- Ed. José Severo	 4° andar	 Sala
404 Cap . : NCr$ 120 . 000,00 em 12.000 ouotas:
Benjamim Joppert Matin, Israel Wernik e Sérgio Bru-
no Von Sperhng, cada um com 4.000 quotas. --
Obj.:- Fabricação de concreto Wve, p/blocos, placas,
painéis, elementos vazados, concreto em massa para
aplicação em obras de construção, isolamento térmico
e acústico e concreto aerado impermeável.

	

0.064-69	 Guarda Móveis Carioca Transportes e Comércio ....
Sede: Rua "General Polidoro, 1° 30	 GB.

SIA	 Trecho 2	 Ledes 765 e 775	 EXP.
-- Escritório: Av. VT-3	 O. 511, -- Bl. B
Lojas 4-5 Cap.: NCr$ 124.290,00. --
Obj.: Exploração e comércio de guarda-móveis, trans-
portes terrestres, encaixotamentos e mudanças, fa-
brico 'e venda de móveis, consértos e lustrações. --
Nota: Abertura de Filial em Brasília, com destaque
de' capitalym importância de NCr$ 10.000,00 (dez
mil cruzeiros . novos) .

	

0.066-69	 CO3121-q95:	 Comercial Brasileira de Fer-o Ltd,. ..
Sede: Rua (:aáte	 n' 73 -- SP. ,-	 IL

104400,00
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0.000,14

3..000,02

0.000,03

2.000,00
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4.000,00
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4,000,00

4.000,00

4.000,03
3.000,03
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

DESPACHO DO DIRETOR GERAL
EM 31 de janeiro de1969

Processo n9 1.W-69 — Ministério
da Saúde. O . Chefe do Departamento
Consular e de Imigração do Ministé-
rio das Relações Exteriores, solicita

0.093-69

10.181

10.182

10.183

10.181

10.185

10.186

10.187

10.188

2.800

2.801

2.802

2.503
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Lido Ceará	 6° andar	 sala 602	 DF -
Cap.: NCr$ 132.450,00 Obj.: Compra e venda
de ferro, aço e materiais para const lições em geral.
NOTA: Abertura de Filial em Brasília, com destaque
de capital na importância de NCr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros novos).

0.011-69	 Indústria e Comércio de Detergentes Regente Ltda. 	
Sede: Q. 12 Lote 1	 S. Oeste	 Gama -- DF 	

Cap.: NCr$ 5.000,00 em 5.000 quotas: Gerson
de Freitas Lima e Janes Nascimento Araújo, cada
um com 2.500 quotas. Obj.: Indústria de deter-
gentes para limpeza, como: água sanitária, sapólio

	

e enlatamento de soda cáustica, bem como a comer	
cialização dos mesmos.

0.147-69 - Agro-Pecuária Boa Esperança Ltda. 	
Sede: SCS	 Ed. Ceará	 Sala 708 -- PP
DF. Cap.: NCr$ 3.000,00 em 300 quotas: Wicar
Parente de Paula Pessoa, José Cândido Castro Pa-
rente Pessoa e Márcio Altiberto de Maynart Ramos,
cada um com 100 quotas.	 Obj.: Pecuária, agri-
cultura e comércio, de produtos do ramo.

0.177-69	 Spaço Móveis Ltda. 	
Sede: SBS	 Ed. Casa de São Paulo	 Conjunta
906	 DF.	 Cap.: NCr$ 20.000,00 em 200 quo.
tas: Pedro Correia Dias e Josezito Nascimento An.
drade, cada um com 100 quotas. 	 Obj.: Represen,
tação e conta própria de móveis em geral.

Alterações

0.184-68	 Silva	 Silveira Ltda. 	
Sede: SQ-201	 Lojas 9, 10 e 11	 SCSL	 DF 	

Assunto: Aumento do Capital Social para: NCr$
9.735,48, divididos em 2 quotas.

2.584;68	 Tiro Certo Caça e Pesca Ltda. 	
. Sede: SQ-308 Loja 7 -- PP -- DF. ---

to: Aumento do Capital Social para: NCr$
25.000,00 em 2.500 quotas.

2.737 -68 -- Panificação Pilõto Ltda. 	
Sede: Av. W-3 .-- Q. 3 .-- Lote 4-B	 DF.
Assunto: Retira-se da sociedade Júlio Gerttudes Afon-
so, cedendo e transferindo suas 334 quotas, ao só-

cio Adelino Francisco Lopes e as restantes 333 quo-
tas ao sócio Germano Nunes da Silva.
INCOPEL	 Ind. e Com. de Couros e Peles Ltda.
Sede: SQ-104	 SCL	 Bl. A -- Loja 15	 DF.
...- Assunto: Mudança da sede citada no enderêço
acima.,
Panificadora Planalto Ltda. 	
Sede: Av. W-3	 Q. 14	 Loja 16-A	 SCR-Sul

DF. --- Assunto: Aumento do Capital Social para:
NCr$ 7.341,00.
Auto POsto Pererê Ltda. 	
Sede: SQ-310	 Av. W-1	 Lote PL-1 -- DF. .- 	
Assunto: Mudança do objetivo para: Compra e ven-
da de derivados de petróleo, peças e acessórios para
autos e postos de serviços, transporte de derivados de
petróleo a granel, compra e venda de autos, distri-
buição e representação por conta própria e de ter-
ceiros.

Anotações

2.975-68	 Saburo Togaçva 	
Filial: Setor CL-Q. 208	 (Parte)	 BI, C	 N° 2

2.806 .-- DF. Assunto: Criação de uma Filial, citada no
enderêço acima; com destaque de capital na importân-
cia de NCr$ 800,00 (oitocentos cruzeiros novos),
para a mesma; objetivo: Compra e venda de verdu.
ras e frutas.	 Sede: SQ-103	 Loja 22	 SCL-
Sul PP	 DF.

0.008 -69	 Manoel Guilherme dos Santos 	
Sede: CNB-7	 Lote 7	 Taguatinga	 DF. -
Assunto: Mudança da sede citada no enderêço aci.

1.505 ma; acréscimo ao objetivo para: Compra e venda de
relógios, jóias, objetos de adórnos e consérto de reló-
gios. Aumento do Capital para: NCr$ 1.000,C0 (hum

•	 mil cruzeiros novos) .

	

1.506	 Procurações

0.065-69 - Guarda Móveis Carioca Transportes e Comércio Li-
mitada a Anselmo Teixeira 	

0.067-69	 COBRAFE	 Comercial Brasileira de Ferro Ltda 	

	

1.507
	 a Ivor Fransozo 	

Cancelamento

0.042 -69	 José Silveira Sobrinho 	

Assun-,

0.080-69 ,...,

2.804 0.084-69 --

0.136-69 --

2.805

1.508

1 .509

1.510

1 .404

1 A05

627

628

1.126k

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

GABINETE DO MINISTRO
Retificação

Na publicação da Portaria número
170,r26-12-68, de interêsse da Petiá-
leo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
feita no Diário Oficial de 3-1-69, pá-
gina 51, MME-18-68,

Onde se lê:
O Ministro de Estado 	  Deue-

to n9 41.19,
Leia-se:

O Ministro de Estado - Decreto
no 41.019, ...

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUW.0 MINERAL

Seção de Administração
RELAÇÃO N9 21-69

DESPACHOS DO MINISTRO
Averbações Deferidas

Nos. 1.838-36 - 7.208-1 Antó,
tIO Rodrigues de Melo - São -oão
x, I Rei - MG --- Aprova e autoriza
bi averbação em favor de Calcário
Dom Bosco Ltda. da cessão de di-
reitos da mina de Calcário manifes-
tada e registrada sob o n9 497 do Li-
Yro A-1 da DFPM.

N9 802.391_68 - Sampaio Pinto e
Cia. Ltda. - Trindade - PE -
Aprova o aumento do capital social
de NCr$ 20.000,00 para Ner$ 	
200.000,00 e as alterações havidas no
contrato social.
DESPA`MOS DO DIRETOR-GERAL

Processos Indeferidos
N9 816.526-68 - José Pontes Vieira

- Pôrto Velho - RO.
NO 811.916_68 - Moreira Moagem

de Minérics S. A. - Bananal - SP.
Nos. 816.528 a 816.530 e 817.143 e

$17.144-68 - Hugo Catanhede Uota
- Porto Velho RO,

Na 811.400.68 - José Bonifácio de
Oliveira - Guapiara - SP.

Nosa 816.532 e 81 6.533 e 816-)35 e
817.147 e 817.148-68 - Maria Alzani-
ra Braga - Pôrto Velho - RO.

N9s. 816.527 e 816.531 e 816.534 e
817.145 e 817.146,68 - Balbina P-es
Barreto Pinto - Pôrto Velho - RO.

Exigências
N9 817.767-68 - Emprêsa Agro-

Minas Ltda. - Ponta Grossa -- PR
- Cump- o exigido no Ofício nú-
mero 269.

No 817.759-68 - C. Pontes & Cia.
- Conde - PB -- Cumpra o exigido
no Ofício n9 227.

N9 817.028_68 -- Itaóea - Mármo-
res Comércio e Indústria Ltda. -
Cachoeiro do Itapemirim - ES -
Cumpra o exigido no Ofício n9 267.

NO 817.622-68 - Cimento Tocantins
S. A. - Brasília - DF - Cumpra
o exig;do n..) Ofício no 230.	 -

NO 817.363-68 - Mineração Rio
Claro Ltda. Minério - Rio Claro --
RJ - Cumpra o exigido no Ofício
n9 228.,

No prazo de 30 dias
Efetuem o recolhimento da taxa de-

termkeada no artigu 22, § 19, *do Re-
gulamento do Código de Minera,ão
(Decreto n9 62.934, de 2.7.68), bem
como o pagamento antecipado da
publicação do Alvará no Diár:o

Oficial

No 807.396-68 - Milton Ferraz de
Souza - Pedra Azul - MG.

Nos. 803.693 e 803.694-68 - René
Pereira da Rocha - Pôrto Velho -
RO.

N9 800.288-68 - Ubirajara Melo -
Santa Filomena -- PI,

Ws. 800.799 a 800.802-68 - Joel
Bicalho Guimarães - Pôrto Velho -
RO.

No 14.242_67 - Ubirajara de ivIeio
- Cedro de Abaete - MG.

NO 809.977-68 - Helena Barbosa
Ramos - Ubatuba - SP.

No 808.952-68 - Jorge Cechinel
Gravatal - SC.

NO 808.693-68 - Mineração Uran-
di S. A. - Jacaraci - BA.

No prazo de 60 dias
Na 809.532,68 - Mineração Espirito

Santo Ltda. - Cachoeiro do Rape-
mirim - ES - Cumpra o exigido no
Ofício n9 242.

N9 809.299-68 - Nuporê Sales -
Morrinhos -- GO - Cumpra o exigi-
do no Oficio n 9 273.

NO 808.135-68 - Benedito Palhaco
- Apiaí - SP - Cumpra o exigido
no Ofício no 2419.

N9 ,B07.953-C3 - Irineu Alves de
ivlacedo Soares - Botuverá e alia-
biruba - SC -- Cumpra o exigido no
Ofício n9 234.

N9 807.848-68 - José Fleury Curado
- Hicirolândia - GO - Cumpra o
exigido no Oficio no 237.

Na 800.719-68 - Cornélio Coimbra
de Almeida Brenna - CWnaçari -
BA - Cumpra o exigido no Ofício
n9 265.

N9 808.704-68 - Minérios Santa
Mônica Ltda. - Suzano - SP -
Cumpra o exigido no Ofício número
236:

Nos. 804.470 e 804.471-68 - Cia.
de Cimento Portland ..Rio Branco -
Guapiara - SP - Cumpra o exigido
no Ofício no 239.

No 803.098_68 -- Cia. de Mineraçao
Serra cia Moeda -- Congonhas - MG.
- Cumpra o exigido no Ofício nú-
mero 238.

NO 814.084-68 - Violet Sherrington
Landers - Jaguariuna e Paulini% -
SP - Apresente nova planta de de-
talhes.

N9 813.084-68 - Antonio Fernandes
- Ipanema - MG - Apresente 1~o
atestado de capacidade financeira.

No 812.195.68 - Jorge EugCnio Co-
imbra. de Almeida Brennand - Ca.
aporã, - PB - Cumpra o exigido no
Oficio 13. 9 226.

N9 811.203-68 - Refratários e Re-
vestimentos Pornus S. A. --- Caldas
- MG - Cumpra o exigido no Ofí-
cio n9 248.

No 811.128_68 - Henrique Guatí-
mon.sim - Matozinhos - MG --
Cumpra o exigido no Ofício número
245.

No 810.401-68 - Angela Maria Ma-
chado Neves - Ritápolis - MG -
Apresente cronograma da realização
dos trabalhos.

NO 810.331-68 - Pedro Maciel -
Tapira - MG - Apresente nova
planta de localização da área.

No 809.922_68 - Eloy Heraldo dos
Santos Lima - Várzea da Palma -
MG - Apresente nova planta de de-
talhe.
,N9 809.991,68 - Murilo Cardoso

Boechat - Várzea da Palma - MG
- Apresente nova planta de detalhe.

Informem se há posseiros ou ocupan.
tes da terra

No 2.819_6'7 - Carlos Antonio Pe-
reira - Aveiro - PA.

Na. 2.820 a 2.824-67 - Luiz Alves
de Oliveira - Aveiro - PA.

N9s. 2.825 a 2.829-57 - CecilLa
galdi - Aveiro - PA.

N9s. 2.940 e 2.944,67 - Sylvio Ro-
berto Barbosa de Oliveira - Aveiro
- PA.

RELAÇÃO NO 22,.69
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

'Processos Indeferidos
N9 2.318-64 - João Lyo de Moraes
Barão de Cocais - MG.



te S. A. solicita seja averbada em
Seu nome a concessão outorgada pe-
lo Decreto n9 57.316, de 24 de no-
vembro de 1965 'à Sociedade Indus-
trial de Madeira S. A., foi exarado
pelo Diretor Geral do Departamento
Nacional de Aguas .e Energia Elétri-
ca o seguinte despacho: "De acôrdo.
Averbe-se. Em 3.2.69 - José Duar-
te de Magalhães.

29 Distrito - Sul
Retificação

Na publicação da Portaria n9 3, no
Diário Oficial de 10-2-69, página 1365
onde se lê:

Portaria de 6 de janeiro
Leia-se:

Portaria de 8 da janeiro

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO	 quaisquer obras programadas per

DO DESENVOLVIMENTO	
esta Coordenação até que se possa
saber as disponibilidades finam:ai-

DE BRASILIA	 ras do corrente exercício. Com a de-
terminação supra, não poderão ser

JUNTA DIRETORA	 iniciadas obras mesmo com contra-
tos firmados, dependeado 	 deAta da Octogésima Quinta Sessão ordem de ser	

apenas
viço. II - Os encar-

gos  atuais da CODEBRAS com con-
tratos de obras são da ordem de
Ner$ '75.881.334,30. As previsões de
Receita para 1969 são da ordem de
MIS 32.147.171,26, proveniente do
FRHB e de Convênios assinados en-
tre a CODEBRAS e demais órgãos
federais. Retirando-se o valor do
Convênio, do Ministério do Trabalho
na importância de NCr$ 	
4.000.000,00, na dependência de paga-
mento, fica o saldo de NCr$
28.147.1'71,26. Temos assim contratos
assinados na ordem de NCr$
47.734.163,14, sem receita correspon-
dente, entretanto em face da suges-
tão que ora faço, como não tenha
sido dada ordem de servirp ale obras
contratadas, e não Iniciadas, ra im-
portância de NCrS 57.918.642,48, re-
sultando dêste fato um compromisso
real de Ner$ 17.962.691.82. que será
coberto com a arrecadar:as o do
FRHE que como já foi dito é da or-
dem de NCr$ 28.147.171.26. E' evi-
dente que a CODEBRAS não pode
gerir os que, públicos com se-
melhante situação, sob pena de res-
ponsabilidade. Estas as considera-
ções que tenho o dever de fazer à

Ordinária da. Junta Diretora da
Coordenação do Desenvolvimento
de Brasília "CODEBRAS".
Aos vinte e quatro dias do mês de

janeiro de mil novecentos e sessenta
e nave, às 9:00 horas, na sala de reu-
niões da Junta Diretora da Coorde-
nação do Desenvolvimento de Brasí-
lia - CODEBRAS - no sétimo an-
ciar do Edifício Alvorada, sito no Se-
tor Comercial Sul, em Erasilia - Dis-
trito Federal, reuniu-se a Junta Di-
retora da CODEBRAS, em data pos-
terior a normal, por motivo de or-
dem administrativa, estando presen-
tes os Senhores General Mário Go-
mes da Silva, como Presidente, En-
genheiro Alberto Bastos Monteiro e
General Irapoan de Albuquerque
Potyguára, Membros Diretores, co-
migo Armando Di Tommasi, Secre-
tário da Junta. Aberto os Trabalhos,
foi lida e aprovada a Ata da reunião
anterior. Na Ordem do Dia, com-
posta de dos itens, foi apresentado
no Primeiro o Mem9 n9 014-69, da
Diretoria Técnica, encaminhando a
Consultoria Jurídica Minuta de Con-
trato a ser celebrado entre a Coor-
denação do Desenvolvimento de
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Brasília - CODEBRAS - e a Firpa JuntaDiretora nata conhecimentos

cimento e instalação de 14 (quator- se baixara . ãesolucão da Junta Di-
ze) elevadores nos Blocos 04 e 09 da retora n 9 205-69, aprovando. Nada

Elevadores Real S. A., para o forne- dos Senhores Diret res.", deliberou-

ca_

N9 6.223-65 - Mibraco - Minera.
ção Brasileira Comercial Ltda. -
Diamantina - MG.

N9 188_65 - Plumburn S. A. In-
dústria Brasileira de Mineração -
Adrianápolis - PR.

N9 7.458-66 - Estancias Duvivier
' S. A. - Três Rios - RJ.	 •

N9 4.554-67 - Amadeu José Crippa
Pinhalzinho - SP.

N9 16.328-67 - Alceu Ramos -
Campo Largo - PR.

N9 16.037-67 - Calcário Araruama
Ltda. - Araruama - RJ.

N9 16.036-67 - Calcário Araruama
Ltda. - Araruama - RJ.

N9 814.352_68 - Mineração Sulbra_
sileira S. A. - Rio Branco do SuY
- PR.

N9 810.068-68 - Homero de Souza
e Silva - Anicuns - GO.

N9 801.085-68 - Alfredo Espirito
Santo Sertório .Canto - Itararé -
SP.

N9 812.822-68 - Wandernailen
Araújo Pereira - Boa Vista - Ro-
raima.

N9 812.823-68 - Ner.eu da Silva
Costa - Boa Vista - Roraima.

N9 812.824-68 --a ,Cleómenes Nobre)
ga Medeiros - Boa Vista - Rorai-

.
_N9 2.768_67 - Antonio Santa Iza,-

, bel Benjamim - Canavieiras - BA.
Relatórios de Pesquisa - Aprovados

N9 8.096-64 - Afrondizio Witzel -
Mogi das Cruzes - 51'.

N9s. 1.228 e 1.229-62 - Cerâmica
IVIartini S. A. - Mogi Guaçú - SP.

Decreto Cancela cio
N9 5.632_63 - João Macambyra -

Castro Alves - BA - Decreto
:mero 58.443 de 17.5.66.

Pedido de guia de utilização - In-.
deferido

N9 5.753,67 - Indústrias Reunidas
Star S. A. - Crisápolis - BA.

Exigências
N9 4.763-67 - Empr4a de Caolim

Ltda. - Pitanguí - MG - Cumpra
o exigido no Ofício n9 277.

N9 2.234-49 - Indústria de Calci-
nação S. A. ICAL - Belo Horizonte
- MG - Cumpra o exigido no Oficio
n9 233.

N 9 5.054-50 - Jari Indústria a Co-
mércio S. A. - Belém - PA --
Cumpra o exigido. .no Oficio número
251.

N9 3.456_54 - Enrico Guarneri In,
dústria e Comércio S. A. - Rio de
Janeiro - GB - Cumpra o exigido
no Oficio n9 262.

No prazo de 30 dias
N9 6.498-61 - S. A. Mineração

Trindade - Santa Bárbara e Rio Pi-
racicaba - MG - Requeira imissão

'- de posse' da jazida.

No prazo de 60 dias
N9 44-49 - Mineração Carazal Li-

mitada - Már de Espanha - MG -
Apresente comprovante do recolhi-
mento do impósto único sôbre _nine,
raiz durante o ano de 1967.

N9 5.736-60 - Anselmo Santalena
Brumadinho - MG - Cumpra o

ea,gido no Ofício n9 268.
N9 3.820-55 - Raul Finazzi -

Itapira - SP - Cumpra o exigido
no Oficio n9 5007 de 24.9.68 e rei-

, terado pelo de n9 252.
N9 2.666-64 - E. Aranha & Cia. -

Duas Estradas - PB, - Cumpra o
exigido no Ofício n9 274.

N9 1.267_57 - Carlos Henrique de
Aragão - Teresina - PI - Cum-

, pra o exigido no Ofício n9 325.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
No processo DNAE '700.032-68 em

que a firma Madeireira Miguel ,.For-

SQ. 311-Sul, no valor de arCr$
433.972,00 (quatrocentos e trinta e
três mil, novecentos e setenta e dois
cruzeiros novos), de acordo com a
Resolução do Conselho Fiscal n9
31/CF/69, que o aprovou, e a ser pa-
go obedecendo o cronograrna Físico-
Financeiro apresentado pela Firma
contratante, mediante faturamento
em 3 (três) parcelas, a saber: 19)
no valor de 1/3 (um têrço) do mon-
tante do preço de 3 (três) elevado-
res de serviço do bloco 04; 2 9) no
valor de 1/5 (um quinto) do mon-
tante do preço de 3 (três) elevadores
sociais no bloco 04; 39) no valor de
1/10 (um décimo) do montante do
preço de 8 (oito) elevadores do blo-
co 9 (nove),- vencendo-se as últimas
parcelas 30 (trinta) dias após a as-
sinatura do Têrmo de Entrega e Re-
cebimento das instalações, em per-
feito estado de funcionamento e se-
gurança, deliberou-se baixar a Re-
solução da Junta Diretora ri 9 204/69,
aprovando o presente contrato e au-
torizando o Senhor Presidente Ge-
neral Mário GomeS da Silva a assi-
ná-lo; no segundo e último item, a
Exposição de Motivos do Presidente
da Junta Diretora General Mário
Gomes da Silva, aos Senhores Mem-
bros Diretores, transcrito na íntegra
nos seguinted têrmos: "Senhores Di-
retores: Em face d'a situação finan-
ceira- da Coordenação do Desenvol-
vimento de Brasília. trago ao conhe-
cimento da Junta Diretora a deter-
minação expressa do Senhor Minis-
tro do Planejamento a esta Coorde-
nação: 1 - Fica suspenso o Miolo de

mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente, deu por encerrado os
trabalhos, mandando lavrar a pre-
sente Ata, para constar e para os
demais efeitos legais, determinando
sua publicaeão na forma regulamen-
tar, Ata que, denois de lida e acha-
da conforme, vai assinada pelos in-
tegrantes da Junta Diretora . e por
mim, Secretário da Junta Diretora.
- Mário Gomes da Silva. Presidente
da Junta Diretora. - Alberto Bas-
tos Monteiro. Membro Diretor da
Junta. - Ircipoan de A. Potyguára,
Membro- Diretor da Junta.

RESOLUÇOES DA JUNTA
N9 2J4-66

A Junta Diretora da Coordenação
do Desenvolvimento de Brasília -
CODEBRAS - na forma do disposto
no art. 59 do Decreto-Lei n9 302 de
28 de fevereiro de 1967, de acôrdo
com deliberação tomada por unani-
midade de votos na 85 9 reunião ordi-
nária de 24 de janeiro de 1969, ae-
solve:

I - Aprovar o Contrato a ser ce-
lebrado entre a Coordenação do De-
senvolvimento de Brasylia - CODE-
BRAS - e a firma Elevadores Real
Si A. para o fornecimento e instala-
ção de 14 (quatorze) elevadores isos
Blocos 4 e 9 da SQ. 311 - Sul, con-
forme Mem. n9 014-66, da Diretoria
Técnica, no valor de NCr$ 433.972,00
(quatrocentos e trinta e três mil, no-
vecentos e setenta e dois cruzeiros
novos) de acordo com a Resolução do
Conselho Fiscal n9 31-CF-69, que o

aprovou, e a Ser pago obedecendo o
cronogra,ma Físico-Financeiro apre-
sentado pela Firma contratante, me-
diante o faturamento em 3 (três) par-
celas a saber:

- no valor de 1/ (um têrço) dO

montante do preço de 3 (três) ele-
vadores de serviço do bloco 04;

- no valor de 1/5 (um qu1nt4)
do montante do preço de 3 (três) ela-
vadores sociais do bloco 04;
. 39 - no valor de 1/10 (um décimo)
do montante do preço de 8 (oito) ele-
vadores do bloco 09.

O vencimento das últimas parcalas
será de 30 (trinta) dias após a assi-
natura do Tarno de Entrega e Rece-
bimento das instalações, em perfeito
estado de funcionamento e segurança.

II - Autorizar o Senhor Presa:en-
te General Mário Gomes da Silva a
assinar o citado contrato.

Bra.silia, 28 de janeiro de 196---
Mário Gomes da Silva, Presidente da
Junta Diretora - Alberto Bastos
Monteiro, Membro Diretor da Junta

irapoan de A. Potyguara, Membro
Diretor -da Junta.

N9 205-69
A Junta Diretora da Coordenação

Glo Desenvolvimento de Brasile% -
CODEBRAS - na forma do disposto
no art. 59 do Decreto-Lei n9 302, de
28 de fevereiro de 1967, de acôrdo
com deliberação tomada por unani-
midade de votos na 85 reunião ordi-
nária de 24 de janeiro de 1969, re-
solve:

Suspender, por determinação ex-
pressa do Senhor Ministro do Plane- •
jamento e Coordenação Geral, o ini-
cio de quaisquer obras programadna
por esta Coordenação, mesmo as que
já tenht ai. contratos firmados, até que
possa saber as disponibilidades finan-
ceiras para o presente exercício, con-
forme Exposição de Motivos apresen-
tada pelo Senhor Presidente abaixo
transcrita;

"Senhores Diretores;
Em face da situação financeira as

Coordenação do Desenvolvimento fie
Brasília, trago ao conhecimento da
Junta Diretora a determinação ex-
pressa do Senhor Ministro do Plane-
jamento a 'esta Coordenação;

I - Fica suspenso o início de quais-
quer obras programadas por esta
Coordenação até que se possa saber
as disponibilidades financeiras do
corrente exercício.

Com a determinação supra, não po.
derão ser iniciadas obras mesmo cam
contratados firmados, dependendo
apenas de ordem de serviço.

II - Os encargos atuais da CODE-
BRAS com contratos de obras sáo da
ordem de NCr$ 75.881.334,30.

As previsões de Receita para 1969
são da ordem de Ner$ 32.147.171,26,
proveniente do FRHB e de Convênios
assinados entre a CODEBRAS e tre-
mais órgãos federais.

Retirando-se o valor do Convênio
do Ministério do Trabalho na impor-
tância de NCr$ 4.000.00),00, na de-
pendência de pagamento, fica a sal.*
do de NCr$ 28.147.171,26.

Temos assim contratos assinados na
ordem de NCr$ 47.734.163,14, sem re-
ceita correspondente, entretanto em
face da sugestão que ora faço, como
não tenha sido dada ordem de servia

	

ço de obras contratadas, e não in.cia	
das, na importância de Ner$ 	
57.918.642,4a, resultando dêste lato
um compromisso real de NCr$ 	
17.962.691,82, que será coberto com
a arrecadação do FREB Olie como jáfoi dito é da ordem de NCr$ 	
28.147.171,26.

E' evidente que a CODEBRAS não
pode gerir os negócios públicos com
semelhante situação, sob pena de res.
ponsabilidade.

Estas as ConSideraçOes que tenho o
dever de fazer à Junta Diretora para
conhecimento dos Senhores Direto.
res."
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Brasília, 28 de janeiro de 1-969 -
21ar;o Gowes da Silva, Presidente da
Junta Diretora - Alberto Bastfs
N oneeiro, Membro Diretor da Junta

Irapoan de A. Potyguara, Membro
Diretor da Junta.

N9 206-69
A Junta Diretora da Coordenação

do Desenvolvimento de Brasília -
CODEBR,AS - na forma do disposto
no artigo 59 dá Decrato-lei número
302, de 28 le fevereiro de 1967, de
acudo cem deliberação tomada por
unanimi dade de votes na 86 aunião
ordinária de 6 de fevereiro de 1969,
reeolve:

Considerando ser o número de As-
sis:entes de Administração e nem to_
dos virem a atender a letra b do § 29
do artigo 19 do Regulamento da....
CODEBRAS;

Considerando que acontece o mes-
mo com as categorias funcionais mais
elevadas ou equivalentes;

Considerando ser necessário a tô-
das as Cleefias ter substitutos 'nos
imnedimentos eventuais do titular;

Considerando que- os funcionários
não enquadrados na Resolução da
Junta n9 119-68, apresentam qualida-
des suficientes, inclusice capacidade
para exercer cargo de Chefia; e

Considerando que a Resolução da
Junta n9 119-68, determina que as
funções de Chefe de Divisão, d'hefe
de Serviço e Chefe de Seção, sejam
Çcupadas por funcionários que acere
cem o cargo de Assistente de Admi-
nistraçã,0 ou por outros de categorias
funcionais mais elevadas ou equiefa-
lentes do Quadro de Pessoal desta
CODEBRAS resolve:

Excluir da Resolução da Junta mi-
Mero 119-68, as chefias de Seção, que
poderão ser ocupadas por funcioná-
rios de categorias não mencionadas,
na Resolução acima citada, quando na
falta de seu titular, por motivos de
férias, licenças médica, viagens a ser,.
viço etc., percebendo assim, a gra-
tificação correspondente.

Brasília, 10 de fevereiro- de 1969.
- Mário Gomes da Silva, Presidente
da Junta Diretora. - Alberto Bastos
Monteiro, Membro Diretor da Junta.

Irapoan de A. Potyguára, Membro
Diretor da Junta.

s	 N9 207,69
A Junta Diretora da Coordenação

do . Desenvolvimento de Brasília -
CODEBRAS - na forma do disposto
no artigo 59 do Decreto-lei menero
302, de 28 le fevereiro de 1967, de
acôrdo com deliberação tomada per
unanimidade de votos na 86 e reunião
ordinária de 6 de fevereiro de 1969,
resolve:

Determinar que seN incluído no
Regulamente do Pessoal da CODE-
BRAS, a concessão de férias ao pes-
soal que ocupa somente função de
confiança (aposentados e inativos),
tendo em vista a Exposição de Moti.
vos ri9 02-69 do Chefe da Divisão de
Administração-Geral, aprovada pelo
Sr. Diretor Administrativo uma vez
qaes não existem impedimentos legais

Brasilia„ 10 de fevereiro de 1969.
,..- Mário Gomes da Silva, Presidente
da Junta Diretora. - Alberto Bastos
Monteiro, Membro Diretor da Junta.

Irapoan de A. Potyggára, Membro
Diretor da Junta.

N9 208-69
A Junta Diretora da- Coordenação

de) Desenvolvimento de Brasília -
CODEBRAS - na forma do disposto'
no artigo 59 do Decreto-lei numero
302, de 28 le fevereiro de 1967, de
acórdo com deliberação tomada por
unanimidade de votos na 86 reunião
crdinária de 6 de fevereiro de" 1969,
e esolve:

1 - Aprovar Têrmo Aditivo ao
Convênio Especial que entre si fazem
o Ministério do Trabalho e Previdên-
cia Social - MTPS - e a Coordena_
ção do Desenvolvimento de Brasília

CODEBRAS ,para aquisição de 1.30
„Cento e trinta) unidades residenciais

situadas no Setor Habitácional Cole-
tivo Ecollemico Sul, para venda aos
servidores do referido Ministério, por
êstes indieados, cumpridas as nottmas
estabelecidos pela Lei n9 4.380, -e 21
de apesto de 1964 e legislaçdo, re-
gulamentar subseqüente, inclusive ,:or-
ração monetária de que trata o De-
eeeto_lei n9 19 de 30 de agôsto da
1e56, para pagamento em 216 (du'-
zentas e dezesseis) prestaçies men-
sais, iguais e sucessivas.

2 - Autorizar o Sr. Presidente, Ge.
nesal Mário Gomes da Silva a assi-
nar o respectivo Termo Aditivo.

Brasília, 10 de fevereiro de '2.359.
- Mario Gomes da Silva, Presidente
da Junta Diretora. - Alberto Bastos
Monteiro, Membro Diretor da Junta.
- Irapban de A. Potygudra, Membro
Diretor da Junta.

N9 209-69
A Junta Diretora da Coordenação

do Desenvolvimento de Brasília

- GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTEMAL
N9 3 DE 15 DE JANEIRO DE 1969
Diário Oficial de 6 de fevereiro de

1969 - Página 1.270.
Retificação

Onde se lê:
-. Voltagem - 380 V
RPM - 2.300

• Frequência - 60 Hz - 30.114.
Leia-se; • • Voltagem - 380 V.:
RPM - 2.300
Freqüência - 60 Hz
Trifásico - Aberto e Assincrono

36.114
PORTARIA e INTERMINISITRIAL
N9 4, DE 15 DE JANEIRO 'nE 1969
Diário Oficial de 6 de fevereiro de

1969 - Pág. 1.270
Retificaçcro

Onde se lê:
5 - Motores integrantes da má,qui.

na de lavar arrafas Ladewig
Leia-se;

5 - Motores integrantes da máqui-
na levar garrafas Ladewig

CONSELHO NACIONAL:.
DE TELECOMUNICAÇõES

PCRTARIA DE 17 DE JANEIRO
DE 1969

O Ministro de Estado das Comuni-
cações e Presidente do Conselho Na-
cional de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e tendo em vista
o parecer n9 65, de 27 de janeiro de
1967, da Divisão Jurídica do Deporta-
mento Nacional de Telecomunicações,
exarado no processo n9 52.625-64, re-
solve:

N9 20 - Considerar em vigor, nos
têrmos do art. 117 da Lei n9 4.117 de
27 de agôsto de 1962, até 27 de agõsto
de 1972 a permissão outorgada à Rá-
dio Curió Ltda., pela Portarie núme-
ro 32-B, de 24 de janeiro de 1962, para
i nstalar na cidade de 1.1--e" da Vi-
tória, Estado do Paraná, uma estação
de radicrlieusão sonora em onda mé.
dia, freqiilncia de 1.400 viaz e poten-

,eia de 100 watts.
II - A permissienária de que trata

a presente Portaria deverá deedecer
às disposições da Lei n9 4.117, de 27 de
ageesto de 1962, do Regulamento dos
Serviços de Radiodifusão e das slemais
normas reguladoras dos referidos ser-

CODEBRAS - na forma do disposto
no artigo 5 d Decreto-lei número
302, de 28 te levereiro de 1967, de
acôrdo com delebera.ção tomada por
unanimidede de votos na 86 reunião
ordinária de 6 de fevereiro de 1969,
resolvo:

Delsermirer que os ocustentes
promitentes ecínpraciores de unidades
eesidenciaissdeisla Coordenação do De_
senvolvlince o de Brasília, não pode-
rão alugar ce fazer cessão de direitos,
sem , prévia eaderização deste órgão,
podendo tedevia requerer esta medida
nos termoe dos Cláusulas - Contra-
tuais do Terra de Ocupação OU de
Escritura de Premesse de Compra e
Venda.

Brasília, 10 de fevereiro de 19e9.
- Mário Gomos da Silva, Presidente
da junta Diretora. - Alberto 2astOs
Monteiro, Membro Diretor da- Jure-a-
- Irapoan de A. Potyguára, Membro
Diretor da Junta.

Onde se lê:
--

b-. Motores integrantes do conaen-
sedar, mod. 260 A, c/ 10 HP cada;
peso bride 147 kg - 2

Leia-se:
'7 --
b - Motores integrantee do con-

densador evaporador, mod. 200 A, c/
100 IIP cada; pêso bruto 147 kg - 2

SERVIÇO NACIONAL DOS
MUNICOOS

PORTARIA. DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Diretor-Geral do Serviço Nacio-
nal dos Municípios - SENAM, usan-
do das atribuições que lhe confere o
item III, do artigo 59 do Regimento
Interno, aprovado peio Decreto nú-
mero 52.103, de 11 de junho de 1963,
resolve:

N9 14 - Conceder dispensa a Isabel
Polacow Adler, da Função Gratifica-
da, símbolo 4.F. de Assessóra para As,
suntos Gerais da Subchefia do 	
SENAM na Guanabara. - Raul Ar-
mando Mondes,

viços. - Carlos Furtado de Stmas,
Ministro de Estado das Comunicações
e Presidente do CONTEL.

(N9 5.015-.-. 10.2.69 - NCr$ 8,40).

PORTARIA DE 29 DE JANEIRO
DE 1968

O Ministro de Estado das Comuni-
cações e Presidente do Conselho Na-
cional de Telecemunicações, no uso
de suas atribuições e tendo -si vista
o Parecer n9 472-e7, da Divisão Juri-
dica do Departamento Nacional de
Tel:comunícações, exarado : Preces_
se n9 652-65, resolve:

N9 48 Considerar em -igor, no3
Lêrmc..3 do art. 117 da Lei "1-.9 4.117, de
27 de ageisto de 1962, até 27 de agdsto
de 1972, a permissão ou'..ereada à Rá-
dio São Lourenço Lt "-., pela Portaria
n9 850, de 23 d,a setembro e, 16, paro
iltalair na ridarie de See snço,
Estado de Minas Gerais, uma estação
de radiee'fusão sonora em onda mé-
dia, freqüência de 1.520 kHz e potên-
c'a de 100,watte.

II - A permissiond questão
deverá obedecer às dispcsiçõez • da Lei
ne 4.11'7, de 27 de ageisto de 1952, do
Ftegulamen'-o	 d.9
fusão e das demais normas regulado-
ras dos referidoe serviços. - Cari,os

' Furtado de Sintas; Ministro de Estado
das Comunicaçõeei e Presidente do
CONTLL.

(N9 5.016 -- 10.2.69 - Ner$ 8,40),
PORTARIA DE 29 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro de Estado das Comunica.

ções e Presidente do Coneeleio Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso de
sues atribuiç es e tendo em vista o
Parecer n9 76-68, da D i vd:ão Jurídica
do Departamento Nacional de Teleco-
municações, exaredo no Precesso nú-
mero 247-68, resolve:

N 9 56 - Corsiderar em vigor, nos
termo; do art. lld da Lei n9 4.117rde
27 de taressto de 1£62, até 27 de agôsto

1972,dc 	 a pe-missão cu•orge	Rá-
, eio Difusora Brasileira S. A., pela
Portaria n92a5, de. 28 de maio de 1956,
para instalar na c i dade de Rio Verde,
na Esto de Goiás, uma .:^ eão de
radiodif-jsão sonora em onda média,
freqüência de 1.560 kHz e potência da
250 watts.

II - A permissienária de oue trata
a presente Portaria deverá obedecer
às disposições da Lei n9 4.117, de 27
de agtisto de 1952, do Regulamento
dos serviços de Radiodifusão e das
demais normas reguladoras dos referi..
dos serviços. - Carlos Furtado de Si-
mas, Ministro de Estado das Comuni-
cações e Presidente do CONTEL.

(N9 5.017 - 10.2.69 - NCr$ 9,00)..
PORTARIA DE 29 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro de Estado das Comu-

nicações e Presidente do Conselho
Nacional de Telecomunicações, no
uso de suas atribuições e tendo em
vista o Parecer n9 31-68, da Divisão
Jurídica do Departamento Nacional
de Telecomunicações, exarado no Proa
cesso n9 10.899-65, rekolve:

N9 57 - Considerar em vigor, nos
têrmos do art. 117 da Lei 119 4.117,
de 27 de ageesto de 1962,, até 27 de
agi:isto de 1972, a permissão outorga-
da à Sociedade Rádio Difusora de
Batatais Ltda. pela Portaria n9 866;
de 30 de setembro de 1946, para irlS.

talar na cidade de Batatais, Estade
de São Paulo, uma estação de adio-
difusão sonora em onda média, fre-
qüência de 1.540 kHz e potência de
100 watts.

II - A permissicnária de que trae
ta a presente Portaria deverá obecle-e
cer às disposições da Lei n9 4.117, do
27 de agôsto de 1962, do Regulamen-
to dcs Serviços de Radiodifusão das
demais normas reguladora! dos :rafe.
ridos serviços. - Carlos Furtado de
Simas, Ministro de Estado das -Jorna-
nicacões e Presidente do CONTEL.

(N9 5.018 - 10.2.69 - Ner$ 9,00)e
PORTARIA DE 29 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro de Estado das Comu-

nicações e Presidente do Conselho
Nacional de Telecomunicações, no
uso de suas atribuicões e tendo em
vista o Parecer n9 543_67 da 'Divisão
Jurídica do Departamento Nacional
de Telecomunicacões, exe-ado no Pro.
cesso ne 13.427-65, resolve:

N9 58 - Considerar em vigor, nos
têrmos do art. 117 da Lei n9 4.117,
de 27 de ageisto de 1962 até 27 de
egõsto de 1972, a nermieeão neteeea-
da à Rádio Educadora Rio Doce Lie
mirada, pela Portaria n9 531, de 10
de junho de 1950, para 4, nstalar
cidade de Governador Valedares, Es-
fado dr Minas Gerais, uma estação
de radiodifusão sonora em crida mé-
dia freqüência de 1.460 kHz e potên-
cia ' de 250 watts. •

II - A pernessionária de que tra-
ta a presente Portaria deverá Jbedee
cer às disposieLs da Lei n9 4.117, de
e7 de agôste de 1962, de 'e s nz:1-

- F o dos Serviços de Rid i rcl : fue 5 o e das
demais normas reguladoras dos refee
- idos s sevicos. - Carlos 14'-:• tc, do de
Simas. ldneietro de 7"'"sf.ado das 'ema-
nicee eõ es e Presidente do CONTEL.
• (N9 5.019 - 10,2-69 - NCr$ 9,00),

MINISTÉRIO IDO INTERIOR

MINISTÉRIO
IDAS COMUNICAÇÕES



II - A permissionária em questão
deverá obedecer às disposições da
Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto de
1962, do Regulamento dos Serviços
de Radiodifusão e das demais nor-
mas reguladoras dos referidos ser-
viços. - Carlos Furtado de Sintas
- Ministro de Estado das Comuni-
cações e Presidente do CONTEL.
(N.9 5.023 - 10.2.69 - Ner$ 9,00)
PORTARIA DE 29 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro de Estado das Comu-

nicações e Presidente do Conselho
Nacional de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e tendo em vista
o Parecer n9 195-68 da Divisão Ju-
rídica do Departamento Nacioral de
Telecomunicações exarado no Pro-
cesso no' 881-68, resolve: 	 e

No 83 - Considerar em vigor, nos
termos do art. 117 da Lei lio 4.117,
de 27 de agôsto de 1962, até 27 de
agiSsto de 1972. a permissão outorgada
à. Rádio Difusora Brasileira S.A.,
pela Portaria no 851, de 15 de se-
tembro de 1949, para instalar na ci-
dade de Uberlândia, Estado de Mi-
nas Gerais, uma estação de • itodi-
fusão sonora eia onda tropical, fre-
qüência 'de 3.355 kHz e potência de
500 watts.
II - A peemissionária em questão

deverá obedeecr às edisposições da Lei
n 4.117, de 27 de'agôsto de do
Regulamento dos Serviços de +adiada-
fusão e das demais normas regula-
doras dos referidos serviços. - Car-
los Furtado' de Simas, Ministro de
Estado das Comunicações e Presiden-
te do CONTEL.
(Ne 5.025 - 10-2-69 - NCr$ 11,011;
PORTARIA DE 29 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro de Estado das Comuni-

cações e Presidente do Conselho Na-
cional de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e tendo em vista
o Parecer n9 44-68, da Divisão Juri-

Ne 84 - Considerar em vigor, nos
têrmos do art. 117 da Lei n9 4.117,
de 27 de agôsto de 1962, até 27 de
agôsto de 1972, e nermissão outorga-
da à Rádio Clube de Guaxupé Ltda.,
pela Portaria n9 39, de 13 de janetro
de 1947, para instalar na cidade de
Guaxupé, Estado de Minas Gerais,
uma estação de radiodifusão sonora
em onda média, freqüência de 1.570
kHz e potência de 100 watts.

II - A permissionária de que traia
a presente Portaria deverá obedecer
às disposições da Lei no 4.117, de 27
de agôsto de 1962, do Kegulameato
dos Serviços de Radiodifusão e das
demais normas reguladoras dos refe-
ridos serviços. - Carlos Furtado de
Simas, Ministro de Estado das Co-
municações e- Presidente do CONTEI,.
(NO 5.026 - 10-2-69 - NCr$ '3,40)

Departamento Nacional
de Telecomunicações

Divisão de Engenharia
JANEIRO

Diretor-Geral, e, tendo em vista o que
consta do processo número 17.485-68,
resolve:

NO 152 (2) Permitir à . Agro-Pecuá-
ria Duas Ancoras S. A. executar a ti-
tulo precário Serviço Limitado Priva-
do, mediante a instalação de radio-.
municações observadas as segtentes
condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua Tira-dentes, 194 - Araçatuba

- SP
b) Faz-cada Duas Anca-as - Muni-

resolve:
NO 208 (2) - Permitir a Nativa

Construções Elétricas S. A.	 teeetar

Jurídica d.o Departamento Nacional
de Telecomunicações, exarado no Pro-
cesso W 6.824-64. resolve:

NO 81 - Considerar em vigor, nos
termos do art. 117 da Lei no 4.117,
-de 27 de agôsto de 1962, até 27 de
agõsto de 1972, a permissão outorga-
da à Sociedade Rádio Cultura Jegue
rão Ltda., pela- Portaria no 964, de
22 de novembro de 1955, para instalar
na [cidade de Santa Vitória do Pal-
mar, Estado do Rio Grande do Sul,
uma estação de radiodifusão sonora
em onda média freqüência de 1.570
kHz e potência' de 100 watts.

II - A permissionária de que- tra-
ta a presente Portaria deverá obede-
cer às disposições da Lei rig 4.117, de
27 de agôsto de 1962, do Regulamen-
to dos Serviços de Radiodifusão e das
demais normas reguladoras dos refe-
ridos serviços. - Carlos Furtado de
Simas, Ministro de Estado das Jomu-
nicações e Presidente do CONTEI,.

(No 5.024 - 10-2:69 - Ner$ 9,00)

Nacional de Telecomunicações, no dica do Departamento Nacional de a titulo precário Serviço Limitado Pri-
uso de suas atribuições e tendo em Telecomunicações, exarado no Pro- vedo, mediante a instalação de esta-
vista o Parecer 119 502-67 da Divisão cesso n 9 13.336-68, resolve: ções de racliocomunicações observadas

as seguintes condições:
1) prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão

ção:
Fixo:

a) Rua Lusitana n9 1.051	 Campi-
nas - S. Paulo

Deslocáveis:
b) Cinco estações deslocáveis
3) Freqüência: 8191,0 kHz
4) Potência: 0,100 Kw
5) Horário: HX (Compartilhado -

indeterminado)
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
Feee- DES - CV - Estações fixa,

deslonveis de correspondência privada
7) Classe das emissões e largura de

faixa: 3A3J Banda Lateral Superior
8) Sistema Irradiante: Dipolo de

1/2 onda
- TI - Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
INTRACO modelo SSB-102 de 100 W
com especificações técnicas aprovadas
pela Portaria número 480 de 5.10.66.
rn - Cancelar ae Portarias 385 de

31 de maio de 1967 e 1.022 de 13 de
dezembro de 1961.

A permissionária, dentro do, prazo de
seis, (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à exeéução do serviço ora permitido.
após requerer ao DENTEL a vistoria

PORTARIA DE 29 DE JANEIRO
DE 1969

O Ministro de Estado das Comu-
cações-e Presidente do Conselho Na-
cionar-de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e tende em vista
o Parecer n.9 344-67 -da Divisão Ju-
rídica do Departamento Nacional de
Telecomunicações, exarado no Pro-
cesso n.9 2.076-64, rasolve:.

N.O 82 - Considerar em vigor, nos
termos do art. 117 da Lei n. e 4.117,
de 27 de agósto de 1962, atée.2,7 de
agôsto de 1962, a permissão outor-
gada à Rádio . Emissora de Campos
de Jordão Ltda., pela Poetaria nú-
mero 1;06,, de 6 de setembro de 1946,
do então MVOP, para instalar -ria ci-
dade de Campos de Jordão, Estado
de São Paulo, uma estacão de ramo-
difusão sonora, em onda média, fre-
quência de 1.560 kHz e potência de
100 watts.

e Recep-

o que consta do processo n9 18.138
de 1968, resolve:

N.9 211 (2) - Permitir a Bam-
bozzi S. A. - Máquin-as Hidráulicas,
e Elétricas executar a titulo-precário
Serviço Limitado Privado, mediante
a instalação de estações de radio-
comunicações observadas as seguln-
tes condições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
• à) Rua Bambozzi, n.0 460-512 --

Município de Matão - SP.
. 1)) Fazenda Matão - Rodovia Três
Lagoas - Inocência - Município de
Três Lagoas - MT.

3) Frequência: 5885,0 IcI3:z.
4) Potência: 100 watts.
5) Horário: HX - Compartilhado,

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
FX- CV - Estações fixas, cor_

respondência privada.
7) Classe das emissões e largura

de faixa: 3A3J - Banda Lateral
Superior.

8) Sistema Irradiante: Dipelo
Meia Onda. •

II - Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Eletrônica Avotel

watts modeloPORTARIA DE 4 DE FEVEREIRO FX. de 100 	 , com especifica
SSB-150..

óesDE 1969
O Diretor da Divisão de Engenharia

do Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Res. n9 5, de
19.8.68 do CONTEL lhe confere a
Portaria número 738 de 4.9.68, do Di-
retor Geral, e, tendo em vista o que

técnicas aprovadas pela Portaria nú-
mero 273, de 10.4.67.

A permissionária , dentro do prazo
de seis (6) meses a caiar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e consequen-

consta do processo numero 10.815-6'7, te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do man esta-
belecido, implicará em ser tornada

PORTARIA DE 30 DE
DE 1969

O Diretor da Divisão de Engenharia
do Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência-
que .com fundamento na Res. numero
5,	 ede 19.8.68 do CONTEL lhe confer
a Portaria número 738' de 4 9 68 doidas licença

instalações e conseqüente emissão
da	 de funcioname.nto.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
João Victório Pareto Neto, Diretor da
Divisão de Engenharia do DENTEL
em exercício.
(N9 5.028 - 10.2.69 - NCr$ 18,00)
PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRC

DE 1969
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que, com fundamente na Res.

cipo de Barra do Garças - MT
	 n.9 5 de 19.8.68 do CONTEL lhe

3) Freqüência: 7981,0 kHz 	
confere a Portaria n.9 738, de 4.9.68,
do Diretor Geral e tendo em vista

4) Potência: led watts 
5) Horário: HX - compartilhado,
6) Classe das estações e . natureza do

Indeterminado
serviço:

FX-CV estações fixas, correspon-
dência privada

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J - Banda Lateral Supe-
rior

8) Sistema Irradiante: dipolo de
meia onda

II - Autorizar o uso do Equipamen-
to Transmissor de fabricação de Ele-
trônica-Avotel modelo SSB-150-FX. de
100 watts, com eepecificações técnicas
aprovadas pela Portaria número 273,
de 143.4.67..

A Permissionária, dentro do prazo
de seis (6) -meses a contar da data da
publicação desta Portaria dará início
à execução do serviço ora permitido,
após requerer ao DENTEL a vistoria
das instalações e conseqüente emissão
da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria: -
João Victório Pareto Neto, Diretor da
Divisão de Engenharia do DENTEL
em exercício.

(Ne 4.8,63 - 7.12. 69 - NCr$ 23,00
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PORTARIA DE 29 DE JANEIRO
DE 1969

O Ministro de Estado das Comu-
nicações e Presidente do Conselho
Nacional de Telecomunicações, no
uso de suas atribuições e tendo em
vista o Parecer n9 479-67 da Divisão
Jurídica do Departamento Nacional
de Telecomunicações, exarado no.Pro-
cesso W 14.947-67, resolve:

NO 59 - Considerar em vigor, nos
termos 'do art. 117 da Lei 219 4.117,
de 27* de agôsto de 1962, até 27 de
agõsto de 1972, a permissão outorga-
da à Sociedade Rádio Clube de Blu-
menau Ltda., pela Portaria n9 393,
de 11 de maio de 1954, para instalar
ria cidade de Blurhenau, no Estado
de Santa Catarina uma estação de
radiodifusão sonora em onda média,
freqüência de 1.270 kc/s e potência
de 100 watts.

II - A permissionária de que tra-
ta a presente Portaria deverá obede,
cer às disposições da Lei n 9 4.117, de
27 de agôsto de 1962, . do Regulamen-

- to dos Serviços de Radiodifusão e das
demais normas reguladoras; dos ufa-
ridos serviços. - Carlos Furtado de
Sim as, Ministro de Estado das Coam-
nicações e Presidente do CONTEI,.

(N9 5.020	 10-2-69 - NCr$ 10,20)
PORTARIA DE 29 DE JANEIRO

DE 1969 •
O Ministro de Estado das Comu-

nicações e Presidente do Conselho
Racional de Telecomunicações, no
uso de suas atribuições e tende em
vista o Parecer 119 3448 da Divisão
Jurídica do Departamento Nacional
de Telecomunicações, exarado no Pro-
cesso W 12.654-68, resolve:

NO 62 - Considerar em vigor, nos
Vermos do art. 117 da Lei n9 4.117,
de 27 de agõsto de 1962, até 27 de
agôsto de 1972, a permissão outorga-
da à Rádio Clube Ararense Ltda.,
pela, Portaria ri9 393, de 25 de abril
de 1955 para instalar na cidade de
Araras, no Estado de São Pauloe unta
estação de radiodifusão sonora em
onda média, freqüência de 630 1:Hz e
potência de 100 watts.

II - A permiesionária de que tra-
ta a presente Portaria 'deverá obede-
cer às disposições da Lei 11.9 4.117, de
27 de agôsto de 1962, do Regulamee-
to dos Serviços de Radiodifusão e das
demais normas reguladoras dos rege-
rido& serviços. - Carlos Furtado de
Simas, Ministro de.Estado das e'omue
nicações e Presidente do CONTEL.

(N9 5.021 - 10-2-69	 NCr$ 9,00)
PORTARIA DE 29 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro de Estado das Comu-

nicações e Presidente do Conselho
Nacional de Telecomunicações, no
uso de suas atribuições e tendo em
vista o Parecer n9 405-67, da Divisão
Jurídica do Departamento Nacional
de Telecomunicações, exarado no Pro-
cesso n0 554-63, resolve:

NO 66 - Considerar em vigor nos
termos do art. 117 da Lei n9 4.117,
de 27 de agôsto de 1962. até 27 de
agôsto de 1972, a permissão iiitorga-
da à Rádio Sociedade de Manhua,çu
Ltdaee. pela Portaria 119 324, de 11 fle
abril de 1950, para instalar na tida,
de de Manhuaçu, Estado de Neinas
Gerais, uma estação de radiodifusão
^sonora em onda média, freqüência
de 1.560 kHz e potência de 100 watts.

II - A permissionária de que tra-
ta a presente Portaria deverá obede,
cer às disposirões da Lei ril? 4.117, de
27 de agôsto de 1932, do Regulamen-
to dos Serviços de ,Radioriffusão e das
demais normas reguladoras dos-
ridos serviços. - Carlos Furtadb de
Simas, Ministro de Estado das Coem
nicaçõe,s e Presidente do CORTEL.

(N9 5.022 - 10-2-69 - Ner$ 1,00)
PORTARIA DE 29 DE-JANEIRO

DE 1969
•O Ministro de Estado das Comu-

nicações e Presidente do Conselho I



A entidade deverá submeter apro-
vação dêste Departamento, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar oa
data da publicação da presente Por.
tarja no Diário Oficial da União, o
ato legal ora autorizado. — Luiz Fe-
lipe dos Santos Martins, Responden-
do pela Divisão.
(N9 5.029 — 10.2,69 — NCr$ 13,00),

PORTARIA DE 5 DE SEVEREIRO
DE 1969

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco.
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
n9 5, de 19 de agôsto de 1968, cio
CONTEI., lhe contara a Portaria mi-
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Insubsistente a presente Poitarda. —
João Vietdrio Pareto Neto — Diretor
da Divisão de Engenharia do DEN-
TEL em exercício.
(N.9 4.865 — 7.2.69 — NCra 24,00)

PORTARIA DE 5 DE FEVEREJW)
DE 1969

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que, com fundamento na Res.
ia.9 5, de 19.8.68 do CONTEL lhe
confere a Portaria n.9 738, de 4.9.68,
do Diretor Geral, e, tendo em vista
o que consta do processo n9 14.053-67
resolve:

N. 212 — Permitir à Companhia
Meridional de Mineração execuar a
título precário Serviço Limitado Pri-
vado, mediante a instalação de esta-
ções de racliocomunicações observadas
as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixo:

a) Travessa Quintino	 Bacaiúva,
n.9 1.249 — Belém — PA.

.Deslocáveis:
b) 6 (seis) canteiros de obras.
3) Frequência: 8001. kHz.
4) Potências: 100 ar (estação fixa).

— 50 w (estações deslocáveis).
5) Horário: HX — Compartilhado,

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
FX — Des-CV Estação fixa,

deslocáveis, de correspondência pra
vada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J — Banda Lateral Supe-
rior.

8) Sistema Irradiante: Dipoio de
Meia Onda.

II — Autorizar o uos do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Pontes, Moraes modêlo TC.100-53,
de 100 watts, com especlficações téc-
nicas aprovadas pela Portaria aúe
mero 1.424, de12.12.68.

III — Autorizar a transferência da
estação fixa constante da Portaria
n.9 630, de 19.8.68 da Rua Diogo
Moya, n.9 1.053 — Belém — PA para
a Travessa Quintino Bocaiava, nú-
mero 1.249, Belém — PA.

A permissionária, dento do prazo
de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Po:taria, dará
Inicio à, execução do serviço ora
permitido, após requerer ao DENTEL
a vistoria das instalações e conse-
quente emissão da licença de funcio-
namento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
Insubsistente a presente Portaria. —
João Vietório Pareto Neto — Diretor
da Divisão de Engenharia do DEN-
TEL em exercício.
(N.9 4.864 — 7.2.69 — Neli; 27,00)

sey — A. T. E. Telecomunicações
Ltda. com 400 tarminals, localizada
na Rua Cororol Usino, 45, naquela
cidade.

Fica a Emprêsa autorizada a co-
brar, no prazo de 130 (cento e oiten-
ta) dias, as tarifas estabelecidas pe-
la Resolução 9.67.CONTEL, devendo
a TEMISA, neste p:azo, apresentar
Vidas as informações necessárias ao
estado definitivo das tarifas de acôr-
do com a Decisão 20-63 e Resolução
43-66 — CONTEL. — Francisco Sil..
veira Mediei, Diretor da Divisão de
Economia e Estatística do CONTEL.
;N9 5.027— 10.2.69 — Neli 11,40).

PORTARIA DE 6 DE FEVEREIRO
DE 1959

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicaç es, no uso da
competência que, com fundamento
na Resolução n9 5, de 19 de agõsto de
1968, do CONTEI, lhe confere a Por-
taria n9 738, de 4 de setembro de
1968, do Diretor-Geral do DENTEL,
e, de acoraci com o artigo 61 do De-
ereto n9 57.611, de 7 de janeiro de

. 1966, e tendo em vista o que consta
do Processo número 15.249.68.

Considerando o que estabelece a
letra "a" e "5" do artigo 101 tia Lei
n9 4.117, de l ia de agôsto de 1937.

Considerando a correção maneta -
ria do envestimento realizada em 30
de abril de 1968, de acôrdo com a Lei
nO 4.357.

Considerando a elevação das des-
pesas operacionais aos níveis da taxa
de inflação fornecidos pela Fundação
Getúlio Vargas para o ano de 1968 e
sua projeção para o corrente exercí-
cio nos limites do Plano de 'Ação do
Govérno de combate a inflação, ra.
solve:

—
Divisão de Economia e

Estatística
PORTARIA DE 4 DE FEVEREIRO

DE 1969	 •
O Diretor da Divisão de Economia

e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, CLIFII fundamento
na Resolução n9 5, de 19 de agôsto
de 1968 — do CONTEI, lhe oferece
a Portaria n9 '738, de 4 de setembro
de 1968, do Diretor-Geral do DER.
TEL, e, de acôrdo com o artigo 42,
do Decreto n9 57.661 '7 de janeiro de
1966, tendo em vista o que consta do
Processo n9 18.176-67, resolve:

NO 191 (5) — Autorizar a Telefôni-
ca Miracema S. A. — Temisa, a
Iniciar a execução do serviço telefô-
nico público urbano na cidade de
Miracema — Estado do Rio de Ja-
neiro, mediante a operação de urna
Central Automátoca Passo a Passo
a'Strowger", de fabricação da Pies

N9 226 (5) -- Autorizar a Campa-
nhia Telefônica do Litoral Paulista,
a cobrar, a partir de 01-do corrente,
nos serviços de telefonia urbanos que
executa em sua área de concessão,
em São Vicente e Praia Grande, no
Estado de São Paulo, as tarifas cons-
tantes da tabela anexa, a fim de
atender a remuneração do Investi-
mento.

II — A partir desta data as novas
admissões de pessoal, :alimente serão
computadas nas despesas se compro-
vadas as suas reais necessidades. —
Francisco Silveira Mediei, Diretor da
Divisão de Economia e Estatística.

TABELA DE TARIFAS, ANEXA
PORTARIA N9 228

SERVIÇO LOCAL
CIA. TELEFÔNICA DO LITORAL aurtaSal

Discriminação — Earifas
A — Assinaturas Mensais:

1. Linhas Individuais:
— Residenciais e Podêres Pú,

blicos	 	  13,65
— Outras Clas,ses 	  20,48
2. Troncos de P (A) BX 	  27,30

3. Extensões:
— Externas . 	  13,65
— Internas 	  10,24
4. Ramais privilegiados de P

(A) BX 	  4,78
5. Linhas privadas permanen,

tes . 	 e 19,15
6. Linhas de Telex 	  . .. 18,15
7. Conservação de linha, fora

da área básica, por guia.
metro	 2,65

8. Acessórios (aluguel de cai..
xas, chave comutadora, to-
mada c/pino, etc.) 	 	 1,37

B — Serviço Medido.
— Franquia de 90 chamadas,

por chamada excedentes 	  0,05
C — Serviços Eventuais

1 — Instalações:
— Linhas Individuais 	

	
20,00

— Troncos de P (A) BX
	

10,00
— Extensões Internas e Acrés-

cimos de Ramais de P (A)
BX 	

	
5,00

2 — Mudanças:
— Na mesma propriedade do

assinante 	  10 00
— Para outra propriedade 	 • 20,00
3 — Transferência de respon.

sabilidade assinante 	  50,00
4 — Religações de aparelhas

desligados a pedido ou por
culpa do assinante 	

5 — Telefones Públicas, por
chamada local 	  0,05

6 — Linha de som para trans-
missões urbanas (esportivas,
cívicas, etc.) por dia 	  20,00

(N9 4.862 -- 7.2.69 — NCr$ 58,00).

Divisão Jurídica
PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da compstência que,
com fundamento na Resolução nú-
mero 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor Geral, e tendo em vista

A entidade deverá submeter à amo-
vação deste Departamento, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da
data da publicação da presente Por-
taria no Diário Oficial da União, os
atas legais ora autorizados. — Luiz:
Fellppe dos Santos Martins, Respon.
dando -pela Divisão.
(N9 4.861 — 7.2.69 — NCr$ 25,00).

PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Diretor cia Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco.
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
n9 5, de 19 de agsto de 1968, do
CONTBL, lhe confere a Portaria ufa

t
o "Carecer JÚRI n9 1L69 e o que mala
consta do Processo n 9 187-63, resol. •
ve:

N9 220 (3) — Aprovar os atos le.
gais praticadas pela Campos Difuso,.
ra, Limitada, concessionária do ser.
viço de radiodifusão sonora na cida. .
de de Campos, Estado do Rio de Ja.
neiro, em decorrência da autorização
constante da Portaria n9 109_33.i
MJNI de 19 de março de 1962, publi.
cada no Diário Oficial da União em
9 de abril do mesmo ano. .

II — Autorizar a entidade a alta..
rar o seu contrato social, com a fina-
lidada de:

a) efetuar a seguinte transferência
de cotas:

totistas — Cotas
De: José Alves de Azevedo	 50
Para: Andral Nunes Tavares .. 	 50

b) elevar o seu capital social, de
Nen) 2.500,00 para NCr$ 21.000,00.

Em consequência da tranderSncia
de cotas e de aumento de capital, o
quadro social da entidade passará a
ter a seguinte composição:

NCra

10.475 10.173.30
1.0-475 10.475,00

50 50,00

21.000 21.000,0a

NCr$

200 20.000 00
200 20. 000.00
200 20.000,00

600 60. 000,09

Cotistas	 Cotas	 Valor

Mgr

José Ribeiro Pereira Filho 	
Apeirai Nunes Tavares 	
Alice Maciel de Miranda 	

TOTAL 	

mero '738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e tendo em vista o
Parecer JURI n9 190_68 e o que mais
consta do Processo W 1.342_65, re.
solve:

NO 221 (3) — Autorizar a Rádio
Cancella de Ituiutaba Limitada, con.
cessionária do serviço de ;adiodifusão
sonora na cidade de Ituiutaba, Estado
de Minas Gerais, a alterar o seu con-
trato social, com a finalidade de ele.
var o seu capital, de

Mal 18.600,00 para NCr$ 	
30.900,00.

NCr$ 30.900,00 para NCr$ 	
60.000,00, com o que passará a se

	

apresentar da seguinte forma a par 	
ticipação dos cotistas no capital:

Cotistaa	 Cotas	 Valor

Gildo Vilela Cancella 	
Gilberto Vilela Camelia 	
Gilca Vilela Cancella Pinheiro 	

TOTAL 	



	••n•n•n••••n•n•nn~111

Cotistas	 -Cotas Valor

-	 _

Evelina Botti Cartolano 	 27.660 27.660,00
Humberto Cartolano Filho 	 27.660 27.660,00
Sônia Cartolano Buschinelli 	 27.660 27.660,00
Fernando Cartolano 	 22.128 22.128,00
Ivone Cartolano Alves dos Santos 	 13.830	 , 13.830,00
João Alves Martins dos Santos 	 13.830 13.830,00
Maria de Lourde,s dos Santos Carta.

lano 3.532 5.532.00

TOTAL 	 	 138.300 138. 300,00

Luiz Felippe dos Santos Martins, Respondendo pela Divisai).
(N9 5.02 — 10.2.69 — Ner$ 18,00).

TRIBUNAL es E CONTAS
Secretaria da Presidência

EXPEDIENTE DO MINISTRO-
-PRESIDENTE

Portaria n9 23 — Em 14-2-1969
Resolvendo conferir, com fun-

da.mento no artigo Il do Decreto-Lei
n9 200 de 1967, delegação de compe„,
tência, nos mesmos termos e extensão
constantes da Portaria n9 1, de 2 de
janeiro de 1969, aos Delegados-Subs-
titutos do Tribunal nors'Estados abaixo
relacionados, ' para movimentarem os

recursos entregues mediante repasses,
a fim de atender às despesas das res-
pectivas Delegações:

Bahia — Daltenira Souza de Amo-
= — Of. Instrutivo TC-4 •

Rio Grande dd Sul — Hugo Bi-
biano Rodrigues Beltrão —
Administrativo TC-6

2. A presente - delegação de com-.
pretenda vigorará durante o período
de afastamento dos titulares das re-
feridas Delegaçõea por motivo de
gizo da férias relativas a 1968.

TÉRMOS- DE , CONTRATO
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

Coordenacão do Desenvolvimento -de ,Brasilia
Têrmo Aditivo ao Convênio Especial! senta e neve no Gabinete da Presi-

que entre si fazem' o Ministério doldência da coordenação do Desenvol-
Traba/teo e Previdência Social —I vimento de Bnasilia, presentes o Se-
MTPS e a Coordenação do Deszn-inhor Coronel Jarbas Gonçalves Pas-
volvimento de Brasília — CODE-1 sarinho, Ministro de Estado dos Ne-BRAS — para aquisição de uni- 1~os do Trabalho e Previdência S0-dadas residenciais, nos termos se,.
guintes:
Aos 6 (seis) dias do mês de feve\-

reiro do ano de mil novecentos e ses-

cial — MTPS — e o Sr. General Má-
rio Gomas da Silva, Presidente- da
Junta Diretora da Coordenação do
Desenvolvimento de Brasília — CO-

r:ac-cp L=3 ,pm
DIVULGAÇÃO 1nP 1.009

f'
	 Preço Ner$ 0,44r

A Venda:
Na Guanabara

Agencia I: Ministério da D'azes2aa

Seção de Vendas: Av. Rodrigtur Mves. 1
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;tolero 738, de 4 de setembro de 1968;
do Diretor Geral, e tendo em vista o
'Parecer JURI n9 10.69 e o que mais
Consta do Processo n9 4.561 de 1964,
'resolve:

N9 255 (3) — Homologar a altera-
tão contratual procedida pela Rádio
Clube de Rio Claro Limitada permis-
sionária do serviço de radiodifusão
sonora na cidade de Rio Claro, Esta-
do de São ,Paulo, om a fina lidade de

da Companhia Telefônica Brasileira,
para uso em teleimpreezores, entre a
Rua Mayrink Veiga, 32, 109 andar ei

a redação da TV-Globo, e, Rua Von
Martins, n9 22 — Jardim Botânico,
no Rio de Janeiro.

A- presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento) a favor do DCT, confor-
me dispõe a Decisão '73-68, de 28-0-ua,
do CONTEL, publicada no Diário Ofi-
cia-i de 27-9-68.

Deferido, em 16 de janeiro de 1969.
— Carlos A//ouso Figueiras, Cel.
Eng. — Diretor de Telégrafos.
(N9 4.822 — 7-2-1969 — NCr$ 8,00)

(Processo 857-69) O Direi "r de Te-
légrafos, no uso das	 aes ,ou-
feridas pela Decisão 51-64, do 	
CONTEL, resolve autorizar a Reuters
Limited a alugar uma linha privaoiva
da Coinpanhia Telefônica Brasila:ra,
para uso em teleimpressores, entre a
Rua Mayrink Veiga, 32, 109 andar
sala 1002 e a Redação do "Jornal do
Brasil", à Avenida' Rio Branco, 118.
no Rio de Janeiro.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensana
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento) a favor do DCT, confor-
me dispõe a Decisão n 9 73-68, de 28
de agôsto de 1968, do CONTEL, pu-
blicada , no Diário Oficial de 27-9-68.

Deferido, em 16 de janeiro de 1963.
— Carlos Alfonso Figueiras, Cel.
Eng. — Diretor de Telégrafos.
(N9 4.823 — 7-2-1969 — NCr$ 8,00)

DEBRAf, ficam ajustado o presente
Convênio Ãispecial nos termos seguin-
tes:

C14coula Primeira — A CODEBRAS
como Gestora do Fundo Rotativo Ha-
bitacional de Brasília FRHB, de
que trata o § 49 do artigo 65, da Lei
n9 4.38e; de 21 de lagôsto de 1964,
por fôrça do Decreto-lei n9 302, de
28 de feVereiro de 1967, e dentro da
seu plano de edificações de residên-
cias para servidores públicos, lispõa
de projeções no Setor Habitacional
Coletivo Econômico sul, adquiridos à
Companhia Urbanizadora da Nova
Capital — NOVACAP, nas quais fez
construir edifícios de apartamentos
populares, compostos de sala três
quartos, cozinha e banheiro, de
do comcom memorial, plantas e especifi-
cações que passam a fazer parte do
presente Convênio;

Cláusula Segunda — A CODEBRAS
se compromete a vender .130 (cento
e trinta) dessas unidades resideci_
ais aos servidores do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, e por
'este indicados, cumpridas as normas
estabelecidas pela Lei n9 4.380, de 21
de agôsto de 1964 e legislação regu-
lamentar subseqüente . inclusive cor-
reção monetária de que trata o De-
creto-lei n9 19, de 30 de agôsto de
1963, pare pagamento em 216 prese
tações mensais, iguais e sucessivas.

Cláusula Terecira O Ministério
do Trabalho e Previdência Social ràre

obriga a entregar diretamente à....
CODEBRAS, através do Benco do
Brasil S. A., a imponência de NCr$
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei,
voã novos) que será incorporada à
cota da União no Fundo Rotativo
Habitacional de Brasília.

DEPARTAMENTO DOS
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria de Telégrafos

(Processo 1.231-69) O Dirttor de
Telégrafos, no uso das atribuições
conferidas pela Decisão n9 51-64 do
CONTEL, resolve autorizar a Reuters
Limited a alugar uma linha privati-
va da Companhia Telefônica Brasi-
leira, para uso em teleimpressores,
entre a Rua Mayrink Veiga, 32, 109
andar e a redação de O Globo, à Rua
Irineu Marinho, 35, no Rio de Ja-
neiro.

A mresente autorização é o título
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento) a favor do DCT, conforme
dispõe a Decisão n9 '73-68, de 2a-8-68,
do CONTEL, publicada no Diário Ofi-
cial de 27.9.68.

DESPACHOS

Deferido, em 16 de janeiro de 1969.
— Carlos Alfonso Figueiras, Cd
Eng. — Diretor de Telégrafos.

(N9 4.821 — 7-2-69 • NCr$ á,03)

(Processo 1.232-69) C Diretor de
Telégrafos, no uso das atribuições
conferidas pela Decisão 51-64 do ...
CONTEL, resolve autorizar a Reuters
Limited a alugar uma linha privativa

elevar o seu capital social, em decor-
rência da reavaliação do ativo imo-
bilizado, nos têrmos da Lei número
4.357, de 16 de julho de 1964, de

NCr$ 60.450,00 para NCr$ 	
107.100,00.

NCr$ 107.100,00 para NCr$ 	
138.300,00 com o que passou 'a se
apresentar-- da seguinte forma a par-
ticipação dos cotistas no capital:

Cláusula Quarta — Ficam menti-
das as cláusulas do Convênio Espe-
cial assinado entre as partes couve-
nentes em 23 de novembro de 1967;
e publicado no DOU de 30 do mes-
mo mês e ano . que, no todo ou em
parte não conflitarern com os tar-
mos do presente Aditivo.

E por assim se acharem justos e
acordados, lavrou-se o presente Ter-
ra° /Aditivo, em cinco vias de igual
teor, que, lido e achado conforme,
vai assineav pelas partes convenen-
tes na presença das testemunhas.
: Brasília, 6 de fevereiro de 1969.
Mário Gomes da' Silva, Presidente
Junta Diretora da CODEBRAS.
Jarbas Gonçalves Passarinho Minis-
tro de Estado dos Negócios do Tree
belho e Feeeldência Social.

Ref. Proc. n9 7.917-68 e anexos.
Testemunhas: Carlos de Campos

Romulo Sulz Gonsalves.
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zenda Pimpara, município d3 Soro- 'com o que dispõe o artigo 105, do
mesmo Regultmento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas..
concellos.

EDIITillS E AVISOS

EDITAL N. 30-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Produção Mineral
Faz saber a Júlio Ramos P-eisgra-

ve, concessionária do Decreto número
20.518, de 24.1.46, alterado pela de
n° 24.208, de 17.12.47, que a autori-
zou a lavrar Areia no l ugar denomi-
nado "Braga" município de Cabo
Frio, Estado do Rio de Janeiro, que
opa êste Departamento corre praceei
so de caducidade da referida autori-
zação, por infraigência do disposto
no art. 102 iterú IV, do Aegu:amen-
to do Código de n ilineração (Decreto
n9 62.934, de 2.7.68).

Em virtude do que chama e inter-
pela a mesma a apiresentar defesa
contra aquele ato, no prazo de 60
dias, contados após a pubucação dêste
no Diário Oficial, de conformidade
com o que dispõe o parágrafo 19 , do
artigo 105, do mesmo Regularrento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas-
concellos.

EDITAL N. 31-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral
Faz saber a Sebosa:ao Teixeira Lo-

pes Lima, concessionário do oecreto
n.9 10.991, de 2.2.42, que o autorizou
a lavrar mica, no municipio cie Ca-
taguases, Estado de Minas Gerais,
que por êste Departamento corre
processo de caducidade da referida
autorização por infringênCla ao
posto no artigo 102, item TV, do Re-
gulamento do Código de Mineração
(Decreto ra.9 62.934, de 2.7.68) .

Em virtude do que, chama e inter-
pela o mesmo a apresentai defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60
dias, contados após a publicação déste
no Diário Oficiai, de conformidade

caba, Estado de São Paulo, que por
este Departamento corre processo de
caducidade da referida autorização,
por infringência do disposto no item
IV, do art. 102, do Regulamento do
Código de Mineração (Decreto nú-
mero 62.934, de 2.7.68).

Em virtude do que, chama e inter-
pela os mesmos a apresentarem defesa
contra aquele ato, no prazo de 60
dias, contados após a publicação deste
no Diário Oficial, de conformidade
\oom o que dispõe o parágrafo 19, do
aitigo 105, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas-
conceitos.

EDITAL N.9 29-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral
Faz saber a Alberto Geraldino Fer-

reira, concessionário do Decreto nfr-
mero 19.491, de 23.8.45, que o auto-
rizou a lavrar Diamantes e Associa-
dos, no lugar denominado "Córrego
do Vintém", município de Diaman-
tina, Estado de Minas Gerais, que
por êste Departamento corre processo
de caducidade contra aquela autori-
zação, por infringência cio disposto
no art. 102, item IV, do Regulamen-
to do Código de Mineração — De-
creto n.9 62.934,d.9340 q, du. hde 2e.7ana.681 .

Em virtude e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60
dias, contados da publicação dêste
no Diário Oficial, de conformidade
com o que dispõe o parágrafo 1. 9 do
artigo 105, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco hfoacy; de Vas-
concellos.
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RESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativó
do Pessoal Civil

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento
EDITAL DSA/79

Concurso para Contratação (Regime
da Consolidação das Leis do Traba-
lho) no Emprêgo de Auxiliar de Es,
critório da Tabela cia Pessoal Tem-
porário do Serviço Nacional do Can,
cer do Departamento Nacional de
Saúde cio Ministério da Saúde.

C. 958
Faço público, para conhee'reento dos

!Interessados, que foram ao----so es 351
(trezsntas e cinqiienas e uma) Inscri-
ções "recebidas no Estado da Guanaba-
ra, para o concurso acima referido.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de
1969. — Esther Silva Ramos, Subst.
da Chefe da SII.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Departamento Nacional da
Produção Mineral
EDITAL N. 26-69

O Diretor Geral do Departamento
Nacional da Produção Minerai

Faz saber a A. Magalhães Bastos,
concessionário do Decreto n9 21.059,
de 3.5.46, que o' autorizou a lavrar
Amianto, no lugar denominado "Com,
po do Amianto", Fazenda Cai, muni-
cípio de São Tomé das Letras antigo
município de Baependi, Estado de
Minas Gerais, que por êste Depar-
tamento corre processo de caducioade
da referida autorização por infrin-
gência do disposto no artigo 102, item
IV, do Regulamento do Código de
Mineração	 (Decreto n.9 62.934 de
2.7.68).

Em virtude do que 3hama e inter,
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60
dias, contados após a publicação &st::
no Diário Oficial, de conformidaae
com o que dispõe o paragrafo 1.9 do
artigo 105, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vascon_
cellos.

EDITAL N.9 27-69
O Diretor Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral
Faz saber ao EspoRo da Risieri

Giuseppe Marcatto, concessionário
do decreto n.9 23.563, de 19.8.47 que
o autorizou a lavra itrgilia, Àreía
Quartzosa e Associados, no lugar
denominado "Vila Suiça", município
de Mogi das Cruzes, Estado de São
Paulo, que por este Departamento
corre processo de caducidade da re-
ferida autorização, por infeingencia
do disposto no art. 102, item IV, do
Regulamento do Código de Mineração
a- Decreto e 62.934, de 2 de julho de
1968.

Em virtude do que chama e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60
dias, contados após a pubacação deste
no Diário Oficial, de conformidade
com o que dispõe o parágrafo 1 9 do
artigo 105, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas-
cOncellos.

s EDITAL N.9 28-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral
Faz saber a Alfredo de Oliveira

Rosa e outros, concessionários do
Decreto n.9 20.240, de 19.12.45, que
os autorizou a lavrar Calcário na Ca-

EDITAL N.9 32-69
o Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção 1VIineral

EDITAL N.9 33-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral
Faz saber a José Joaquim de An-

drade, concessionário do decreto nú-
mero 21.634 de 13.8.46, que o auto-
rizou a lavra zircônio, no município
de Poços de Caldas, Estado de Mima.
Gerais, que por este Departamatto
corre processo de caducidade da re-
ferida, autorização por infringéncia
do disposto no artigo 102, item IV, do
Regulamento do Código de Minera-
ção (Decreto n.9 62.934 de 2.7.68).

Em virtude do que chama e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquele ato, no prazo de 60
dias, contados após a publicação deste
rio Diário Oficial, de conformidade
com o que dispõe o parágrafo 19 do
artigo 105, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas-
concellos‘

EDITAL N.9 34-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral
Faz saber> a Adalberto Alvares de

Castro, concessionário do Decreto
n.9 20.731, de 13.3.46, que o autorizou
a lavrar Caulim, na Fazenua Rio
Fundo, município de Maricá, Estado
do Rio de Janeiro, que por êste De-
partamento corre processo de cadu-
cidade da referida autorização, por
iofringência do disposto no art. 102,
Item IV, do Regulamento do Código
de Mineração — Decreto n.9 62.934,
de 2.7.68.

Em virtude do que, crisma e inter-
pela o mesmo a apresentar defe-
contra aquêle ato, no prazo cie (
dias, contados após a ptibilcação
no Diário Oficial, de conformia
com o que dispõe o parágrafo lç',
artigo 105, do mesmo 2egularoento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro cie
1969. — Francisco Motcyr de Vas.
concellos.

EDITAL N.9 35-65
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral
Faz saber a Antônio Augusto

Maury Asurnpção e outros, cessio-
nários da Decreto .n. ? 15.648, de 24
de maio de 1944, que autorizou o
cidadão Torrasino Sammarone, a la-
vrar calcário, no lugar denominado
"Sitio Capoavinha", município de So-
rocaba, Estado de São Paulo, que por

EDITAL N.9 36-69
O Diretor-Geral do Departamento.

Nacional da Produção Mineral
Faz saber a Danilo de Andrade,

concessionário do decreto n.9 23.957,
de 29.101.47, que o autorizou a la-
vrar Quartzo e Associados, no lugar
denominado "Comechinhas", municí-
pio . de Bocaiúva, Estado de 1Viinaat
Gerais, que por êste Departamento
corre processo de caducidade da re-
ferida autorização, por infringencia,
do disposto no art. 102, item IV, do
Regulamento do Código de Mimem,-
ção —Decreto n.9 62.934, de 2.7.68e

Em virtude do que, chama e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquele ato, no prazo de 60
dias; contados após a publicação dês-
te, de conformidade com o que dia,
põe o parágrafo 19, do artigo 105, do
mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Franczsco Moacyr de Vas-.
concellos.

EDITAL N9 37-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral.
Faz saber a Mineração Ananaquao

ra S. A., concessionária do Decreto
n9 44.818, de 7 de novembro de 1958;
que a autorizou a lavrar Diamantes;
no leito e margens do canal do Jati,
no Rio Tocantins, município de Itu-
piranga, Estado do Pará, que por êste
Departamento corre processo de ca-
ducidade da referida autorização, por
infringência do dispôsto no art. 102;
item IV, do Regulamento do Código
de Mineração — Decreto n9 62.934
de 2 de julho de 1968.

Em virtude do que, chama e inter.
pela a mesma a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60
dias, contados após a 'publicação
dêste no Diário Oficial, de conformi-
dade com o que dispõe o § 1 9, do ar-
tigo 105, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas.
concellos.

EDITAL N9 38-69
O Diretor, Geral do Departamento

Nacional da` Produção Mineral:
Faz saber a Ciro Mormo Alexandra

Aliperti, cessionário do Decreto nú-
aiero 20.659, de 26 de fevereiro de
946', que autorizou o cidadão Anasta.
'"c) Pedro Beneducci a Lavrar minério
'e ferro, no municpio de Santana do
?ornarem, Estado de São Paulo, que
oor --éiste Departamento corre proces-
o de caducidade da referida aetori-

zação, por infringência do disposto
no art. 102, item IV, do Regulamen-
to do Código de Mineração (Decreto
n9 62.934 de 2 de julho de 1968.

Em virtude do que, chama e inter-
preta o mesmo a apreseotar defesa
contra aquêle ato, no p:azo de 60
dias, contados após a nublicação
dêste no Diário Oficial, de conformi-
dade com 3 que dispõe o artigo 105;
§ 19, do mesmo Regulamento

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas,
concelhos.

êste Departamento corre processo de
caducidade da referida autorização
por infringência do disposto no ar,
tigo 102, item IV, do Regulamento
do Código de Mineração. (Decreto
n•9 62.934, de 2.7.68).

Em virtude do que, chama e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquele ato, no prazo de 60
dias, contados opas a publicação deste
no Diário Oficial, de conformidade
com o que dispõe o parágrafo 1 9, do
artigo 105, do mesmo Regulamento.

Faz saber a Jacy Foralini, conces- 	 Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. —, Francisco Moacyr 	Yes-.sionário do decreto n.9 47.642, de concel/Ps.

15.1.60, que o autorizou a lavrar ma
ca, no lugar denominado "Córrego
Denta", no município de Capelinlia,
Estado de Minas Gerais, que por êste
Departamento corre processo de ca-
ducidade da referida autorização, por
infringência do disposto no artigo
102, item IV, do Regulamento do Có-
digo de Mineração (Decreto n.9 62.934
de 2.7.68).

Em virtude do que, chama e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60
dias, contados após a publicação deste
no Diário Oficial de conformidade
com o que dispõe o parágrafo 1 9 do
artigo 105, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de ,Vas-
concellos.
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EDITAL N9 39-69
O Diretor-Geral do Departamento

!Nacional da Produção Mineral.
Faz saber a Conceição Duque Fall-

ger Sc/unalz
'
 concessionária do De,

,creto n9 10.388, de 2 de setembro de
[1942, que autorizou a lavrar MICA
e Associados no lugar denominado
,,São Metias Grande" municpio de
Peçonha, Estado de Minas Gerais,
que por este Departamento corre pra.
cesso de caducidade da referida au,
torização, Por infringência do dispas,
to no art. 102, item IV, do Regula-
mento do Código de Mineração. (De-
creta 119 62.934, de 2 de julho de
J.968).

Em virtude do que, chama e inter-
pela a mesma a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de CO
dias, contados da publicação deste
no Diário Oficial, de conformidade
com o que dispõe o § 19, do art. 105,
do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas,
Conceitos.

EDITAL N9 40-69
, O Diretor Geral do Departamento
Nacional da Produção Mineral.

Faz saber a Walter Liviero, cessico
nário do Decreto n9 21.125 de 14 de
maio de 1946, qué autorizou o eido,-
dão Ernesto LiViero, a lavrar caolim,
aio mundepçio de São Bernardo do
Campo, Estado de São Paulo, que_por
este Departamento corre processo de
caducidade da referida autorização,
por infringência do disposto no arti,
go 102, item IV, do Regulamento do
Código de Mineração. (Decreto nú-
mero 62.934 de 2 de julho de 1968).

Em virtude do que, chama e inter,.
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60
dias, contados após a publicação dês-
te no Diário Oficial, de conformida-
de, com o que dispõe o artigo 105,
19, do mesmo Regulamento. 	 •

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. Francisco Moacyr de Vascon-
cellos.

EDITAL N9 41_69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral.
Faz saber a Andréa Saivini az Cia.

Ltda.
'
 concessionáriaoclo Decreto nd,

mero 21.618, de 13 de agôsto de 1961,
que a 'autorizou- a lavrar Mármore e
Associados, no local denominado "Fa,
zenda do Retir6 Saudoso" munici,
pio de Mar de Espanha, Estado de
Minas Gerais, que por este Deporta-
mento corre processo de caducidade
da referida autorização, por infrin,
gência do disposto no item IV, do ar-
tigo 102, do Regifteeioento do Código
de Mineração. (Decreto n9 62.934, de
2 de julho de 1968).

Em virtude do que, chama e inter-
pela a mesma a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60
dias, contados após a publicação dês-
te no Diário Oficial, de conformida-
de com o que dispõe o 1 9, do artigo
105, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francico Moacyr de ,.Vas.
concellos.

EDITAL N 9 42-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral:
Faz saber a Nelson Brandão Liba-

no, concessionário do Decreto núme-
ro 21.199 de 29 de maio de 1946, que
o autorizou a lavrar dolomita, no la-
gar denominado "Fazenda Monte Ale.
gre", municpio de Banana, Esatdo
de São Paulo, que por êste Departa-
mento corre processo de caducidade
da-referida autorização por infringên.
cia do disposto no artigo 102, Itemi
IV, do Regulamento do Código de
Mineração. (Decreto n9 62.934 de 2
de julho de 1968).

•

Em virtude do que, chama e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquele ato, no prazo de 60
dias, contados após a publicação dês-
te no Diário Oficial, de conformida-
de com o que dispõe o artigo 105,
19, do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de "fevereiro de
1960. — Francisco Moacyr de Vas-
conce//os,

EDITAL N9 43-69
O Diretor_Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral:
Faz saber a José de Álmeida Bo.

rem, concessionário do Decreto nú-
mero 27.677, de 5 de janeiro de 1950,
que o autorizou a lavrar diamantes
no lugar denominado "Buriti Gran,
de" município de Bocaiúva, Estado de
Minas Gerais, que por ate Departa-
mento corre processo de caducidade
da referida autorização por infrin,
gência do disposto no artigo 102, item
IV, do Regulamento do Código de
Mineração. (Decreto W 62.934 de 2
de julho de 1968).

Em virtude do que, chama e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquele, no prazo de 60 dias,
contados após a publicação deste no
Diário Oficial, de conformidade com
o que dispõe o artigo 105, do § 19, do
mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vas-
concellos.

EDITAL N9 44-69
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral:
Faz saber a Theódulo Pereira, con-

cessionário do Decreto zig 36.348, de
18 de outubro de 1954, que o autori-
zou a lavrar PIRITA, no lugar deno-
minado "Bom Sucesso", município de
Ouro Preto, Estado de Minas Gerais,
que por este Departamento corre pro-
cesso de caducidade da referida auto-
rização por infringência do disposto

no artigo 102, item IV, do Regula-
mento do Código de Mineração — De,
ereto n 62.934, de 2 de julho de 1968.

Em virtude do que, chama e inter,
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquele ato, no prazo de 60
dias, contados da publicação deste
no Diário Oficial, de conformidade
com o que dispõe o § 1 9, do art. 105,
do mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Meicicyr de Was..
roncellos.

EDITAL N9 45,69
O Diretor,Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral.
Faz saber a João Brisolo, eunces,

sionário do Decreto número 25.423,
de 19 de setembro de 1948, que o au-
torizou a lavrar Calcário e Associados,
no município de Capão Bonito, Es-
tado de São Paulo, que por este De-
partamento corre processo de cadu-
cidade da referida autorização, por
infringência o dispôsto no art. 102,
item IV, do Regulamento do Código
de Mineração — Decreto 119 62.934,
de 2 de julho de 1968.
.,Em virtude do que, chama e inter-

pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquêle ato, no prazo de 60 dias,
contados após a publicação dêste no
Diário Oficial, de conformidade com
o que dispõe o § 19, do art. 105, do
mesmo Regulamento.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1969. — Francisco Moacyr de Vascon.
cellos.

39 Distrito Centro-Sul
EDITAL — 39 DCS/36

Processo DNPM 7.715-57 — Alumi,
nio Minas Gerais S. A. — Imissão
de Posse da jazida de ouartzo, (Me_
to do decreto de autorização de la-
vra ng 1.613 de 22 de novembro de
1962.

Faço público; para conhecimento
dos interessados, que a Imissão de

Posse da jazide i acima referida, situa.
da no lugar denominado Fazenda
Rancharia, diatrito e município de
Ouro Prêto, no Estado de Minas Ge,.
reis, será realizada às 1'6 (quinze):
horas do dia 25 de fevereiro do cor..
rente ano.

O titular da lavra fica obrigado a
preparar o terreno e tudo quanto fôr
necessário para que o ato da Imissão
de Posse se realize na data fixada,
conforme determinado no oarágrafo
3 9 do art. 44 do Código de Minera.
ção.

Belo Horizonte, 17 de janeiro de
1969. — Wilsun de Pádua Paula. —
Substituto do Chefe.

EDITAL — 39 DCS/37
Processo DNPM 3.725.51 — Usina

Queiroz Júnior S. A. — Indústria
Siderúrgica — Imissão de Posse da
jazida de calcário, objeto do decreto
de autorização de lavra n9 35.117, de
25 de fevereiro de 1954.

Faço público, para conrecimento
dos interessados, que a Imissão de
Posse da jazida acima refaeida, si.
tuada no lugar denominactb Lapa do
Manoel Ramos, distrito e município
de Matozinhos, no Estado de Minas
Gerais, será realizada às 9 (nove)
horas do dia 25 de fevereiro do cor,
rente ano.

O Ulular da lavra, fica obrigado a
preparar o terreno e tudo quanto fôr
necessário para que o ato da 'mis-
são de Posse se realize na data fixa.,
da, conforme determinado no parl.
grafo 39 do art. 44 do Código de Mi,
neraçã,o.

Belo Horizonte, 17 de' janeiro de
1969. — Wilson de Pádua Paula,, —
Substituto do Chefe,

EDITAL — 39 DCS/38
Processo DNPM 2.565_56 — Cia.

Brasileira de Usinas Metalúrgicos —
Imissão de Posse da jazida de cal.
cario, objeto do decreto de autoriza..
ção de lavra n9 45.894 de 28 de abril
de 1959.

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que a Imissão de
Posse da jazida acima referida, si..
tuada nos Terrenos da Congregaeão
Redentorista, distrito de Miguel Bar.

•nier, município de Ouro Preto, lio
Estado de Minas Gerais, será recai.
sada às 16 (dezesseis) horas do dia
25 de fevereiro do torrente ano.

O titular da lavra fica obrigado a
preparar o terreno e todo quanto fôr
necessário para que o ato da Imissão
de Posse se realize na data fixada,
conforme determinado no parágrafo
39 do árt. 44 do Código de Minera.
ção.

Belo Horizonte, 17 de janeiro de
1969. — Wilson de Pádita Paula.
Substituto do Chefe.

EDITAL — 3 9 DCS/39
Processo DNPM — 7.150-61 — Com.

panhia Vale do Rio Doce — Imissão
de Posse da jazida de minério de fer..-
ro, objeto de decreto de autorização
de lavra n9 53.012 de 27 de novembro
de 1963.

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que a Imissão de Posse
da jazida acima referida, situala no
lugar denominado Fazenda Boa Es.
perança, diatrito e municpia de No-
va Era, no Estado de Minas Gerais,,
será realizada às 14 (quatorze) ha.
ras do dia 11 de março do corrente
ano.

O titular da lavra fica obrigado a
preparar o terreno e tudo quanto for
necessário para que o ato da Imissão
de Posse se realize na data fixada;
conforme determinado no parágrafo
39 do arte 44 do Código de Minera.
Ção.

Belo Horizonte, 30 de janeiro do
1969. — Wilson de Mita Paula,
Substituto do Chefe.
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ZIADEL S. A. — CRÉDI10, FINAN-)
CIAMENTO E INVESTIMENTOS I SOCHLWADES

CERTIDÃO

Certifico que MADEL S. A. —
Credito, Financiamento e Investnien-
tos, com sedeem Pôrto Alegre, arqui-
vou nesia Repartição sob 211.833
pCr despacho da Junta Comercial em
sessao cie 26 de novembro de 1938 o
Diário Oficia/ da União, edição de 18
de outubro de 1968, que publicou a
Cersicião datada de 18 de outubro de
1968, desta Junta Comercial, rei:ereta-
te ao arquivamento da Ata da Aseame
bléia Geral Ordinária de seus acio-
nistas, realizada em 1.9 de abril de
1968 e arquivada sob n.9 214.391 em
sessão de 6 de agôsto de 1968, do que
dou fé. — Secretaria da Junta Co-'
mercial do Rio Grande do Sul, em
Pôrto Alegre, aos seis -dias do mês
de dezembro de mil novecentos e ses-
senta e oito. Eu, Helena M. Fernan-
des. funcionária desta Repartição, a
datilografei, conferi e subscrevo. —
Helena M. Fernandes. — Eu, Alicio
Thomaz, Chefe da Seção de Registro
e Autenticação de Documentos, a
assino: — Alicio 7 homaz.
(N.9 5.046 — 10-2-69 — Ner$ 12,00)

CREDIBRAS FINANCEIRA DO BRA-
SIL S. A. — CRÉDITO, FINANCIA..

MENTO E INVESTIMENTO
CERTIDÃ3

Para fins de arquivamento no Re-
gisiro do Comércio, Certifico, na for-
ma aa legislação em vigor; que o se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco-Central do Brasil, por des-
pacáo ae entalava de
mil novecentos e sessenta e oito, exa-
rado no processo número A sessenta
e oito barra cinco mil duzentos e no-
venta e três e publicado no Diário
Oficza/ da União, de vinte e cinco do
mesmo mês e ano, aprovou, nos ter-
mos do parecer, o aumento de capi-
tal da CREDIBRAS Financeira do
Brasil Sociedade Anônima — Crédi-
to, Financiamento e Investimento,
com sede na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, de qua.
tro milhões de cruzeiros novos para
cinco milhões de cruzeiros novos, em
espécie, e a reforma do estatuto, co-
mo deliberado nas assembléias gerais
extraordinarias ae quabio emamem
C quatorze de novembro de mil nove-
centos e sessenta e oco, puo-c_iva-s
no Diário Oficial do Estado da Guana-
bara, em vinte e três de janeiro de
Mil novecentos e sessenta e nove. E,
por ser verdade, eu Maria Clara de
Mattos Campos, funcionária déste
Banco Central, lavrei apresente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Sr.
Luiz Fernando de Andrade Murgel,
aos três dias do mês de :fevereiro do
ano de mil novecentos e sessenta e
nove.
,(N.9 5.076 — 10-2-69 — Ner$ 12,00)

CONTRATO DE SOCIEDADE POR
QUOTAS DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA.
Antônio Alves Bandeira, brasileira,

Casado, do comércio, natural de Nova
Aurora, Estado de Goiás; portador da
Cartei a de Identidade n. 9 80.298, ex-
pedida elo DFSP de Brasília, Distri-
to Fede al, residente à chácara nos
fundos da Quadra QSC4 — Tagua-
tingua, DF., Euclides Maracaipe Sil-
va, brasileiro, casado, do comércio,
natural de Grajaú, Estado do Mara-
nhão; portador da carteira de Iden-
tidade n.9 12.844, expedida pelo Ser-
viço de Identificação é Criminalíss
tica do Estado de Goiás, residente à
Quadra QNA-9 lote n.9 5 — Tagua-
tinga, DF., Jeronymo Carvalho Pra-
do, brasileiro, casado, do comércio,
natural de Jataí, Estado de Goiás;
portador do titulo eleitoral n.9 4.029,
29 onaZ de Goiânia. r_13.1á =:* resi'.'
te à Quadra C-3 lote n,", 13 — Ta-

guatinga DF. têm justos e contrata-
dos, uma sociedade por Quotas de
Responsabilidade Limitada, para cor-
retagem de Imóveis e Veículos de ter,,
eeiros, mediante comissões e adminis-
tenções de aluguéis, com sede á Praça
Central, Quadra C-7 lote n.9 12; de-
pendência de fundos, alvenaria, com
duas salas, em Taguatinga, Distrito
Federal: isto, de acôrdo com o Códi-
go Comercial e Decreto n.9 3.708, de
10 de janeiro de 1919, sob as cláu-
sulas e condições seguintes:

Cláusula I -- A sociedade girará sob
a Razão Social de Corretagem de Imó-
veis e Veículos Ltda., ficando ex-
pressamente proibia° o seu uso em
endliisso, avais, fianças, abonos ou
qualquer fim gratuito por sua natu-
reza sendo limitada a responsabili-
dade dos sócios, à importância do ca.
pital social.

Cláusula II — A duração da socie-
dade será por tempo indeterminado,
iniciando suas atividades em 1.9 de
janeiro de 1969.

Cláusula III — O Capital Social se-
rá de Ner$ 1.500,00 (hum mil e qui-
nhentos cruzeiros novos), dividido em
3 (três) quofás de NCr$ 500,00 ,qui-
nhentos cruzeiros novos cada umb
cabendo uma para cada sócio, os quais
integralizaram suas quotas neste ato
em moeda corrente do País.

Cláusula IV — As quotas da socie-
dade são indivisíveis e não podem
ser recebidas ou transferidas sem o
expresso consentimento da sociedade,
cabendo em igualdade de condições,
o direito de preferência ao sócio que
queira adquiri-las, no caso de algum
dêles pretender ceder as que possui.

Cláusula V — A gerência da So-
ciedade e da Razão Social, será
exercida pelo sóoio Jerônymo Carva-
lho Prado, tão sómente, que para

suas despesas particulares e "Pra_Iia,
bore" retirará mensalmente a impor-
tância de Ner$ 250,00 (duzentos e
cinqüenta cruzeiros novos), podendo,
contudo elevarem tal ret-raria para o
que vierem a combinar entre si, res-
peitando porém, os limites fixados
pelo Impôsto de Renda.

Cláusula VI — Fica designado o
dia 31 (trinta e um) de dezembro de
cada ano para a realização do Ba-
lanço Social, sendo o lucro ou pre-
juízo verificado distribuído pelos só-
cios na proporção de suas quotas.

Cláus.gla VII — No caso de faleci-
mento de um dos sócios, os seus her-
deiros exercerão em comum os direi-
tos do falecido, enquanto a quota so-
cial se achar indiviso.

Cláusula VIII — O [(iro dêste con-
tato, eleito pelas partes, é o desta'
cidade do Brasília — DF.

Cláusula IX — Os omissos neste,
contraio serão regidos pelas disposi-
ções constantes de Lei das Socieda-
des Anônimas.

Cláusula X — Assinatura Comercial
por quem de direitos: ao Sócio Ge-
rente Jeronymo Carvalho Prado. —
Corretagem de Imóveis e Veículos Li-
mitada.	 -

Cláusula XI E por estarem assim
justos e combinados, obrigam-se por
si e seus herdeiros a cumprir eiel-
mente êste confiai% que as i nani com
duas testemunhas 41 tudo presentes,
em 6 (seis) exemplares de igual teor.

Taguatinga 10 de fevereiro de 1969
— Antônio Alves Bandeira. — Eucli-
des Ma-acai-e Silva — Jeronymo Car-
valho Prado. •
(N.9 434-B — 12-2-69 — Ner$ 35,00)

INSTRUMENTO PARTICULAR DE
SOCIEDADE POR COTAS DE RES-

PONSABILIDADE LIMITADA
Pelo presente instrumento parti-

cular de constituição de sociedade os
,enhcres lede	33":'
Isola, brasileiro .solteiro, maior, nas-
cido em 20 de janeiro de 1948, na-

tural de Uberlândia ,(Minas Gerais),
professor diplomado pela Universi-
dade de Brasília, diploma registrado
,sob o n.9 414, livro 02 fls. 00077 em 22
de novembro de 1968, residente à Av.
W-3, Quadra 704; bloco "A", casa 73;
Jorge Anclon Manzur Ismael, boli-
viano, inalo:, nascido em 23 de agosto
de 1948, solteiro, portador da /Cartel.
ra de Estrangeiro modêlo 19, número.,
registro geral n.9 120-.338, residente
à Avenida W-3, Quadra 505, loja 13,
e Agnaldo Menezes Dantas, brasilei-
ro, natural de Cícero Dantas (Ba-
hia), maior, casado, nascido em 21
de outubro de 1940, professor diplo-
mado pela Universidade de Brasília,
d'oaloma in9 110, livro 02, ris. 82 em
25 de novembro de 1968, resolveram
constituir uma sociedade por cotas de
responsamiedaaes limitada que se re-
gerá pelas seguintes cláusulas e con-
dições:

Primeira — (3 capital social será
de Ner 4.500,00 (quatro mil e qui-
nhentos cruzeiros novos), dividido eral
15 cotas do valor nominal de 	
NCr 100,00 (cem cruzeiros novos) ca-
da uma. O senhor Luiz Humberto de
Faria Dellsola subscreve 15 (quin-
ze) cotas no valor de Ner$ 100,00
cada uma perfazendo o montante de
Ner$ 1.500,90 (mil e quinhentos cru,
zeiros novos); O Sr. Jorge Abdon
ManZur Ismael, subscreve 15 (quin-
ze) cotas do valor de Ner$ 100,00
(com cruzeiros novos) cada uma,
perfazendo o Montante de Ner$
1.500,00 (mil e quinhentos cruzeiros
novos). O Sr. Agnaldo Menezes
Dantas, subscreve 15 (quinze) cotas
do valor nominal de Ner$ 100,00
(cem cruzeiros novos) cada • uma
perfazendo o montante de Ner$
1.500,00 (mil -e quinhentos cruzeiros
novos). No ato da assinatura do pre-
sente contrato cada sócio entrará
com a importância de Ner$ 600,00
(seiscentos cruzeiros novos) e o res-
tante será integralizado em 3 (três)
parcelas iguais, mensais e sucessivas.
A responsabilidade dos sócios é li-
mitada ao valor do capital social.

Segunda — A sociedade girará sob
a razão social de Curso „Objetivo
Cultural de Brasília .Otda. e dela fa-
rão uso todo sos sócios, levando to-
dos os documentos a assinatura de,
no mínimo, dois dêles. A sociedade
terá a sua sede à Avenida W-2, Qua.
dr,a 511, ccremia A, 119 JG,

ia, podendo, de acôrdo com as con-
veniências, transferir a sua sede para
outro prédjo.

Terceira — O objetivo da socieda-
de é a prestação de serviços, tais co-
mo:. ministrar aulas organização do
curses preparatórios, difusão de cul-
tura, etc.

Quarta — A sociedade será admi-
nistrada per todos os sócios, com pra-
zo indeterminado de continuidade,
com a subdivisão de atribuições, sen.
do um Gerente Argnaldo Menezes
Dantas, uni Gerente Jorge Abdon
Manzur Ismael, um Gerente Luez
Humberto de	 ,

Quinta — E' atribuição do Gerente
Agnaldo Menezes Dantas, relações pú
blicas, propaganda, supervisão e or-
ganização ,de cursos, com a denomi-
nação de: Gerente cie Cursos. E' atri-
'atrição do Luiz Humberto de Faria

contrôle da confeceão do
apostilas, organiza-reão e contrble da
biblioteca e, responsável pelos serv-
ços administrativos, com a denomi-
nação de: Gerente Alin inistrative. E.
atribuierm do Gerente Jorge Abdoo
Manzur Ismael. movimentação da te-
souraria, eentrele e organizacão da
contabilidade. Com a (len onti no ação
de: Gerente Tesoureiro.

Sexta — Teclas as decisões serão
tomarias nelos sócios, em reunião
qual será lavraria a resi-2ectilia ata.-
não se uletentio o crit .srio de voto
vencido. As decisões só serão leva-

idas a efeito quando aprovadas IMO,
nimemente por todos os sócios.

Sétima — Tôda a documentação,
bancos (movimentação bancária) oU,
quaisquer decisões que sejam levadaS
a efeito para resguardar os interês.
ses do curso, levarão, no mínimo, •a
assinatura de dois sócios gerentes.

Oitava — Mensalmente, depois de
pagas tôdas as despesas c dedueão das
retiradas "pro labore" e custo a au.,
las dos sócios, será feita a apuração
do lucro. Do lucro apurado, será fel-.
ta a dedução de 30% para a reserva
e o restante será dividido, proporcio.
nalmente, entre os sócios.

Nona — Cada) sócio terá a retirada
mensal "pro labore" equivalente a
um salário orninimo quando no exer-
cício de suas funções. Os sócioa
também ministrarão aulas e terão di-
reito além da retirada normal ao
custo das aulas ministradas ao preço
normal dos outros professôres.

Décima — Os sócios só poderão ce4
der suas cotas com prévia autoriza-
ção dos sócios remanescentes que te-
rão sempre a prioridade de aquisição.

Décima Primeira — Os sócios fa-
rão uso da razão social, porém, só a

, usarão em negócios atinentes a so-
ciedade ficando expressamente prol.
bido o seu uso, sob pena de nul i da-
de, em negócios estranEos; ao objeti..
vo social.

Brasília, 12 de fevereiro de 1969. —
Agnaldo Menezes Dantas. — Luiz
Humberto de Faria Del'Isola. — Jor-
ge Abdon Manaus Ismael
(N9 437-B — 12.2.69 — NCr$ 58,00).

TOURING CLUB DO BRASIL
(Sociedade Brasileira de Turismo).

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em 22 de janeiro
de 1969.
As dezessete horas do dia vinte e

dois de janeiro) do ano de mil nove-
centos e sessenta e nove, na sede
social do Touring Club do Brasil, si,.
tuada na Estação Marítima de Pas-
sageiros, Praça Mamã, segundo preá-
mento, presentes os sócios constantes
do Livro de Presença, que atenderam
à terceira e última convocação da
Assembléia Geral Extraordinária, o
Sr. Presidente do Clube, General Be....
rilo da Fonseca Neves, assume a pres
sidência da - Assembléia e diz que,
se, tratando de terceira convocação, a
Assembleia pode realizar-se com qual-
quer número na conformidade dos
artigos 55, § .29 e 53 dos Estatutos.
Propõe o nome do Dr.. Arnaldo Bal-
leste Filho para integrar a Mesa,
como Secretário, o que é unânilne-
mente aprovado. Solicita, em segui-
da, ao Senhor Secretário, proceder à
leitura do edital de convocação da.
-Assembléia, o que é feito, sena° o
mesmo do seguinte teor: "Touring
Club do Brasil — Sociedade Brasilei_
ra de Turismo -- Assicinbleia
:ii•xtraordinária. -- Ficam convocado
os Senho_ Sácies Titulares, P:o-
prietádos, Patrimániais e Efetivos a
comparecerem à Assembléia anal
Extraordinária Convocação a
malizar-se no dia 22 do mês ie ja-
neiro de mil novecentos e sesse" ,a e
riove, às dezessete horas, na sede so-
cial, 29 pavimento da I'daselo Man-
lima de Passageiros, na Prac-a Maná,
nesta capital, para deliberarem aó-
ire s s-guinies assuntos: a) ...Zelar-
ina de vários artigos dos Estatitais.

Alienacão de tion.s imóveis ia ci-
dade de São Paulo. c) Assuntos da
"nteresse geral. — Rio de Janeeo,

15 de janeiro de 1959. —
Berilo IN/Jvas, Presidente". disse edital
-3i DllbliC9 dO no i'D • áiiri `")r ,i i al" de
16, 17 e 21 de janeiro de 1969 e no
"Jornal do Goink. cio", de 10, 13 e 22
s e janzi,io de 1959. Passa, em ... egui-
da, s Senhor Se.c-eetário a lese da pro-
oesta da Diretoria para a rgorma dos
Estatutos Sodas, nos tériirks sevin-
i es: "Senhores Sócios do TOuring
Chia do Brasil. Tendo a leitura • aten_
ta dos atuais Estatutos Sociais mos-

.
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trado a necessidade inadiável de mo-
difica-los, a fim de atualizá-los, colo-
cantos à altura do grau de desen-
volvimento do atual • quadro :4)eial,

•Tesolveu a Diretoria, após estudo em
prgundidade, propor áe façam as
alterações que passam a ser formula-
das. Trabalho de equipe da atual
Diretoria pensamos que representa
a infra-estrutura que o progresso de
nosso Club estava a exigir. São is se-
guintes as alterações formuladas:

"Art. 19 O Touring Club do Era-
sil (Sociedade Brasileira de Turismo),
sociedade civil, sem fins lucrativos,
com sede nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, e fundado em nove de novem-
bro de mil novecentos e vinte três,
tem por fim e objeto como entidade
turística, cultural e filantrópica pro-
mover no Brasil, não só o turismo e
intercâmbio cultural, -como, ainda, o
desenvolvimento do automobilismo e
rodoviarismo, cooperando com o poder
público.

-§ 1 9 A Sociedade exercerá sua ação
em todo o território nacional e no
estrangeiro, .criando para isso "Se-
ções", "Subseções" e "Delegacias".
nas capitais dos Estados, nas cidades
ou em qualquer ponto de interêsse
turístico e cuja organização e fun-
ções constaaão do Regulamento In-
terno.

§ 59 Promover e realizar a divul_
gação dos atrativos turísticos do pais,
inclusive os de natureza\ cultural e
histórica.

Art. 29 — Parágrafo único. O exer-
cicio social coincidirá com o ano ci-
vil.

Art. 69. São "Sócios Titulares"
aquêles que tiverem adquirido o res,
pectivo titulo, çontribuindo com a im-
portância aprdvada pela Diretoria,
de unia só vez ou em parcelas a se-
rem fixadas pela Diretoria, mantidos
rem fixados adquiridos dos atuais Só,,
cios Titulares.

Art. 89 São "Sécies Pátrimoniais"
os que adquirirem o respectivo "título
nas condições estabelecidas pela Di-
retoria do Touring Club do Brasil e
tiverem o seu ingresso aprovado pela
mesma.

Parágrafo único. Os Sócios Pro-
prietários e Patrimoniais que pagarem
de urna só vez as suas cotas, reiderão
gozar, a critério da Diretoria, de um
abatimento sôbre o valor das me,s-
Inas,

Art. 10. São "Sócios Honorários"
as personalidades cientificas, literá-
rias, industriais e outras que, tendo
prestado relevantes serviços ao tinis,
mo, automobilismo ou' roeloviarismo
no Brasil foeem julgadas merecedo-
ras dessa distinção pela Diretoria,
com aprovação da Assembléia Geral.

Art. 11. São "Sócios Efetivos" os
que contribuirem anual, semestral,
trimestral ou mensalmente, com
quantia prèviamente estabelecido, pela'
Diretoria.

Art. 14. São "Sócios Especiais" os
Delegados do Touring Club do Brasil,
os presidentes de instituições congê-
moeres, de agremiações de classe ou
esportivas, que tenham, também, fi-
nalidade de interêsse geral para o
país, as pessoas que prestem rele-
vantes serviços sociedade e as att-
toridades públicas, tudo a critério da
Diretoria.

§ 19 OS Sócios Especiais estão
Isentos do pagamento de mensalida-
de e gozarão das mesmas prerroga-
tivas dos Efetivos, exceto quanto ao
direito de representação nas assem-
bléias.	 •

§ 29 O Título de Sócio Especial é
concedido, apenas, por um exercício,

" podendo ser renovado nos exercícios
subseqüerítes se assim o entender a
Diretoria do Clube.

Art. 15. Os "Sócios Titulares",
pessoas físicas, cujo número não ex-
cederá de 100 (cem) são, juntamente
com os Sócios Proprietários e- Pa-
trimoniais, os co-proprietários do pa-
trimônio s(Wial.

§ 19 O quadro de Sócios Titulares
çompor-sàaá de, pelo menos, 2/3 de
sócios brasileiros.-

§ 29 O Sócio Titular é isento da
Taxa de Manutenção.

Art. 16. § — Essas propostas de,
verão mencionar, o nome, idade na-
cionalidade, estado civil, segundo as
leis brasileiras, profissão e residên-
cia do proposto.

§ 29 O valor do título de Sócio Ti-
tular será o do Sócio Proprietário,
acrescido, sempre, de •50 % no mo-
mento da venda.

Art. 19. Aceita a proposta deverá
o candidato ao titulo de Sócio satis-
fazer o pagarriento a que se refere
o art. 69.

Parágrafo único. A falta de paga,.
mento da cota integral ou de quais-
quer das prestações importará na
anulação do ato de admissão, per-
dendo o candidato ao título de Sacio,
não só todos os direitos para com a
Sociedade, opino, também, as quan-
tias que houver, pago, as quais rever-
terão em benefício do fundo social.

Art. 20 - § 29 . Representar à, Di-
retoria a necessidade de convocação
das Assembléias Gerais' Extraordina,
rias, na conformidade do artigo 54,
letra "d". •

§ 65' Votar nas Assembléias Gerais
Ordinárias ou Extraordinárias e ele-
e''er os membros da Diretoria a do
Conselho Fiscal, sendo os referidos
Sócios os únicos com podares para
deliberar sôbre a alienação, hipoteca
ou quaisquer' ônus reais que incidam
sôbre os bens imóveis da Sociedade.

Art. 21. O titulo deSócio Titular,
pode ser transferido "inter - vivos",
mediante o pagamento da taxa • que
fôa fixada pela Diretoria.

Art. 22. § 19 O prazo máximo para
apresentar requerimento de transfe,
rência à Dietoria é de 2 (dois) anca,
a contar do falecimento do Sócio Ti-
tular.

§ 29 Após êste prazo, será proce-
dido'- o " cancelamento do nome do as-
sociado c•orilo Sócio Titular do Club
e autorizada a Diretoria , a proceder
a venda do título.

3 9 Os herdeiros e ou sucessores
terão, sempre o direito de receber do
Clube o valor de aquisição do título
pago pelo seu falecido dono.
- Art.-24 Parágrafo único. No caso
de não ser aceito o sócio sucessor, a
Diretoria resgatará o título, pagando
ao interessado quantia igual à do va-
lor de aquisição do mesmo título, ou
permitirá a transferência a terceiro,
julgado idôneo pelo processo estabe-
lecido P-ara a admissão de Sócios Ti-
tulares. Igual procedimento se obser-
vará quando, na partilha "causarn
mortis", o título do sócio não puder
ser adjudicado a um único herdeiro.

Art. 27. Entendeese por "Sócio
Proprietário" a pessoa física ou ju-
rídica, que tiver adquirido o respecti-
vo título e fôr admitido no quadro
social do Club, na conformidade dos
Esta tutoa,

Art. 29 — § 3 9 Do título de Sócio
Proprietário constará, além das assi-
naturas dos Diretores Presidente e
19 Tesoureiro, á assinatura do respec-
tivo titular.

§ 49 A transferência do titulo de
Sócio Proprietário, para simples
efeito de co-proprietário do Patrimô,
nio Social,. far-se-á mediante simples
endôsso no respectivo título.

§ 59 A transferência integral • do
Título a outra pessoa física, ou jurí-
dica. obedecerá às mesmas disposi-
ções ' estabelecidas para os Sócios Ti_
tulares, exceto quanto à aprovação
ou rejeição da proposta do nôvo só-
cio, o que se verificará na mesma
sessão de Diretoria em que fôr apre-
sentada.

Art. 30. E' facultado ao Sócio Pro-
prietário adquirir dois -ou mais títu-
los, gozando, entretanto, o mesmo só-
cio, itnicatnente, direitos e regalias
de um só título salvo quando se tra-
tar de pessoa jurídica, nas condições
estabelecidas pela Diretoria.

Art. 31 — § 29 As procurações de-
verão ser apresentadas à Diretoria
cinco dias antes dss Assembléias Ge-
rais, a fim de ficarem depositadas na
Clube, antes da realização das mes-
mas, ficando nIle arquivadas.

Art. 34. Entende-se por "Sócio
Patrimonial" a 'pessoa, fisica ou ju-
rídica, que tiver adquirido o respecti-
vo título e fôr, admitida no quadro
social do Club na conformidade dês-
tes Estatutos.

39 O Sócio Patrimonial entrará
no uso e gôzo dos serviços e regalias
sociais imediatamente após ter sido
aprovada sua admissão pela Direto-
ria do Club, depois de paga a taxa de
inscrição relativa ao tituso, sem pre-
juízo do disposto nos parágrafos 4 9 e
79 dêsse mesmo art. 34.

§ 49 A Taxa de Manutenção cujo
pagamento, a partir do 13 9 mês do
ingresso do Sócio Patrimonial, é in-
dispensável para a continuação do
uso e gôzo dos serviços e regalias so-
ciais, correspondera ao valor da men-
salidade dos Sócios Efetivos, residen-
tes no mesmo território em que resi-
dir o Sócio Patrimonial, mas sempre
com a redução de 30 % (trinta por
cento) seane o referido valor.

§ 59 O não pagamento de- um se-
mestre da Taxa de Manutenção acar-
retará a suspensão imediata do uso e
gôzo dos serviços e regalias sociais,
ficando a Diretoria com o direito de
eliminar o sócio faltes° do quadro
social,. e a proceder a venda do res-
pectivo título para se ressarcir do
prejuízo, trinta dias após ter sido pu,
blicado no "Diário Oficial" ou em
jornal de grande circulação, o convi-
te ao associado para efetuar o paga-
mento atrasado.

§ 79 O título de Sócio Patrimonial
será representado por- diploma, do
qual- constara, alem das assinaturas
dos Diretores, Presidente e 19 Tesou-
reiro, a assinatura do --respectivo ti-
tular,

Alínea "a". A transferência do
título de Sócio Patrimonial, para
simples efeito de co-proprietário do
Patrimônio Social, farase-a apenas
mediante endôsso no respectivo tí-
tulo.

§ 89 E' flculta-do ao Sócio Patri-
monial adquirir mais de um título,
cobrando, entretanto, o Club uma
Taxa de Manutenção para- cada ti-
tulo, mess:no que pertençam à mesma
pessoa, física ou jurídica.

Art. 35. Os Sócios Patrimoniais,
aos quais se • aplicam, integralmente,
os dispositivos dos presentes Estatu-
tos, relativas aos Sócios Proprieta-
rios, salVo quanto ao estipulado no
artigo 33 e mi-o que estiver diversa e
expressamente estabelecido, terão os
mesmos -direitos, deveres, vantagens e
regalias dos referidos Sócios Proprie-
táricis, com as restrições previstas no
art. 31.

Art. 39. Os Sócios Efetivos cujo
número é ilimitado, podem sei elei-
tos para qualquer cargo da adminis-
tração da Sociedade, mas não têm
direito algum sôbre o seu patrimônio,
gozando das demais vantagens dos!
Sócios Patrimoniais.

Art. 40. São extensivos aos Sócios
Efetivos os direitos •contidos no arti-
go 20, parágrafo 19, 39, 49 e 59 com
a restrição constante do parágrafo
único dêste artigo.

Art. 46 — § 39 . Os que não paga-
rem três prestações de aquisição do
título, emolumentos ou um semestre
da Taxa de Manutenção, de acôrdo
com a forma aprovada de cobrança
pela Dis&oaia.

Art. 48. Ao Sócio Titulai, ao Só-
cio Proprietário e ‘ao Sócio Patrimo,
nial, quites do valor de seu título,
mas que fôr eliminado, 'assistirá o di-
reito de exigir da Sociedade o saldo,
se existir, do valor de seu título na
base els valor, eIe sua aquisição.

Art. b. As Assembléias Gerais
Ordinárias efetuar-se-ao anualmente,
o mais tardar até o dia 30 de abril,
para tomar conheciment: do relató-
rio da Diretoria, do balanço da So-
ciedade e do parecer. do Conselho
Fiscal.

Art. 55. As Assembléias Gerais se,
rjlo convocadas par meio de anúncios
publicados uma só vez no -Diário
Oficial" e em una jornal diário de
grande circulação nesta CaOal.

Parágrafo único. A'stes anúncios se-
rão publicados com antecedência
nunca inferior a dez dias para a pri-
meira convocação, e de cinco dias
para a segunda e última convocação,
sempre com a designação do dia,
hora ._.e._ local.

Art. 61 -- 29 Deliberar sobre o
relatório da Diretoria o balanço da
Sociedade e o parecer do Conselho
Fiscal. 4'

Art. 63. A Diretoria compor-se-á
dos seguintes membros:

Presidente.
19 Vice-Presidente.
29 Vice,Presidente.
Diretor-Consultor Jurídico.
Diretor-Secretário.
1 9 Tesoureiro.
29 Tesoureiro.
Diretor Social.

Art. 68. No caso de vaga, falta,
ausência ou impedimento de qualquer
membro da Diretoria, o Presidente
em exercício poderá convidar qual-
quer Sócio Titular, Proprietário, Pa-
trimonial ou Efetivo, inclusive outro
Diretor, para preencher' o cargo en.,
quanto estiver vago, não podendo
essa substituição interina ultrapassar
da reunião da Assembléia Geral Ore
dinária, que elegerá, então, o subs-
tituto definitivo para exercer o cargo
pelo tempo que faltar ao substituído,
isto quando se tratar de vaga, e até
a cessação do impedimento nos de-
mais casos.

Art. 71. A Diretoria poderá deli-
berar sempre que comparecerem às
reuniões os diretores que estiverem,
exercendo as funções de Presidente e
mais dois membros da Diretoria.

HArt. 73 — Letra e) Autorizar o
 pagamento de tódas as contas e des-
pesas da Sociedade e assinar, com o
19 Tesoureiro, ou 29 na ausência da-
quele os títulos de sócios e as escri-
turas, contratos e documentos de im-
portância e de responsabilidade para
a Sociedade, quando forem essas
transações feitas na conformidade
dos presentes Estatutos.

Letra d) Assinar com o 19 ou 29
Tesoureiro os cheques de Bancos e,
na ausência daqueles, com qualquer,
outro membro da Diretoria, ou ainda,
junto com pra -curadores dotados de
procuração com podares expressos.

Letra g) Tomar resoluções ou pro-
vidências de caráter urgente, refe-
rentes a qualquea setor de atividade
do Touring Club do Braaii ritro
das disposições estatutárias e regula.,
mentares, admitir e demitir funcio-
nários, fixando-lhes os ordenados e
dando conta à Diretoria na primeira
reunião que se realizar após aquelas
resoluçães ou providências.

Art. 74. ,Compete aos Vice-Presi-
dentes, além das funções inerentes
sua qualidade de membros .da Dna-
toria. auxiliarem o Presidente nas
funções que êste lhe distribuir. In_
cumbe, especialmente, aos Vice-Pre-
sidentes, substituírem o Presidente em
tôdas as antas faltas ou impedimentos,
pela ordem de sua designação.

Art. 75. Cabe ao Diretor-Secretá-
rio as funções inerentes às de mem.
bro da Diretoria.

Art. 77 — Letra c) Assinar com o
Presidente em exercício os títulos de
sócios, as escrituras, contratos e do,
cumentos a que searefere o art. 73,
letra c.

Letra e) Assinar com o Presidente
em exercício os cheque de Bancos.

Letra f) Apresentar, mensalmente,
na primeira sessão da Diretoria, cs
balancetes e documentos comprobató-
rios da Receita e da Despesa da So-
ciedade e até 15 (quinze) de março
de cada ano, o balanço geral anual
da Sociedade, para apreciação do
Conselho Fiscal e julgamento da As-
sembléia Geral.

Art. 78. Compete ao 2 9 Tesoureiro,
além das funções inerentes à sua
qualidade de membro da Diretoria.
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substituir o 19 Tesoureiro em todos os
seus impedimentos ou faltas.

Art. 83. Compete e incumbe 20
Conselho Fiscal examinar os balan-
ços e os atos da Diretoria e emitir
parecer sôbre os mesmos.

Art. 85 — Letra a) Colaborar com
O Presidente na organização e supe,
rintendência dos serviços internos e
externos da Sociedade.

Letra bj Colaborar com o Presiden-
te na admissão e demissão de fun-
cionários, bem como na fixação de
ordenados, após a concordância do
Tesoureiro neste último caso.

Art. 88. A Diretoria poderá re-
solver sôbre os casos urgentes ou
omissos nos Estatutos, "ad referen-
dum" da Assembléia Geral quando
se tratar de assunto da 'exclusiva
competência desta última.

Art. 100. Ficará extinto o cargo de
Diretor-Consultor Jurídico, mantido,
contudo, o seu atual titular a critério
da Diretoria."

Rio de Janeiro, GB, 22 de janeiro
de 1969. — General Berilo da Fonseca
Neves, Presidente".

Após a leitura das modificações in-
troduzidas nos Estatutos, o Senhor
Presidente põe em votação a propos,.
ta da Diretoria tendo sido as referi-
das modificações unânimemente apro-
vadas. A seguir, o Sr. Presidente
solicita à Assembléia ailtarização
para se proceder a venda de um ter-
reno de propriedade do Clube sito
na Rua Fernando de Albuquerque em
São Paulo, visto o mesmo não ter
nenhuma serventia para a Entidade.
A proposta é unanimemente aprova-
da. A seguir, a Assembléia Geral,
tendo em vista a circunstância de ter
Sido extinto pelos- novos Estatutos um
cargo de Diretor-Secretário, escolhe
para o lugar de DiretoreSecretário, o
Sócio Titular, Dr. Manoel Antônio
Theclim Murtinho Nobre o qual, por
esta Assembléia é considerado empas_

BANCO DO BRASIL S. A.
ASSEMBLÉIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital — 3t!' Convocação

Não se tendo realizado, por falta de
número em segunda convocação, a As-
sembléia-Geral Extraordinária marca-,
da para 14 do corrente, são os Senho-
res Acionistas do Banco do Brasil S.A.
convidados a se reunirem, em terceira
e Anima Convocação, no edifício da
sede social do Banco, nesta Capital,
es 15 horas do dia 25 ao corrente, a.
fim de deliberar sôbre:

a) aumento do capital social e con-
'seqüente alteração do artigo 4 9 dos Es-
tatutos;

b) alteração do artigo 19 dos Esta-
tutos, a fim de adequá-lo à Resolução
n9 106, de 11 de dezembre de 1968, do
Banco Central do Brasil;

e) alteração dos artigos 50 e 60 dos
Estatutos, a fim de institucionalizar
nova modalidade operacional;

d) supressão do artigo 35 dos Esta-
tutos, a fim de atender ao que dispõe
o artigo 34 da Lei n0 4.729, de 14 de
julho de 1965;

e) aumento de sua participação no
capital da Cia. Aços Espeeiais Itabira
(Acesita).

Continuam suspensas as transferén-
Cias de ações.

Brasília (DF), 19 de fevereiro de
1969. — Nestor Jost, Presidente.

(Dias 19, 20 e 21-2-69) •

SINDICATO DOS TRABALHADO.
RES EM EMPRt,SAS TELEFÔNICAS

DO ESTADO DA GUANABARA
coetvoeeçao

Pelo presente edital, de acôrdo com
o art. 30 da Portaria Ministerial nú-
Mero 176 de 11 de nia.ço de 1966, faço

sedo no cargo referido. Por último, o
Senhor Presidente agradece os servs-
ços prestados pelo Secretário da As-
sembléia, Dr. Arnaldo Baliesté Filho.
Nada mais havendo a tratar, diz o
Sr. Presidente que vai suspender a
sessão pelo espaço de tempo neces-
sário à lavratura da ata respectiva.
Reaberta a sessão é a ata da mesma
aprovada unânimemente pelos preseni
tes, sendo por mim, Secretário, essi,.
nada juntamente Com o Er. Presi-
dente. — Rto de Janeiro, GB, 22 de
janeira de 1969. — Arnaldo Ballesté
Filho. — General Berilo Neves.
(N9 5.452 — 12 . 2. 69 — NCra 226,00)

BANCO DE LA NACIÓN
ARGENTINA

cear(nao
Certifico, que Banco de La Nación

Argentina, arquivou nesta Junta sob
o n.9 17.525, por despacho de 5 de
novembro de 1968, as fôlhas dos Did..
rios Oficiais da União de 26 de ju-
nho de 1968 e de 23 de julho de 1968,
que publicaram respectivamente: a)
a Tradução da Ata da reunião da
Diretoria, realizada, em 21 de maio de
1968, que autorizou o aumento de ca-
pital de suas filiais no Brasil, no
valor de NCra 135.600,00 resultante
da 5.? Reavaliação do Ativo, nos ter-
mos da Lei n•9 4.357 de 19E4' b) a
Certidão do Banco Central do Bra-
sil, aprobatória das deliberações to-
madas naquela Reunião, do que dou
fé. — Junta Comercial' cio Estado da
Guanabara, em 5 de novembro de
1968. Eu, Coralia Ferreira Pinto, es-
crevi, conferi e assiso. — Cerálla Fer.
reli-a Pinto. Eu, Secretário Geral da
Junta Comercial do Estado da Gua-
nabara, subscrevo e assino 'reide
Nunes de Lima Rodrigues, Sibstituto
do Secretária-Geral,

Proceseo na 49.939-68
(N.9 5.005 -- 10-2-69 — NCra 10,00)

saber que no dia 39 de abril de 1969,
será realizada neete Sindicato a elei-
ção para a composição da Diretoria,
Conselho Fiscal e Delegadas represen-
tantes ao Conselho da Federação a
que está filiado êste Sindicato, bem
como a de seus respectivos suplentes,
ficando aberto o prazo de 15 (quinze)
dias para o registro de chapas na
secretaria, que correrá a partir da
data da publicação deste edital no
órgço oficial da União, de 26 de teve.
reiro de 1969, tudo de acôrdo com o
rt. 11 e seu parágrafo 19 da Porta-

ria Ministerial n 9 40, de 21 de janeiro
de 1965. As chapas deverão ser re-
gistradas em separado, sendo uma
para os candidatos à Diretoria e
Conselho Fiscal, com os seus eespec-
tivos suplentes, e outra para os De-
legados-representantes ao Censelho
da Federação e seus suplentes. Os
requerimentos para o registro de cha-
pas deverão ser apresentados na se-
cretaria, em 3 (triaer vias, assinados
por todos os candidatos, pessoalmen-
te, não sendo permitida para tal re-
gistro a outorga de procuração, de-
vendo ser apresentados todos os re-
quisitos contidos TIO parágrafo 19 do
art. 11 da citada Portaria. O reque-
rimento acompanhado de todos os
dados e documentos exigidos Dera o
registro. será dirigido ao presidente
do Sindicato; podendo êsse requeri-
mento ser assinsoo par qualquer dcs
candidatos componentes da chapa. A
secretaria da Ent i dade, no expedien-
te normal, fornecerá maiores detalhes
aos interessados, achando-se afixado
na sede do Sind icato a relação do
que é obrigatório para o citacso re-
gistro.

"Nos termos do art. 3) da Portaria
Ministerial n9 40, de eal de janeiro de
1965. serão realizadas também elei-
ções por correspondência, tendo a
Diretoria do Sindicete tomado as
providências necessáras para'éssee
fim".

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de
1969. — Armando ilfeursire Santos,
Presidente.

(N9 4.882 — 7-2-59 — Nara 21,00)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
EST,4BELECIMENTOS DE ENSINO

EDITAL
Convocação do Conedlio

Representaate;
Em obediência às determinações da

Cer-solidação das Leis do Trabalho e
de nosso Estatuto , canvoco o Conse-
lho de Representantes, por seus De-
legados dos Sindicatos finados, para
a reuniao ordinária que terá lugar a
rua Brigadeiro Gaivão .540 (Escola
Técnica Cssvaldo Cruz) em São Paulo,
capital, no dia 24 de fevereiro de
1969, às 10 horas em primeira convo-
cação e.às 11 horas em segunda con-
vocação, para deliberar sõbee a se-
guinte ordem do dia:

a) Relatório da Diretoria.
b) Balanço e Contas do exercício

de 1968 e parecer do Conselho Fiscal
c) Proposta Orça:neentaria, para

1970
a) Anuidades (Portaria SUPER nú-

mero 05)
e) Contribuição de ais:iodados.
f) Assuntos diversos
Rio de Janeiro, 8 cie fevereiro de

1969.
Pela Federação Nacional dos Esta-

belecimentos de Ensina — Osivalao
Quirino Simões, Presidente.

(N9 5.077 — 10-2-69	 Netre 12,03)

VEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS URBANAS
EDITAL

Convocação do Conselho de
Representantes

Eleições dos Órgãos de administração
(Diretoria e Conselho Fiscal) e dos
Delegados Representantes junto à '-
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Indústria.
Na forma do disposto nas instruções

anexas à Portaria ri? 40, de 21-1-1965,
bem como nas Portarias posteriores dis-
ciplinadoras das eleições sindicais e
nos dispositivos estatutários aplicáveis,
ficam convocados pelo presente Edital,
os membros do Conselho de Represen-
tantes da Federação Nacional dos Tra-
balhadores nas Itrdústrias Urbanas, em
gen° de seus direitos, para se reunirem,
em primeira convocação às 9 (nave)
horas do dia 19 (dezenove) de março
de 1969 (mil novecentos e sessenta e
nove), na sua sede na rua 'Visconde sie
Inhaúma, 134	 7 0 andar	 salas 724
a 726, nesta Cidade, e se não houver
námero legal, em segunda convocação
às 10 (dez) lso,ras do mesmo dia e ao
mesmo local, com qualquer número (pa-
ra o que os. Delegados Representantes
ficam, igualmente, desde já convocados)
para processar a eleição dos componen-
tes dos órgãos de Administração (Dire-
toria e Conselho Fiscal) da Federação
Nacional dos Trabalhadores nas Indús-
trias Urbanas e dos Delegados Repre-
sentantes junto ao Conselho da Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores na
Indústria e seus respectivos suple_ntes,
observadas as formalidades legais.

A primeira sessão --- preparatória
se destina à verificação das credencias
dos Delegados Representantes e quanti-
ficação dos mesmos, sendo então aberro

LAURO FARIA S.A. — COMÉRCIO
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

C.G.C.M.F. 60.001.1175
Aviso

Comunicamos aos Senhores Acio-
nistas que 52 acham à disposição dos
mesmos em nossa sede social sita
Av. W-3, Q. 516, Bl. B, no 65, SCR-
Sul, em iSrasilia, Distrito Federal, os
documentos a que se refere o Arti-
go 99 do Decreto-Lei n9 2.627, de 26
de setembro de 1940, relativos ao
exercido de 1988, quais sejam:

a) Relatório da Diretoria;
b) Balanço Geral do Exercício:
c) Demonstração da conta de Lu-

cros e Perdas;
d) Parecer do Conselho Fiscal,
Brasília, 5 de fevereiro de 1969, —

Lauro Faria — Di retor Presidente.
Dias: 14, 19 e 20.2.69à

Fevereiro de 195.0'

o prazo para inscrições de chapas
as 10 (dez) horas do dia imediato
Dia 20 (vinte), processando-se as dela
ções às 10 (dez) horas do dia seguia-a
te .-- Dia 21 (vinte e sim) de mass.ffl,v;
de mil novecentos e sessenta e nove. Al
cada delegação corresponderá um voeciAj
observado o disposto no art. 15 e uai+
parágrafo único da Portaria n° 40.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro dg,
1969. — Luiz Gonzaga de Miranda, Pres'
sidente.
(N° .5/83 .--- 11-2-69 	 NCr$ 20,0O)

Convocação do Conselho de
Representantes

Apreciação e votação do relatório Pitij
1968 e da previsão orçamentária cIti
1970
Pelo presente Edital, nos têrmos dos

legislação sindical, dos Estatutos e de(41;
demais determinações ministeriais em vau
gor, ficam convocados os Delegados Real
presentantes da Federação Nacional doa
Trabalhadores nas Indústrias Urbanass
para-reunirem-se, ordinàriamente, na Rui
Visconde de Inhaúma, 134, 79 andar, sas
las 724 a 726, nesta Cidade, nos dias IA
e 18 de março do corrente ano, ás
horas, em primeira convocação, e às 10,
horas em segunda convocação, para de s 1
liberarem sõbre as seguintes

ORDENS DO DIA
Dia 17

Leitura, discussão e votação do Res'
latorio e,,. Prestação de Contas rélatios
ao exercício de 1968 com o Parecer dd
Conselho Fiscal;

Dia 18
Leitura, discussão e votação da Peco'

visão Orçamentária para o exercido cie
1970 cora o Parecer do Oanselho Fiscal,

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de
1969. — Luiz Gonzaga de Miranda
Presidente.
(N° 5184 .— 11-2-69	 NCr$ 14,00),

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
De acôrdo com os Estatutos, convos

co as Federações filiadas para a Assems
biela Geral Ordinária, a realizar-se nó
dia 28 de fevereiro de 1969 á Avenida
Presidente Vargas 482 Grupo 1413, ás
20,30 horas co:n a seguinte ordem do
dia:	 -

a) Leitura e discussão do relatório
da Diretoria;

h) Julgamento das contas da DireteSs
ria referente ao exercício de 1968 e apres
Mação do parecer do Conselho Fiscais

c) Assuntos gerais.
A Assembléia Geral será eonstituWa

de representantes das Federações filiadas
(Art. 9° Estatutos)

Cada Federação será representada poti
seu Presidente ou delegado deVidainente
credenciado. E, vedado acumular reore-
senrações. (Estatutos Art. 10).

Rio de Janeiro, GB, 11 de fevereiro
de 1969. AWonio Martins Guimarães
— Presidente.
(N° 5210	 11-2-69 e-. Nele?, 12,00)'

ANUNC O,

PREÇO DÊSTF EXEMPLAR: NCr$ 0,16


